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RESUMO 

 

O ambiente dos negócios apresenta diversas tipologias empresariais em resposta às aceleradas 

demandas de mercado e, nesse espectro, requer organizações que venham a competir por 

complexidade, ou seja, pelo nível de agregação de valor de suas competências 

organizacionais. Nesse cenário, encontram-se de um lado as redes de cooperação 

interorganizacionais, como alternativa competitiva para as pequenas e médias empresas, e, de 

outro lado, as competências, cuja noção se articula à de complexidade no que tange à idéia de 

diferenciação e de agregação de valor. Portanto, articulando-se os conceitos inerentes às redes 

de cooperação com os fundamentos das competências, a partir dos conceitos de entrega e de 

complexidade aplicado no campo das competências individuais para o campo das 

competências organizacionais, esta dissertação tem como objetivo geral identificar a 

contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional. Como método escolheu-se o 

estudo de caso com abordagem exploratória e utilizaram-se como técnicas de coleta de dados 

entrevistas, focus group, documentos e observação. O estudo foi realizado em uma rede de 

cooperação horizontal do segmento varejista de materiais de construção da Região Sul do 

Estado do Rio Grande do Sul. Os resultados da pesquisa indicam oito competências da rede 

de cooperação com cinco níveis de complexidade cada uma, bem como demonstraram que as 

empresas expressam diferentes níveis de agregação de valor em relação às competências da 

rede de cooperação em que estão inseridas. Verifica-se que a rede de cooperação em estudo e 

as respectivas empresas associadas desenvolvem-se e competem no mercado por 

complexidade e de forma diferenciada em relação às competências da rede e que cada 

empresa agrega valor em diferentes níveis de complexidade.   

 

Palavras-chave: Rede de Cooperação Interorganizacional. Empresas Associadas. 

Competência. Agregação de Valor. Níveis de Complexidade. 
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ABSTRACT 

 

The business environment presents several kinds of enterprises in response 

to the high speed of demands from the market and, on that regard, requesting 

that organizations compete for complexity, meaning that it should compete by value 

aggregation on its organizational competencies. Based on that scenario, on the one hand there 

is the interorganizational cooperation as a competitive alternative to small and medium 

enterprises, and on the other hand, the competencies, which notion is articulated to the 

complexity of the idea of differentiation and of the value aggregation. For that reason, 

articulating the intrinsic concepts of the networking cooperation, along with the theory of the 

competencies, this dissertation has the main objective to identify the contribution of the 

associated enterprises under the perspective of value aggregation of the competencies from a 

network of interorganizational cooperation. As methodology the case study was chosen with 

explanatory approach, and in order to collect the data, interviews, focus group, documents and 

observation were used. The study was realized on a network of horizontal cooperation of the 

construction materials on the retail segment in the south region of the Rio Grande do Sul state 

in Brazil. The results of the research indicates eight competencies of the cooperation network 

with five levels of complexity in each one of them, as well as demonstrating that the 

companies show different levels of value aggregation in relation to the competencies of the 

cooperation network in which they belong. It was verified that the cooperation 

network studied and the respective associated companies have developed and 

compete on the market by complexity and on a different way comparing to the 

network competencies, and each enterprise aggregates value in different levels of complexity.  

  

Key words: Interorganizational Network Cooperation. Associated Companies. Competence. 

Value Added. Level of Complexity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

As organizações para permanecerem e se diferenciarem no mercado necessitam 

desenvolver de forma contínua suas capacidades para que se tornem competentes e, por 

conseqüência, competitivas diante da atual conjuntura empresarial (VERSCHOORE, 2006). 

Para isso, as organizações precisam ser ágeis, para criar novas ações que garantam seu 

desempenho e sustentabilidade no mercado, e dinâmicas, para que possam acompanhar o 

ritmo imposto pelas transformações do ambiente empresarial (LENZ, VINHAS e HANSEN, 

2007). Algumas evidências deixam transparecer essas mudanças conjunturais, como por 

exemplo: a tecnologia da informação possibilita novos formatos estratégicos de negócios; as 

distâncias deixam de ser somente físicas e passam a ser também virtuais, o que acelera o 

acesso e à troca de informações; os consumidores passam a exigir cada vez mais 

competências das empresas; as organizações unem-se para agregar recursos, tornando-se mais 

competitivas em razão dos benefícios que conjuntamente alcançam; entre tantos outros fatores 

cujos processos tornam-se fatores-chave para a competitividade.  

Portanto, a exigência por mudança de comportamento organizacional é irreversível. 

Isso significa, entre outras evidências, que o envolvimento de um conjunto diversificado de 

competências e de atitudes dificilmente podem ser desenvolvidas por uma organização que 

atue de forma isolada e descompassada com o ritmo com que as mudanças contingenciais 

ocorrem (FLEURY e FLEURY, 2000). Diante disso, cresce a necessidade das empresas se 

reunirem com o propósito de agregarem diferentes recursos para que possam desenvolver 

novas competências e atender as demandas impostas pelo mercado de maneira mais eficaz 

(VINHAS e BECKER, 2006).  

No cenário empresarial atual, a necessidade da união interorganizacional é válida 

tanto para as grandes, quanto para micros, pequenas e médias empresas (TURETA e PAÇO-

CUNHA, 2006). Entretanto, para as empresas de pequeno porte, foco deste trabalho, este 

comportamento exige um esforço ainda maior porque além de acompanhar os tradicionais 

desafios empresariais, as pequenas organizações têm que lidar com barreiras de mercado que 

dificultam a competitividade. Tais desafios podem ser exemplificados como: a falta de 

barganha na negociação com fornecedores, em virtude do baixo volume de compras; o difícil 

reconhecimento da marca; a demorada expansão de mercado; a falta de capital de giro e 
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outros fatores (VERSCHOORE, 2006). Sob essa perspectiva, vem se observando ao longo do 

tempo, processos de fusões e aquisições, desaparecimentos, criação de novos 

empreendimentos e desenvolvimento de parcerias, evidenciando-se o compartilhamento de 

recursos no contexto em que as empresas estão inseridas (MOUZAS e NAUDE, 2007).  

Assim, independentemente da denominação utilizada, quer seja, formação de 

alianças, arranjos empresariais ou, ainda, parcerias estratégicas entre organizações, o 

relevante é que cada vez mais a união interorganizacional vem se destacando justamente por 

proporcionar resultados sinérgicos e benefícios em comum que respondem às aceleradas 

demandas de mercado (TÁLAMO e CARVALHO, 2004). Tais benefícios podem ser 

verificados nas alianças interorganizacionais porque esses modelos representam esforços 

conjuntos baseados na cooperação, complementaridade, compartilhamento, colaboração e 

conectividade de recursos e capacidades que proporcionam ações competitivas 

(VERSCHOORE, 2006). Nesse sentido, diversas tipologias de arranjos interorganizacionais 

têm surgido com o objetivo de criar e desenvolver capacidades empresariais que 

proporcionem condições de competitividade frente aos novos desafios impostos pelo 

mercado, principalmente no tocante às micros, pequenas e médias empresas (CHUNG, LUO e 

WAGNER, 2006). Entre esses diferentes arranjos interorganizacionais existentes destaca-se, 

para o presente trabalho, a tipologia denominada rede de cooperação, cuja aliança estratégica 

é flexível, descentralizada e participativa, em que seus componentes discutem e promovem a 

criação e/ou o ajustamento conjunto de estratégias empresariais para a superação dos desafios 

de mercado impostos pelas mudanças econômico-sociais (CASAROTTO FILHO e PIRES, 

2001).  

As redes de cooperação caracterizam-se pela união de pequenas e médias empresas 

de um mesmo segmento e porte e pelos acordos de cooperação e de mútua colaboração, 

baseado na confiança, na obtenção de maior eficiência entre seus constituintes e na 

complementariedade de recursos tornando-as competitivas sem aumentar de tamanho 

(CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001; VERSCHOORE, 2004). Os recursos internos das 

redes de cooperação, reunidos em um objetivo comum, resultam em um efeito sinérgico que, 

alinhados estrategicamente, caracterizam uma forma de competitividade específica 

(BITENCOURT e MOURA, 2004 e 2006). Dessa forma, o compartilhamento dos distintos 

recursos  organizacionais por meio das redes de cooperação possibilita o surgimento de novas 

capacidades que, por sua vez congregam competências que são resultantes desse complexo 

modelo organizacional que resulta em benefícios comuns aos integrantes desse arranjo 

(FLEURY e FLEURY, 2000).  
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Assim sendo, verifica-se que a exploração das competências de uma rede de 

cooperação está associada à potencialização dos recursos existentes, a descoberta de novas 

oportunidades para a geração de retornos elevados, a criação de novas capacidades e, 

conseqüentemente, ao aumento da competitividade das organizações envolvidas. Portanto, as 

empresas buscam integrar uma rede de cooperação com o objetivo de aumentar a 

competitividade e, a partir disso, obter os benefícios proporcionados por participar desse 

arranjo interorganizacional. Para tanto, cada empresa que almeja integrar uma rede deve 

possuir as competências específicas e requeridas para ingressar no respectivo arranjo 

interorganizacional para que, então, os recursos sejam compartilhados, os objetivos sejam 

alcançados e os benefícios gerados. Diante desse cenário as competências organizacionais das 

empresas integrantes de uma rede de cooperação devem estar alinhadas às competências deste 

respectivo arranjo interorganizacional. 

Todavia, observa-se na prática, que cada empresa associada responde de forma 

distinta aos resultados esperados pela respectiva rede. Isso vem sendo observado em razão das 

empresas integrantes de uma mesma rede de cooperação se comportarem, destacarem-se e 

possuírem desempenhos distintos em relação às competências da rede. Diante dessas 

evidências pressupõe-se que as empresas associadas a uma rede de cooperação 

interorganizacional agreguem valor de forma diferenciada e, consequentemente, essas 

empresas traduzem resultados esperados pela rede em distintos “níveis de agregação de 

valor”. Esse pressuposto parte do princípio do que Dutra (2004) define como “níveis de 

complexidade de entrega”, aplicado no campo das competências individuais, que influenciam 

os resultados esperados pela organização. Isso significa que cada nível de complexidade 

(agregação de valor) traduz o resultado esperado pelos indivíduos (entrega) por meio das 

respectivas atribuições e responsabilidades. Logo, cada nível de complexidade de uma 

determinada competência individual representa a entrega que o indíviduo faz à organização. 

Tendo-se como base tais referências, esta dissertação inspira-se nos estudos de Becker 

(2004) que alinhou os conceitos de complexidade de entrega de Dutra (2004) no campo das 

competências individuais para o campo das competências organizacionais. Para Becker 

(2004) as organizações competem no mercado por complexidade, ou seja, pelo nível de 

agregação de valor de suas competências organizacionais. Ampliando-se essa noção de 

competência, complexidade e entrega, parte-se do princípio que ao se identificar os níveis de 

complexidade das competências de uma rede de cooperação se possa contribuir para o 

entendimento de como as redes apresentam diferentes níveis de desempenho e atuação frente 

ao mercado. Observa-se, então que a noção de competências se articula à de complexidade 
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nas redes de cooperação no que tange à idéia de diferenciação e de agregação de valor. Isso 

significa que existem níveis distintos de agregação de valor de cada uma das empresas que 

compõem uma rede em relação às competências organizacionais de uma rede de cooperação. 

Portanto, a intenção deste estudo é identificar, por meio de um estudo de caso, a 

contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional. 

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizou-se da abordagem qualitativa 

utilizando-se como método de pesquisa o estudo de caso e como técnicas de coleta de dados o 

focus group, entrevistas, observações e análise documental. 

 

 

1.1 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

 

A presente dissertação está estruturada em cinco capítulos. Neste primeiro capítulo 

introdutório encontram-se a delimitação do tema; a questão de pesquisa; a importância e a 

justificativa do estudo, bem como os objetivos geral e específicos, que nortearam o 

desenvolvimento do trabalho. A fundamentação teórica encontra-se no segundo capítulo onde 

estão expostos os principais fundamentos que sustentam este trabalho no tocante às redes de 

cooperação e às competências, níveis de complexidade de entrega. No terceiro capítulo 

apresenta-se o método de pesquisa, a unidade de análise, a seleção e caracterização do caso, o 

desenho de pesquisa, as técnicas de coleta e análise dos dados, bem como os critérios de 

validade e confiabilidade do estudo de caso. No quarto capítulo encontram-se a descrição e a 

análise de dados. Por fim, no quinto capítulo, apresentam-se as considerações e 

recomendações finais, bem como as limitações da pesquisa e as sugestões de pesquisas 

futuras. 

 

 

1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA E A QUESTÃO DE PESQUISA 

 

 

O presente estudo parte da idéia de que tanto sob a perspectiva do indivíduo quanto 

da organização, quanto mais elevados forem os níveis de complexidade da entrega (níveis de 

agregação de valor) das competências organizacionais maior será a capacidade de 
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diferenciação e de agregação de valor ao negócio (BECKER, 2004). Ou seja, assim como as 

pessoas, com maior grau de desenvolvimento possuem competências em nível de 

complexidade mais elevado do que profissionais menos desenvolvidos (FERNANDES, 

2004), as organizações que possuem maior nível de complexidade de entrega também têm 

maior capacidade de diferenciação e de agregação de valor (BECKER, 2004). Da mesma 

forma, uma rede de cooperação embora possua competências similares às empresas que a ela 

integram tais competências possuirão níveis de agregação de valor distintos, o que pode 

justificar o crescimento de determinadas redes ou a extinção de outras ou, ainda, o melhor ou 

pior desempenho das redes. Nessa mesma linha, considerando-se que os níveis de 

complexidade das competências traduzem os resultados esperados pela organização, por meio 

das atribuições e responsabilidades, entende-se que para as redes de cooperação esses 

resultados são desempenhados pelas empresas associadas às redes, pois é a capacidade 

conjunta que essas empresas têm é que podem diferenciar e agregar valor ao arranjo 

interorganizacional. 

Pressupõe-se, então, que as competências de uma rede estão diretamente 

relacionadas ao nível de complexidade de entrega das empresas associadas, porém o nível de 

que cada uma dessas organizações entrega (agrega de valor) como resultado à rede em que 

estão inseridas, pode ser distinto, ou seja, o que cada uma das empresas entrega à rede, em 

razão das mesmas competências, pode ser diferente. Em função disso, uma rede de 

cooperação interorganizacional pode desenvolver-se de forma diferente de outras redes com 

as mesmas competências, como é o caso das redes formadas a partir do Programa Redes de 

Cooperação (SEDAI, 2004). A metodologia utilizada para a formação de todas as redes deste 

programa foi igual para todos os segmentos (comércio, indústria e serviços) que, por sua vez 

obtiveram resultados diferentes. 

Verifica-se, diante desse cenário, que algumas questões relacionadas às competências 

organizacionais de uma rede de cooperação interorganizacional ainda encontram lacunas na 

literatura no que tange a capacidade que essas organizações têm de se diferenciar e de agregar 

valor ao negócio, ou seja, ao nível de agregação de valor que envolve as competências 

organizacionais de uma rede de cooperação.  

Portanto, a temática abordada no presente estudo refere-se ao nível de complexidade 

de entrega das competências de uma rede de cooperação interorganizacional, pois se entende 

que se buscando a noção de competência individual, alinhada ao conceito de nível de 

complexidade de entrega, para as redes, considerando-se que essas competem no ambiente 

mercadológico por complexidade, pode facilitar o entendimento de porque redes com 
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competências similares agregam de valor de forma diferenciada.  

Considerando-se o exposto, esta dissertação tem por objetivo responder a seguinte 

questão de pesquisa: qual a contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos 

níveis de agregação de valor das competências de uma rede de cooperação 

interorganizacional? 

Ao se buscar respostas aos questionamentos propostos espera-se, com os resultados 

alcançados, contribuir para a melhoria da gestão; aumento da competitividade e da estratégia 

para o posicionamento dessas organizações no mercado e, consequentemente, para o 

fortalecimento das redes de cooperação. Espera-se ainda, possibilitar um impulso a partir de 

novos conhecimentos a respeito do modelo organizacional em rede no que tange às 

competências, níveis de agregação de valor (complexidade de entrega), bem como gerar 

novas idéias, questionamentos e pesquisas futuras.  

 

 

1.3 IMPORTÂNCIA E JUSTIFICATIVA DO ESTUDO 

 

 

A cooperação empresarial está cada vez mais forte e consolidada, sendo encarada 

como uma tentativa das pequenas e médias empresas de continuarem atuantes no mercado, 

garantindo a competitividade em relação às grandes corporações (TÁLAMO e CARVALHO, 

2004). Essa constatação pode ser verificada internacionalmente por meio de várias 

experiências relacionadas aos ambientes colaborativos entre empresas, desde cadeias 

produtivas às redes empresariais (CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001).  

No Brasil, mais precisamente no Rio Grande do Sul, destaca-se o Programa Redes de 

Cooperação que surgiu como uma política pública de desenvolvimento local e regional do 

governo estadual (SEDAI, 2004). O programa totalizou, até o final da gestão em 2006, 210 

redes de cooperação de pequenas empresas nas mais diversas áreas, comércio e varejo, 

indústria, serviços e agronegócios (SEDAI, 2006). Dado a esse expressivo número de redes de 

cooperação lançadas frente ao número existente no Estado oportuniza-se um campo de fonte 

e geração de novos conhecimentos.  

Em razão das necessidades de mercado, foco de transformações velozes, as redes 

vêm recebendo uma maior atenção dos estudos de práticas organizacionais nas últimas 

décadas (OLIVER e EBERS, 1998). Diante disso, o presente trabalho torna-se relevante 

porque, além das redes tornarem-se uma realidade de mercado, merecem atenção dos 
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acadêmicos e estudiosos no tocante a uma questão organizacional da atualidade que está 

concentrada em "como" e, não mais, em "porque" as empresas cooperam (VERSCHOORE, 

2006). Ou seja, o grande desafio está em identificar como ocorre a formação desses 

diferenciais competitivos em um arranjo interorganizacional e não está mais em reconhecer 

que as alianças estratégicas possibilitam um diferencial competitivo. Isso porque, embora o 

campo de estudo acadêmico seja vasto no que tange às tipologias de arranjos entre empresas e 

suas aplicações estratégicas, os motivos que levam à formação desses arranjos 

interorganizacionais já é algo praticamente consolidado no mercado. O enfoque atual deve 

estar concentrado em estudos empíricos que levem ao entendimento de como ocorrem as 

transformações internas desses arranjos empresariais que os tornam competitivos 

(CARVALHO, ALVAREZ e CAULLIRAUX, 2002).  

Corroborando com o atual enfoque, este estudo é não menos importante para se 

compreender melhor as características, peculiaridades e aspectos práticos relacionados ao 

funcionamento das redes de cooperação, principalmente no tocante a identificação das 

contribuições que as empresas que integram o arranjo em si realizam em relação às 

competências da rede. Como as redes de cooperação são consideradas modelos 

organizacionais em processo contínuo de evolução (FLEURY e FLEURY, 2000; 

CARVALHO, ALVAREZ e CAULLIRAUX, 2002), há uma emergente necessidade, 

acadêmica e empresarial, de informações a respeito da formação e desenvolvimento das 

competências nas redes de cooperação. Ressalta-se, ainda, a importância de ampliar os 

estudos acerca da temática que relaciona níveis de agregação de valor (complexidade de 

entrega) no campo organizacional. Embora, seja esse um assunto amplamente abordado na 

esfera das competências individuais não se pode dizer o mesmo no campo das organizações 

tampouco no que tange às redes de cooperação interorganizacionais.  

Vale destacar que este estudo é viável porque a pesquisadora atuou do período de 

2001 a 2006 como supervisora, na Região Sul do Estado do Rio Grande do Sul, do Programa 

Redes de Cooperação e, portanto possui facilidade de acesso para a coleta dos dados 

necessários a realização da presente pesquisa, bem como está familiarizada com o tem em 

estudo. 

Acredita-se, assim, que a temática competência organizacional e redes de cooperação 

constituem-se em objetos de interesse para o meio empresarial e acadêmico, em função da 

importância que esses arranjos possuem para o aumento da competitividade através do 

compartilhamento de informações, tecnologia, recursos, capacidades, oportunidades e riscos 

(FLEURY e FLEURY, 2001b). 
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1.4 OBJETIVOS 

 

 

Nesta seção são descritos os objetivos desta dissertação em termos gerais e 

específicos. 

 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

 

O objetivo geral deste estudo consiste em identificar a contribuição das empresas 

associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das competências de uma rede de 

cooperação interorganizacional. 

 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

 

Com base no objetivo geral foram definidos cinco objetivos específicos: 

a) caracterizar a rede de cooperação e as empresas que a compõem; 

b) identificar as competências da rede de cooperação; 

c) caracterizar as dimensões de complexidade que expressam os níveis de 

agregação de valor dos eixos estratégicos da rede de cooperação; 

d) caracterizar os parâmetros que compõem os níveis de agregação de valor das 

competências da rede de cooperação; 

e) identificar em que níveis de agregação de valor encontram-se as empresas 

associadas em relação às competências da rede de cooperação. 

No capítulo a seguir apresentam-se os fundamentos teóricos que embasam a presente 

dissertação para o alcance dos objetivos propostos.  
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

Este capítulo tem por objetivo apresentar a fundamentação teórica que orienta a 

concepção desta dissertação. 

Como estratégia para a abordagem teórica deste trabalho apresenta-se, 

primeiramente, as redes de cooperação e, posteriormente, abrangem-se os fundamentos 

teóricos relativo às competências. A presente estratégia de apresentação do referencial teórico 

justifica-se por entender-se que a compreensão inicial dos fundamentos que sustentam as 

redes de cooperação facilita a compreensão desse arranjo interorganizacional sob a 

perspectiva das competências.  

Diante disso, têm-se como fontes de estudo as referências clássicas e 

contemporâneas, com foco em redes de cooperação e competências, abordando-se os 

seguintes aspectos: breve abordagem da competitividade nas organizações sob a ótica da 

cooperação entre empresas; as tipologias dos arranjos e das redes interorganizacionais; o 

Programa Redes de Cooperação; o associativismo e o cooperativismo nas redes de 

cooperação; as competências individuais, os níveis de agregação de valor (complexidade de 

entrega), competências organizacionais; competências e redes de cooperação 

interorganizacionais. 

 

 

2.1 UM OLHAR COMPETITIVO SOBRE AS ORGANIZAÇÕES: A COOPERAÇÃO 

ENTRE EMPRESAS  

 

 

Esta seção tem como objetivo abordar brevemente a competitividade nas 

organizações relacionando os motivos que levaram as empresas a cooperarem entre si. 

No ambiente empresarial global, por muito tempo, predominou a competição 

interfirmas como visão estratégica dos negócios (CASTELLS, 2000). A relação ganha-perde 

que predominava até então começava a perder espaço para uma inovadora forma de 

competição e de pensamento estratégico, a da visão ganha-ganha (NALEBUFF e 

BRANDENBURGER, 1989; BENGTSSON e KOCK, 2002). A nova orientação requer um 
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desafio para as grandes empresas, qual seja: como continuar crescendo e se mantendo frente 

às novas condições do ambiente empresarial? Para tanto, exige-se, além de uma nova forma 

de pensar e de agir das organizações, uma nova visão competitiva, em que as vantagens 

organizacionais obtidas não são tão precisas e estáveis como até então eram realizadas 

(POWELL, 1987). 

Ferraz, Kupfer e Haguenauer (1995, p.196) ao definirem competitividade já 

associavam o posicionamento estratégico com a sobrevivência da organização no longo prazo: 

 " ...  competitividade corresponde à capacidade da empresa em formular e implementar 

estratégias concorrenciais, que lhes permitam ampliar ou conservar, de forma duradoura, uma 

posição sustentável no mercado”.  

O conseqüente declínio das estruturas hierarquizadas e dos princípios de proteção de 

mercados e de regulação setorial, somado a uma nova visão gerencial, oportunizou o 

surgimento de um inovador conceito: a nova competição (BEST, 1990). A nova competição, 

assim denominada, fundamenta-se no compartilhamento de informações; no desenvolvimento 

da confiança mútua e da necessidade de contínuas inovações (VERSCHOORE, 2006). Em 

razão da nova competição, a cooperação e a inovação tornaram-se os pilares do 

desenvolvimento econômico e de sucesso empresarial, baseado em novos desenhos 

organizacionais colaborativos sem definição clara dos limites entre as empresas (BETTIS e 

HITT, 1995). Esses limites passaram também a ser compreendidos em razão do aprendizado, 

do desenvolvimento de trajetórias dependentes e das emergentes oportunidades tecnológicas 

(DOSI, TEECE e WINTER, 1992). 

Diante desse cenário, o desafio de competir no mercado torna-se ainda maior, pois 

está se considerando a cooperação como uma resposta às mudanças sociais e tecnológicas, 

possibilitando que o mercado seja definido sob uma perspectiva complexa, interdependente e 

dinâmica (DROUVOT e FENSTERSEIFER, 2002). Isso significa atuar no mercado sem a 

perda da respectiva identidade legal e através da abertura das portas para um contínuo 

desenvolvimento de interdependência externa com os respectivos elos da cadeia produtiva 

(KANTER, 1997). Cabe destacar o significado da interdependência entre as organizações, 

considerando-se que este fator surge como um elemento diferenciador das tradicionais 

relações de negócios. A interdependência surge quando em uma corporação não existe o 

controle de todos os elementos essenciais para a consecução de uma atividade ou o 

atendimento de uma meta (PFEFFER e SALANCIK, 1978). Diante desse complexo sistema, 

as empresas tornam-se interdependentes umas das outras, pois procuram em outras 

organizações os ativos complementares que não conseguem gerar internamente 
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(VERSCHOORE, 2006). Com certeza, a prática da interdependência organizacional com 

vistas à formação de diferentes alianças não é algo simples e rápido de ser realizado, pois 

exige uma reestruturação interna e constante das organizações no longo prazo (PREISS, 

GOLDMAN e NAGEL, 1998). 

Portanto, buscar um olhar competitivo fundamentado na cooperação entre empresas 

envolve o desenvolvimento de alianças e a percepção dos tradicionais elos da cadeia 

(concorrentes, fornecedores e consumidores) como parceiros de negócio (DOZ e HAMEL, 

1998; PRAHALAD e RAMASWAMY, 2004).  

Surge, então, outro desafio denominado de coopetição (PORTER, 1998; 

NALEBUFF e BRANDENBURGER, 1989), cujo conceito busca satisfazer o requisito que 

permeia o pensamento do mercado empresarial: a busca concomitante de estratégias 

cooperativas e competitivas (LADO, BOYD e HANLON, 1997). Isso significa que a 

coopetição denomina o equilíbrio entre a cooperação e a competição (PORTER, 1998 e 

LEVY, LOEBBECKE e POWELL, 2003). Sendo que a cooperação ocorre quando 

fornecedores, companhias e compradores reúnem-se para aumentar o valor gerado na cadeia 

produtiva e, por outro lado, a competição ocorre no momento de ratear os resultados obtidos 

com a cooperação realizada entre os elos dessa cadeia (VERSCHOORE, 2006). 

A partir desse cenário percebe-se o surgimento de dois fatores (CASTELLS, 2000): 

a) a cooperação entre empresas, que agrega valor e viabiliza novos arranjos competitivos por 

meio da flexibilização do sistema produtivo, da distribuição e de desenvolvimento 

tecnológico; b) o reaparecimento das empresas de pequeno porte, que por muito tempo 

ficaram sufocadas pela grande empresa (CASTELLS, 2000). Pela cooperação as pequenas 

empresas podem superar os desafios estruturais e ocupar espaços no ambiente, posicionando-

se como um elemento significante no atual cenário econômico desenhado pela nova 

competição (VERSCHOORE, 2006). Isso porque, as empresas de menor porte possuem 

melhores condições para enfrentar os desafios da atualidade, pois desfrutam de flexibilidade, 

capacidade empreendedora e agilidade distintamente das grandes corporações e, ao 

participarem de algum tipo de arranjo empresarial, acabam tendo os mesmos ganhos como se 

grandes empresas fossem (BORINI e SADZINSKI, 2004). 

 As pequenas empresas, portanto, surgem e unem-se por meio da formação de 

arranjos interorganizacionais possibilitando com isso a inovação e a adaptação no mercado 

(CASTELLS, 2000). A partir daí o fortalecimento da cooperação interorganizacional 

destacou-se no final da década de 70 em que pequenas empresas italianas tornaram-se o motor 

da economia na região denominada “Terceira Itália” (KUMAR, 1995). Essa região localizada 
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no nordeste italiano é caracterizada por ser uma das áreas periféricas da Europa que 

compreende as regiões da Emilia-Romagna, Marche, Vêneto, Friuli-Venezia, Trentino, 

Giulia, Toscana e parte da Lombardia. As pequenas e médias empresas dessa região, por 

atuarem sozinhas frente às grandes corporações, não detinham os recursos financeiros, 

tampouco infra-estrutura para competir no mercado. Em razão disso e motivadas pela idéia de 

que se atuassem em conjunto melhorariam o poder de barganha e passariam a dividir custos e 

riscos, essas pequenas empresas industriais do setor de calçados, cerâmica, têxteis, 

motocicletas, autopeças e equipamentos agrícolas, começaram a se reunir em redes. A partir 

de então, a produção ao invés de ser em massa passou a ser especializada, através de 

processos flexíveis e adaptáveis e com uma administração descentralizada e sem hierarquia 

entre as empresas. Com o avanço das redes a “Terceira Itália” tornou-se uma das regiões mais 

industrializadas do mundo e mostrou que as pequenas e médias empresas do nordeste italiano 

tinham condições de competir com as de grande porte sem perder as características intrínsecas 

a cada empresa participante (AMATO NETO, 2000). Todos os ganhos obtidos elevaram a 

auto-estima dos empresários associados à rede, antes desacreditados e sem oportunidades no 

mercado Itália (PUTNAM, 2000).  

 

O progresso da colaboração entre os associados das redes italianas foi tamanho que 

as empresas transferiam encomendas para outras e dividiam os custos de 

equipamentos dispendiosos. Ademais, reuniam recursos para criar associações locais 

de especialistas para o fornecimento coletivo de serviços de marketing, 

contabilidade e de natureza técnica (KUMAR, 1995, p.51). 

 

A partir da evolução dos distritos industriais italianos, pequenas e médias empresas 

de outros países, motivadas pela idéia de cooperação, aderiram à organização em rede. Nesse 

sentido, nas décadas de 80 e 90 foram evidenciadas as redes e cadeias produtivas japonesas, 

qualificadas como um sistema entre empresas de gestão e coordenação de negócios (FRUIN, 

1992). Destacam-se ainda, o Vale do Silício, nos Estados Unidos e também a existência dos 

modelos dinamarquês e norueguês de redes horizontais de cooperação; as redes de empresas 

do sudoeste da Alemanha (COLLETIS e WINTERHALTER, 1993; AMATO NETO, 2000) e 

outros casos isolados no leste asiático (NADVI, 1995); em Portugal e França (PIRES e 

AMARAL, 1999) e, posteriormente, em paises emergentes como México e Chile 

(HUMPHREY e SCHMITZ, 1995); Argentina e Brasil (AMATO NETO, 2000). 

Diante do exposto, observa-se que a cooperação surge como uma alternativa 

estratégica que vem sendo elaborada e incrementada, gerando mudanças nas questões 

organizacionais, oportunizando relacionamentos entre empresas por meio de variados tipos de 
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arranjos interorganizacionais na busca da eficiência e de benefícios coletivos (OLIVER, 

1990).  

 

 

2.2 TIPOLOGIAS DOS ARRANJOS INTERORGANIZACIONAIS: NA BUSCA DA 

EFICIÊNCIA E DOS BENEFÍCIOS COLETIVOS 

 

 

A formação de arranjos interorganizacionais, como estratégia competitiva, já está há 

algum tempo sedimentada em diferentes segmentos empresariais e em distintas esferas do 

mercado global. Por exemplo, evidenciam-se alianças na esfera política, no caso da união de 

partidos políticos e até mesmo de candidatos; nas alianças institucionais e governamentais, 

para a consecução de um mesmo objetivo; em ações comunitárias de cunho beneficente; entre 

blocos econômicos, de acordo com interesses dos países envolvidos; entre regiões 

geográficas, pela proximidade dos países ou continentes; na esfera monetária, no caso da 

moeda Euro, na União Européia; em fusões de grandes corporações mundiais; em redes 

virtuais de cooperação etc (BALESTRO, 2002; VERSCHOORE, 2006). 

No aspecto organizacional, a busca da competitividade por meio de arranjos entre 

empresas modificou a lógica da formulação de estratégias em razão do compartilhamento dos 

recursos interorganizacionais que requer uma adaptação ou uma reformulação nas tradicionais 

práticas empresariais (VINHAS e BECKER, 2006). Com isso, as empresas ao se reunirem 

com a finalidade de buscar a eficiência e benefícios coletivos por meio da cooperação 

propiciam a formação de diferentes arranjos interorganizacionais que se destacam tanto no 

meio empresarial quanto no acadêmico (LORANGE e ROOS, 1996; PORTER 1998; 

BELUSSI e ARCANGELI, 1998; PORTER e STERN, 2001; ROSSETTI, 2001). Os modelos 

organizacionais são criados sob diferentes formatações que variam de acordo com os 

interesses entre as partes. A título de exemplificação desses arranjos interorganizacionais, 

tem-se, entre outros: as parcerias; as alianças; os clusters; os consórcios; as centrais de 

compra e venda; as joint-ventures e as redes de empresas.  

A parceria é uma das formas mais simples de cooperação e caracteriza-se pela alta 

informalidade. Por meio dela, as empresas se dispõem a trabalharem juntas por curtos 

períodos de tempo na busca de melhorias pontuais nos negócios (CUNNINGHAM, 2001). A 

parceria pode facilitar o empreendimento de uma aliança mais duradoura, na medida em que 

as organizações aproximam-se, os contatos tornam-se recorrentes e os objetivos assumem 
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proporções maiores em um processo natural de evolução (LORANGE, 1996).  

Ao contrário das parcerias, as alianças possuem uma coordenação formalizada por 

meio de contratos que se destacam por tentar antecipar os elementos dos processos conjuntos, 

tais como: os objetivos, os meios pelos quais eles serão perseguidos, as divisões dos 

resultados e tudo mais que as partes julgarem relevante para constituição da aliança 

(STAFFORD, 1994; OSBORN e HAGEDOORN, 1997; DOZ e HAMEL, 1998; DAS e 

TENG, 1998; GULATI, 1998). 

Os clusters (grupos, agrupamentos, aglomerados ou aglomerações competitivas) são 

concentrações geográficas de empresas de determinado setor de atividade e companhias 

correlatas, envolvendo fornecedores, maquinário, serviços e infra-estrutura comportando 

entidades de suporte privadas e governamentais (PORTER, 1998; AMATO NETO, 2000; 

CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001).  

Nos consórcios as empresas são reunidas através de uma entidade juridicamente 

estabelecida, contando com profissionais que irão administrar o grupo (AMATO NETO, 

2000). Normalmente as empresas envolvidas em consórcios estão circunscritas a uma 

determinada região (CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001). Por outro lado, as centrais de 

compra e venda são locais de negociação de ofertas e demandas de produtos de várias 

empresas ou de uma empresa específica (AMATO NETO, 2000; CASAROTTO FILHO e 

PIRES, 2001). 

As joint-ventures representam um tipo cooperação baseado na inovação tecnológica, 

onde a idéia central está em obter junto aos parceiros competências específicas para o 

desenvolvimento de um produto ou de um processo por meio da criação de uma nova empresa 

para gerenciar os esforços conjuntamente (KOH e VENKATRAMAN, 1991). As partes 

associadas provêm à empresa o capital e os recursos indispensáveis ao trabalho proposto e são 

recompensadas no futuro pelas inovações ou pelos ganhos por ela proporcionados (INKPEN e 

BEAMISH, 1997; PEARCE, 1997; CHILD, 1998).  

As redes de empresas significam um conjunto de empresas entrelaçadas por 

relacionamentos formais ou simplesmente negociais, podendo ou não estar limitadas em uma 

determinada região (CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001). Essas empresas reúnem-se para 

obter vantagens competitivas por meio de ações coletivas como: o aumento do poder de 

barganha em compras; o acesso a novos mercados e a novas tecnologias; a melhoria da 

produtividade e a conseqüente redução de custos (PERROW, 1992; GRANDORI e SODA, 

1995; JARILLO, 1998; KOZA e LEWIN, 2000; UNIDO, 2001).  
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O Quadro 1 apresenta o resumo das tipologias e as principais características dos 

arranjos interorganizacionais apresentados nesta seção.  

 

TIPOLOGIA 
PRINCIPAIS 

CARACTERÍSTICAS 
AUTORES 

Parcerias 

 alta informalidade; curto período 

de tempo; melhorias pontuais nos 

negócios. 

Cunningham, 2001; Lorange, 1996. 

Alianças 

 formalização contratual; 

antecipação dos elementos dos 

processos conjuntos 

Stafford, 1994; Osborn e Hagedoorn, 

1997; 

Doz e Hamel, 1998; Das e Teng, 1998; 

Gulati, 1998. 

Clusters 

 concentrações geográficas de 

empresas de determinado setor e 

companhias correlatas. 

Porter, 1998; 

Amato Neto, 2000; 

Casarotto Filho e Pires, 2001. 

Consórcios 

 formalização contratual; contam 

com profissionais que administram 

o grupo; empresas circunscritas a 

uma determinada região; 

Amato Neto, 2000; 

Casarotto Filho e Pires, 2001. 

Centrais de 

Compra e 

Venda 

 locais de negociação de ofertas e 

demandas de produtos de várias 

empresas ou de uma empresa 

específica. 

Amato Neto, 2000; 

Casarotto Filho e Pires, 2001. 

Joint-

Ventures 

 obtenção de competências 

específicas para o desenvolvimento 

de um produto ou processo; criação 

de uma empresa para gerenciar os 

esforços conjuntamente. 

Koh e Venkatraman, 1991; 

Inkpen e Beamish, 1997; 

Pearce, 1997; 

Child e Faulkner, 1998. 

Redes de 

Empresas 

 relacionamentos formais ou 

negociais; limitação, ou não, a uma 

determinada região; alcance de 

vantagens competitivas por meio 

de ações coletivas. 

Perrow, 1992; Grandori e Soda, 1995; 

Jarillo, 1998; 

Koza e Lewin, 2000; 

Unido, 2001; 

Casarotto Filho e Pires, 2001. 

        Quadro 1 - Resumo das tipologias e principais características dos arranjos interorganizacionais. 

        Fonte: elaborado pela autora. 

 

Como pode ser observado, diversas são as formas em que os arranjos empresariais 

podem ser constituídos. Portanto, as tipologias apresentadas aqui não limitam ou pretendem 

excluir a existência de outros tipos de arranjos entre empresas.  

Para a presente dissertação entende-se por "arranjos interorganizacionais" o grupo 

genérico que envolve a união de empresas, bem como se considera "rede interorganizacional" 

um tipo de arranjo entre as empresas, cujo foco apresenta-se na próxima seção.  
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2.3 A EMERGÊNCIA DAS REDES INTERORGANIZACIONAIS 

 

 

A terminologia rede tem suas raízes na teoria dos gráficos e nos trabalhos 

desenvolvidos por Euler, no século XVIII e desde então, vem sendo bastante aplicada em 

várias esferas do conhecimento humano, como na Física, Biologia, Geografia e na 

Computação, alcançando também o âmbito das organizações, mais especificadamente, no que 

se refere às redes estratégicas (VALE, AMÂNCIO e LIMA, 2006). Essa amplitude de 

aplicações interdisciplinares da palavra rede justifica-se pelo significado geral e básico que 

esse termo integra que, de acordo com Castells (2000), significa a disponibilização de meios 

sistematicamente estruturados com o propósito de alcançar objetivos únicos. Diante desses 

significados, abre-se um leque de aplicabilidades do termo rede que varia conforme a 

perspectiva utilizada.  

Portanto, as redes também podem ser consideradas como um conjunto de inter-

relações complexas que proporcionam dinamismo às competências das empresas envolvidas e 

que são direcionadas em objetivos comuns ou complementares, reforçando o todo na medida 

em que são fortalecidas por ele (MANCE, 1999).  

Na aplicação organizacional, o conceito de rede é empregado desde o começo do 

século XX (NOHRIA, 1992) trazendo consigo o sentido da reunião de empresas com o 

objetivo de obter soluções coletivas que individualmente seriam impossíveis de realizar 

(FLEURY e FLEURY, 2000). Nesse aspecto, vários estudiosos, entre eles, Thorelli (1986), 

Miles e Snow (1986), Jarillo (1988) e posteriormente Powell (1990) construíram 

conceituações próprias. No conceito de Thorelli (1986) uma rede empresarial é o elemento 

intermediário entre uma empresa e o mercado, ou seja, duas ou mais empresas por meio da 

intensidade de suas interações constituem um subconjunto de um (ou vários) mercado(s). Para 

Miles e Snow (1986), as redes surgem como uma opção organizacional por meio da união de 

empresas onde há a combinação única de estratégia, estrutura e processo de gestão e que, de 

forma conjunta, buscam a superação de imposições do atual ambiente competitivo. Jarillo 

(1988), por sua vez, afirma que as redes de empresas são acordos de longo prazo, com 

propósitos claros entre empresas distintas, mas relacionadas, que permitem àquelas empresas 

estabelecer ou sustentar uma vantagem competitiva frente às organizações presentes fora da 

rede. Powell (1990) defende a idéia que as redes são o caminho intermediário entre as 

estruturas competitivas de mercado e a posição individual ocupada pela empresa 

individualmente. 
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Independentemente da definição, a questão central das redes está focalizada na 

reunião de vários elementos organizacionais que, por meio de uma estrutura única de 

coordenação, permita uma readequação ao exigente ambiente competitivo. Isso tudo, 

fundamentado por ações harmônicas e descentralizadas que além de possibilitarem o alcance 

dos ganhos de escala mantém a flexibilidade das empresas envolvidas (VERSCHOORE, 

2006).  

Portanto, estar em rede representa mais do que uma readaptação a uma nova proposta 

de um modelo organizacional. Estar em rede resulta desenvolver novas relações que 

envolvem, entre outras coisas, enfrentar novas barreiras e superá-las de forma conjunta, 

utilizando-se, para tanto, das diversas capacidades dispostas conjuntamente. Como resultado 

dessa articulação contínua entre as unidades envolvidas, que permutam elementos 

reciprocamente, cada vez mais os partícipes de uma rede se fortalecem na busca por 

benefícios comuns (KOCH; KAUTONEN e GRÜNHAGEN, 2006). 

Geindre (2005) identificou cinco aspectos diferenciadores que caracterizam uma 

rede: 1) tempo de existência da rede; 2) natureza dos ganhos obtidos pela rede, 3) confiança 

entre os partícipes da rede; 4) definição dos propósitos da relação; 5) dependência 

compartilhada e interdependência das partes.  

Em relação ao tempo de existência da rede, a manutenção durante o maior prazo 

possível, das vantagens adquiridas pelo alcance dos objetivos propostos é importante para a 

diferenciação da definição de rede interorganizacional. Baseado nisso, destaca Jarillo (1988) a 

idéia de que os arranjos de longo prazo entre diferentes organizações com fins lucrativos, 

conectadas entre si, possibilitam que essas firmas ganhem ou mantenham vantagens 

competitivas em relação aos seus concorrentes existentes fora da rede. Diante disso, emerge 

uma das propriedades intrínsecas das redes que está ligada ao seu espírito competitivo em que 

a cooperação entre os partícipes é fortemente condicionada pelas organizações que concorrem 

fora da rede. Portanto, reafirma-se a idéia de que as redes são formadas por grupos de 

empresas sinérgicas e interconectadas e que desenvolvem vantagens competitivas que não são 

alcançáveis pelas organizações externas e, nesse ponto, encontra-se a segunda característica 

da rede que está relacionada à natureza dos ganhos obtidos, ou seja, a união de esforços entre 

os envolvidos permite ganhos de escala entre outras vantagens inacessíveis às organizações 

concorrentes.  

Outra característica das redes é a confiança entre os partícipes. É importante salientar 

que os laços que unem os elementos do grupo de uma rede são permeados por relações 

interpessoais com forte apelo emocional (BALESTRO, 2002). Para Child (1998) a confiança, 
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embora seja um fator interpessoal, qualifica e fundamenta as relações interorganizacionais e, 

portanto, pode fragilizar, ou não, as ações de uma rede. Desta forma, a preocupação com os 

objetivos da rede e com os resultados coletivos tem que estar sempre presente para superar os 

problemas advindos da fragilidade da confiança (BALESTRO, 2002).  

Em relação aos propósitos da relação da rede, deve-se ter clara a diferença entre 

redes organizadas e auto-organizadas. A primeira compreende ações conscientes e pró-ativas 

para estabelecer e manter uma rede com fins predeterminados, enquanto que a segunda 

baseia-se em relacionamentos instáveis, os quais se configuram e se reconfiguram na medida 

da necessidade (THOMPSON, 2003). Já a dependência compartilhada e interdependência das 

partes, Håkanson e Snehota (1989 e 2006) demonstram que, como instrumento dessas 

relações interorganizacionais, um conjunto complexo de interdependências se desenvolve 

gradualmente, onde cada parte de uma rede emerge desse conjunto de elementos que as 

tornam uma organização composta por um grupo de empresas.  

Diante do exposto, evidencia-se que, para a configuração de redes empresariais 

sustentáveis e de longo prazo a rede deve estar lastreada de forma organizada. Compreende-se 

que a rede, como uma nova organização, agrega características que a diferencia das demais, 

pois é estabelecida com objetivos comuns, com relacionamentos formalmente firmados, sem 

prazo predeterminado de existência e de múltipla atuação. Nas relações das redes 

interorganizacionais ainda é possível se encontrar: a individualidade de cada membro 

integrante do grupo, a participação direta de cada um dos partícipes nas decisões grupais, a 

divisão com os demais dos benefícios e ganhos alcançados pelos esforços coletivos. Assim, se 

o grupo reunir esforços onde a ação é comum a todos e, por outro lado, permitir que cada 

unidade tenha liberdade nas demais ações, então, tem-se estabelecido a cooperação e, 

conseqüentemente, o tempo e a energia investidos no monitoramento serão reduzidos e os 

recursos otimizados entre todos os envolvidos (LORENZONI e BADEN-FULLER, 1995). 

Nesse aspecto, Amato Neto (2000), identifica, na formação de redes interfirmas, três variáveis 

determinantes, quais sejam: a diferenciação, a interdependência interfirmas e a flexibilidade.  

 

A diferenciação, quando relacionada a uma rede, pode prover seus benefícios 

inovadores a todos os seus participantes; o mesmo não ocorre para uma firma 

isolada, dado que a diferenciação pode, nesse caso, gerar elevação em seus custos. Já 

a interdependência interfirmas traduz-se por um mecanismo que efetivamente 

prediz a formação de redes e por isso mesmo é adotado como uma unidade 

organizacional. Finalmente, a flexibilidade, entendida aqui tanto no aspecto 

inovador e produtivo como no próprio aspecto organizacional, é uma das maiores 

propriedades das redes, já que algumas podem auto-arranjar-se de acordo com suas 

contingências (AMATO NETO, 2000, p.47). 
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Pode-se dizer que as redes interorganizacionais caracterizam-se por um desenho 

organizacional único que contempla: a soma das atitudes dos indivíduos, dos distintos 

processos de gestão e de trabalho estabelecido por meio de uma estrutura formal e de 

governança específicas; em relações de dependência e, ao mesmo tempo, de interdependência 

entre as partes, proporcionando efetivos ganhos de escala (VERSCHOORE, 2006). 

Na seção que segue apresentam-se as tipologias de redes entre empresas. 

 

 

2.3.1 Tipologias de redes interorganizacionais 

 

 

O debate acerca das tipologias de redes apresenta diversas aplicações diante das 

distintas formas de classificações e conceitos existentes, tais como: rede focal (THORELLI, 

1986); redes estratégicas (JARILLO, 1988); redes (POWELL, 1990; LORENZONI e 

BADEN-FULLER, 1995) entre outros termos utilizados na literatura.  

Embora coexista uma diversidade de aplicações do termo redes, nesta seção são 

apresentadas as classificações de Miles e Snow (1992), Ernst (1994), Grandori e Soda (1995), 

Casarotto Filho e Pires (2001) e Hoffmann, Morales e Fernandez (2004). 

Miles e Snow (1992) identificam três tipos de redes de empresas: as redes internas, 

as redes estáveis e as redes dinâmicas. As redes internas referem-se às ligações entre unidades 

diferentes de uma mesma empresa (uma rede intraorganizacional) que operam de forma quase 

autônoma como é o caso das empresas multinacionais que consistem em unidades 

geograficamente espalhadas com metas distintas. As redes estáveis ocorrem quando várias 

empresas estão ligadas a uma corporação principal e normalmente trata-se de redes verticais. 

Assim, enquanto uma grande empresa detém a competência principal, cuja atividade ela é 

mais eficiente e menos sujeita às turbulências do mercado, as pequenas empresas participantes 

atuam como terceirizadas dessa grande organização. Nas redes dinâmicas a firma principal se 

torna uma intermediária, um tipo de gestora institucional de redes, trocando atividades 

especializadas entre grupos de empresas. 

Ernst (1994) classifica as redes empresariais considerando o tipo de participante e 

não a estrutura das organizações, distinguindo cinco tipos de redes empresariais, quais sejam: 

a de fornecedores; a de produtores; a de clientes; a de coalizão-padrão e a de cooperação 

tecnológica. As redes de fornecedores envolvem subcontratos e acordos entre um cliente e 

seus fornecedores de matéria-prima para a produção. Já as redes de produtores abrangem 
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acordos de co-produção, isto é, os produtores concorrentes reúnem suas capacidades 

produtivas, os recursos humanos, técnicos e financeiros com o objetivo de ampliar seu 

tamanho e alcançar novas oportunidades de mercado, como acontecem nos consórcios de 

exportação. As redes de clientes, por sua vez, caracterizam-se por acordos formais entre 

grupos de empresas de um mesmo elo da cadeia produtiva com o objetivo de adquirir 

insumos, recursos ou capacidades de forma conjunta para a obtenção de custos reduzidos ou 

de melhores condições. As redes de coalizão-padrão são formadas por organizações que 

definem padrões globais e têm como objetivo reter o maior número de empresas ao seu 

produto ou ao padrão em desenvolvimento. E, por fim, as redes de cooperação tecnológica 

que têm o propósito de facilitar a aquisição de tecnologia para o desenvolvimento de projetos 

e produção de produtos, possibilitando o acesso compartilhado a conhecimentos científicos de 

uma forma geral. 

Para Grandori e Soda (1995) as redes se classificam segundo o grau de formalização, 

centralização e mecanismos de cooperação utilizados, caracterizando-se como redes sociais, 

burocráticas e proprietárias. Classificam também as redes em simétricas e assimétricas cujas 

primeiras caracterizam-se por arranjos empresariais horizontais e as segundas caracterizam-se 

pela coordenação vertical. Em relação às redes sociais, a principal característica é a 

inexistência de acordos formais, cujas relações entre empresas podem ser tanto simétricas, 

pois geralmente acontecem em distritos industriais e pólos de desenvolvimento, em que as 

empresas interagem informalmente, quanto assimétricas. Nas redes burocráticas existe a 

formalização contratual dos interesses entre as empresas participantes da associação. No caso 

de associações interorganizacionais, como os consórcios, têm-se as redes burocráticas 

simétricas, onde os integrantes da rede têm igualdade de condições. Já nas franquias 

encontram-se as redes burocráticas assimétricas, em que o poder não é distribuído 

uniformemente entre os elementos da rede. Nas redes proprietárias as empresas se associam 

formalmente por meio de contratos com o objetivo de realizar, de forma cooperada, uma 

determinada atividade econômica. Caracterizam-se como redes proprietárias simétricas as 

joint-ventures ou as alianças estratégicas, pois coexiste a igualdade de direitos e deveres entre 

os integrantes do grupo. E como exemplo de uma rede proprietária assimétrica tem-se as redes 

de capital-venture, onde uma das partes exerce maior poder sobre as outras.  

Para Casarotto Filho e Pires (2001), dois modelos de redes são característicos das 

pequenas empresas: as redes top-down e as redes flexíveis. Nas redes top-down as pequenas 

empresas tornam-se fornecedoras de uma grande empresa e, portanto, são altamente 

dependentes das estratégias dessa "empresa-mãe" e tem pouca ou quase nenhuma influência 
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no destino da rede, como no caso das montadoras de automóveis. As redes flexíveis de 

empresas caracterizam-se pela união de um conjunto de empresas que buscam ampliar ou 

restringir objetivos. Por exemplo, as empresas têm a possibilidade de produzir parte de um 

equipamento, enquanto o consórcio simula a gestão de uma grande empresa, com muito mais 

flexibilidade.  

Hoffmann, Morales e Fernandez (2004) propõem quatro indicadores genéricos com 

duas tipologias de redes aplicadas em cada um: direcionalidade, localização, formalização e 

poder. Quanto à direcionalidade, as redes podem ser verticais e horizontais. Nas redes 

verticais os processos são realizados por empresas distintas, terceirizando os processos que 

não se configuram como agregadores de valor para seu produto.  Esse tipo de rede funciona 

como uma relação entre matriz e filial em que uma organização busca controlar as demais 

empresas existentes nos diversos pontos da cadeia produtiva do grupo. As redes horizontais 

são compostas por empresas independentes de um mesmo elo da cadeia de produção, atuando 

em conjunto sob a lógica da colaboração, sem a necessidade da coordenação de uma empresa 

líder. Ressalta-se que uma empresa pode estar presente tanto em redes verticais, com 

fornecedores e clientes, como em horizontais, entre empresas. Em relação à localização, as 

redes podem ser dispersas e aglomeradas. São dispersas quando interagem por meio de um 

processo logístico bem desenvolvido permitindo que as distâncias sejam superadas. De um 

modo geral são redes voltadas para o desenvolvimento e produção de produtos e serviços. As 

redes aglomeradas estabelecem relações que ultrapassam as comerciais, como por exemplo: 

as instituições de suporte empresarial, como universidades, centros de tecnologia e 

instituições governamentais. Em termos de formalização, as redes podem ser de estruturas 

formalizadas, através de uma base contratual ou, então, podem ser informais, de base não 

contratual. As redes formais estabelecem regras de conduta, direitos e deveres para as 

empresas interessadas e as de base não contratual são estabelecidas em função da confiança 

gerada. Em termos de poder de decisão, a rede orbital possui um centro de poder ao redor da 

qual as demais empresas circulam, ou seja, há a hierarquia de poder. Na rede não orbital cada 

unidade tem a mesma capacidade e poder na tomada de decisão.  

Diante das tipologias de redes apresentadas, percebe-se que não há um tipo ideal ou 

correto de rede, mas verifica-se que as redes podem ser criadas em razão de diferentes tipos 

de situações conjunturais, bem como em razão dos distintos acordos e interações entre as 

empresas envolvidas.  

Considerando-se as classificações propostas, as redes de cooperação, foco do 

presente estudo, são definidas como: dinâmicas, de clientes, simétrica, flexível, horizontal, 
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dispersa, de base contratual e não orbital. 

O Quadro 2 a seguir apresenta o mapa conceitual referente às tipologias de redes na 

abordadas nesta seção, cujos elementos destacados em negrito indicam a classificação da rede 

de cooperação objeto de estudo deste trabalho. 

 

TIPOLOGIA DE REDE CRITÉRIO DE 

CLASSIFICAÇÃO 
AUTOR 

a) Rede interna 

b) Rede estável 

c) Rede dinâmica 

 Quanto ao grau de formalização da 

estrutura organizacional da rede. 
Miles e Snow (1992) 

a) Rede de fornecedores 

b) Rede de produtores 

c) Rede de clientes 

d) Rede de coalização-padrão 

e) Rede de cooperação tecnológica 

 Quanto ao tipo de participante da 

rede. 
Ernst (1994) 

a) Rede social 

b) Rede burocrática 

c) Rede proprietária 

d) Rede simétrica 

e) Rede assimétrica 

 Quanto ao grau de formalização, 

centralização e mecanismos de 

cooperação utilizados pela rede. 

Grandori e Soda (1995) 

a) Rede de especialização flexível 

b) Rede top-down 

 Quanto ao tipo de relação entre os 

participantes da rede. 

Casarotto Filho e Pires 

(2001) 

a) Rede vertical 

b) Rede horizontal 
 Quanto à direção da rede. 

Hoffmann, Morales e 

Fernandez (2004) 

a) Rede dispersa 

b) Rede aglomerada 
 Quanto à localização da rede. 

a) Rede de base contratual 

b) Rede de base não contratual 
 Quanto à formalização da rede. 

a) Rede orbital 

b) Rede não orbital 
 Quanto ao poder exercido na rede. 

Quadro 2 - Tipologias de redes interorganizacionais e critérios de classificação. 

Fonte: adaptado de Hoffmann, Morales e Fernandez (2004) e Wegner (2005). 

 

Destaca-se que a classificação de uma rede não traduz o seu sucesso ou fracasso, 

mas significa uma premissa para a constituição desse arranjo interorganizacional. Nesse 

sentido a seção a seguir apresenta alguns estudos que envolvem as premissas básicas para a 

existência de uma rede, bem como os atributos e benefícios que são esperados por ela, além 

de apresentar algumas considerações a respeito dos fatores de risco e críticos de sucesso.  
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2.3.2 Elementos inerentes às redes interorganizacionais 

 

 

O princípio básico para a formação de qualquer arranjo entre pessoas ou 

organizações é a cooperação, pois é nela que se deve superar o individualismo, os interesses 

difusos e, principalmente, a desigualdade entre os envolvidos. Também, só ocorrerá a 

cooperação, se as condições forem realmente interiorizadas, isto é, sentidas, compreendidas e 

respeitadas permanentemente por todos os envolvidos no processo (WEGNER, 2005). Para 

cooperar é necessário ainda que haja: troca de informações, intercâmbio de idéias e 

desenvolvimento de visão estratégica, estabelecimento de áreas de atuação, análise conjunta 

dos problemas e soluções em comum e de forma consensual, definição da contribuição dos 

parceiros, abandono do individualismo e de aceitação de que o parceiro é uma organização 

semelhante (CASAROTTO FILHO e PIRES, 2001). 

Diante desses princípios, o primeiro passo dado pelo empresário de uma empresa de 

pequeno porte que almeja participar de um arranjo interorganizacional é o entendimento de 

que, por mais estruturado e capacitado que esteja o seu negócio, ele não terá competitividade 

satisfatória para concorrer, isoladamente, com as grandes empresas. O segundo passo é 

entender que a empresa considerada concorrente pode vir a se transformar em uma aliada na 

luta pela sobrevivência empresarial. Isso significa que, atuar em rede exige também que as 

empresas participantes tenham uma nova postura frente aos parceiros de negócios, tanto no 

âmbito das relações humanas e sociais, quanto no âmbito gerencial e organizacional. Alguns 

exemplos de mudanças de postura em rede podem ser elencados: aceitar opiniões alheias 

acerca de um negócio comum, dividir a mesma marca, trocar experiências, aplicar novos 

sistemas gerenciais e aprender com terceiros (KOCH, KAUTONEN e GRÜNHAGEN, 2006). 

 O fato de uma organização participar de uma rede significa também preencher 

lacunas do sistema organizacional que, isoladamente são mais difíceis de realizar (FLEURY e 

FLEURY, 2000), tais como: negociar um grande volume de mercadoria com um fornecedor 

específico, aprender novas técnicas administrativas do mesmo segmento de negócio, 

contribuir para o fortalecimento do setor do qual a organização faz parte, realizar novas 

alianças, desenvolver novas competências, entre outros tantos fatores. 

Pode-se dizer, então, que em relação aos objetivos buscados pelas empresas para a 

cooperação interorganizacional tem-se a ampliação da eficiência (NIELSEN, 1988); o acesso 

ao conhecimento e à aprendizagem, à redução de custos, a ampliação da escala, no 

gerenciamento das incertezas, a diminuição de riscos, a complementação de ativos e o 
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desenvolvimento de capacitações (EBERS, 1997; WILDEMAN, 1998). Diante disso, verifica-

se que para a cooperação entre empresas ocorrer, é necessário a existência de um propósito 

bem definido entre as partes para que sejam monitoradas e garantidas as ações propostas 

conjuntamente (BEST, 1990).  

 Assim, no que tange ao campo das relações interorganizacionais, a cooperação entre 

empresas existe quando duas ou mais organizações unem esforços para buscar benefícios 

comuns por meio do estabelecimento de mecanismos previamente definidos (COMBS e 

KETCHEN, 1999). Portanto, uma das premissas básicas da cooperação entre empresas é 

viabilizar para que todas as partes envolvidas sejam beneficiadas, o que passa a ser uma 

vantagem competitiva de todas elas. Isso significa que na cooperação interorganizacional 

todos podem ganhar ou perder de forma conjunta. Quando todas as empresas ganham 

conjuntamente os resultados são chamados de benefícios coletivos e exclusivos (OLSON, 

1999). São benefícios coletivos por pertencerem ao conjunto de empresas que geraram as 

respectivas vantagens e são exclusivos por não serem estendidos a outras organizações ou 

grupos de organizações. Nesse sentido, Verschoore (2006) contribui para o entendimento dos 

aspectos relativos ao desenvolvimento e consolidação das redes de cooperação quando em seu 

estudo buscou identificar atributos e benefícios para a adoção de um modelo de gestão para 

esse respectivo arranjo. Verifica-se que a cooperação, com a finalidade de geração de 

vantagens competitivas, leva os associados participantes a usufruírem dos resultados que 

venham a ser benéficos para as organizações porque as tornam mais competitivas frente a 

outras que não fazem parte do grupo (VALE, AMÂNCIO e LIMA, 2006).  

Outro aspecto analisado nas redes de cooperação são os fatores críticos de sucesso 

(FCS) cujo intuito está na verificação das similaridades e diferenças entre esses fatores e o 

conceito de atributos e benefícios em rede, cujas dimensões que os envolvem muito se 

assemelham. Cândido e Abreu (2004) sugerem a existência dos fatores críticos de sucesso 

(FCS) que devem ser levados em consideração para que as redes alcancem os objetivos 

propostos. Os autores definem FCS como um conjunto de condições vitais de um dado 

projeto social que, quando falha, aumenta a probabilidade de insucesso e, quando 

satisfatórios, assegurarão o alcance dos objetivos e benefícios pretendidos. Nesse sentido, 

outro estudo relevante para as redes de cooperação é o de Lagemann (2004) que identifica, 

junto aos empresários participantes de redes, os principais fatores críticos de sucesso que 

influenciam a performance das redes de cooperação, conforme apresenta o Quadro 5. O 

Quadro 3 apresenta os atributos e o Quadro 4 os benefícios de redes estudados por Verschoore 

(2006), bem como as definições, os elementos que os compõem e os autores que os 
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referenciam. O Quadro 5 apresenta os fatores críticos de sucesso analisados por Lagemann 

(2004). 

 

ATRIBUTOS 

Atributos de Gestão Definição Elementos Referências 

Mecanismos 

Sociais 

 

Os aspectos do 

comportamento 

individual dos 

empresários e das 

relações sociais que 

influenciam a 

cooperação e a 

realização coletiva de 

decisões e ações na 

rede. 

 Confiança 

 Coerência 

 Interesses comuns 

 Capital social 

 Transparência nas ações e 

decisões 

 Sanções de grupo 

 Imbricamento social 

Granovetter (1985, 1992); 

Gambetta (1988); Coleman 

(1990);  

Vélez-Ibáñez (1993); 

Fukuyama (1995); Putnam 

(1996); Ring (1997); Cox 

(1997);  

Handy; Uzzi, (1997); Burt 

(1997); Gulati(1998); 

Balestro (2002); Thompson 

(2003). 

Aspectos 

Contratuais 

As questões formais e 

legais que compõem 

o estatuto, as regras 

de comportamento 

estabelecidas no 

regimento interno e 

nas normas e 

procedimentos da 

rede. 

 Formalização por contrato 

 Normas e procedimentos 

 Decisões democráticas 

 Divisão de direitos e 

deveres 

 Resolução de conflitos 

Williamson (1985); 

Waarden (1992); Perrow 

(1992); Ring; Van de Ven 

(1994); Grandori; Soda 

(1995); Grandori (1997); 

Handy (1997); Olson 

(1999); Argandoña (1999); 

Timm; Silva (2004);Böhe; 

Silva(2004). 

Motivação 

e 

 Comprometimento 

 

A percepção da 

importância do ativo 

envolvimento nas 

decisões e ações da 

rede e o estímulo 

individual 

decorrente da 

compreensão dos 

benefícios da 

cooperação. 

 Participação assídua 

 Equipes ativas 

 Reuniões eficientes 

 Debates freqüentes 

 Envolvimento dos donos 

de empresas 

 Fidelidade aos parceiros                                                                                                                                                                                                                                                                       

Ouchi (1980);  

Waarden (1992); 

Perrow (1992, 1998); Linton 

(1997);  

Rosenfeld (1997); Monczka 

et al. (1998); 

Von Ende (2004). 

Integração com 

Flexibilidade 

 

A possibilidade de a 

rede obter a escala da 

grande empresa sem 

perder a flexibilidade 

e o atendimento 

personalizado da 

pequena empresa. 

 Conectividade 

 Integração de ações 

 Marcas e negociações 

 Padrão de rede 

 Agilidade dos associados 

 Customização 

 Personalização 

Chandler (1959); Lawrence; 

Lorsch (1973); Piore; Sabel 

(1984); Jarillo (1988);  

Capecchi (1990); 

Baker(1992);Ebers(1997);  

Easton; Araujo (1997); 

Macadar (2004). 

Organização 

Estratégica 

 

A delegação dada à 

rede pelos seus 

associados para traçar 

objetivos comuns e à 

competência em 

alcançá-los 

eficientemente de 

forma coletiva. 

 Visão e missão 

 Estratégias coletivas 

 Coordenação estratégica 

 Alianças externas 

 Controle de performance 

Astley; Fombrun (1983); 

Astley (1984); Rockart; 

Short (1989); Perrow 

(1992); Grandori; Soda 

(1995); Lorenzoni; Baden-

Fuller (1995); Park(1996); 

Human; Provan (1997); 

Marcon; 

Moinet(2001);Balestro(2004

);Pereira (2004). 

Quadro 3 - Framework analítico - atributos.  

Fonte: Verschoore (2006, p.116). 
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BENEFÍCIOS 

Benefícios de 

Redes 
Definição Elementos Referências 

Ganhos de 

Escala 

 e de 

 Poder de 

Mercado 

Benefícios obtidos em 

decorrência do 

crescimento do número de 

associados da rede. 

Quanto maior o número 

de empresas, maior a 

capacidade da rede em 

obter ganhos de escala e 

de poder de mercado 

 Poder de Barganha 

 Relações comerciais 

amplas 

 Representatividade 

 Credibilidade 

 Legitimidade 

 Força de Mercado 

Best (1990); Waarden 

(1992); Lorenzoni; Baden-

Fuller (1995); Human; 

Provan (1997);  

Perrow (1998); Campbell; 

Goold (1999); Von Ende 

(2004); Macadar (2004);  

Böhe; Silva (2004). 

Provisão de 

Soluções 

Os serviços, os produtos e 

a infra-estrutura 

disponibilizados pela rede 

para o desenvolvimento 

dos seus associados 

 Capacitação 

 Consultoria 

empresarial 

 Marketing 

compartilhado 

 Prospecção de 

oportunidades 

 Garantia ao crédito 

 Inclusão digital 

 Estruturas de 

comercialização 

Best (1990); 

Waarden (1992);  

Ettighoffer (1992);  

Handy (1997);  

Casarotto; Pires (1998);  

Olson (1999);  

Balestro (2002);  

Balestrin; Vargas (2002); 

Balestrin Vargas; Fayard 

(2004); Macadar (2004). 

Aprendizagem e 

Inovação 

O compartilhamento de 

idéias e de experiências 

entre os associados e as 

ações de cunho inovador 

desenvolvidas em 

conjunto pelos 

participantes 

 

 Disseminação de 

informações e 

experiências 

 Inovações coletivas 

 Geração de 

diferenciais 

 Benchmarking 

interno e externo 

 Ampliação de valor 

agregado 

Powell (1987, 1990, 1998); 

Garvin (1993); Ebers 

(1997); Gulati (1998); 

Kraatz (1998); Wildeman 

(1998); Beeby; Booth 

(2000); Phan; Peridis 

(2000);Araújo (2000); Polt 

(2001); Cunningham 

(2001); Hämäläinen; 

Schienstock (2001); 

Balestrin;Vargas(2002);Bale

strin,Vargas; Fayard (2004). 

Redução de 

Custos e Riscos 

A vantagem de dividir 

entre os associados os 

custos e riscos de 

determinadas ações e 

investimentos que 

são comuns aos 

participantes 

 Atividades 

compartilhadas 

 Confiança em novos 

investimentos 

 Complementaridade 

 Facilidade 

transacional 

 Produtividade 

Miles; Snow (1986); Jarillo 

(1988); Håkansson; Snehota 

(1989); Ebers; Grandori 

(1997);Ebers 

(1997);Richardson 

(1997);Human; Provan 

(1997);Barney (1999); Polt 

(2001);Prahalad; 

Ramaswamy (2004); Pereira 

(2004). 

Relações Sociais 

Diz respeito ao 

aprofundamento das 

relações entre os 

indivíduos, o crescimento 

do sentimento de família e 

a evolução das relações 

do grupo além daquelas  

puramente econômicas. 

 Limitação do 

oportunismo 

 Ampliação da 

confiança 

 Acúmulo de capital 

social 

 Laços familiares 

 Reciprocidade 

 Coesão interna 

Hill (1990); Axelrod 

(1990);Perrow (1992); Ring; 

Van de Ven (1994); 

Fukuyama (1995); 

Ghoshal; Moran (1996);  

Lado, Boyd; Hanlon (1997); 

Olson (1999); Gulati, 

Nohria; Zaheer (2000); 

Balestro (2002); 

Böhe;Silva(2004);Balestrin;

Vargas; Fayard(2004). 

Quadro 4 - Framework analítico - benefícios.  

Fonte: Verschoore (2006, p.117). 
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FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 

Fator Principal Autores 

Confiança 

Jarillo, 1988; Jarillo e Stevenson, 1991; Chan e Harget, 1993; Hakansson, 

Kjellberg e Lundgren, 1993; Kanter, 1994; Walters, Peters e Dess, 1994; 

Brouthers, Brouthers e Wilkinson, 1995; Hendrick, 1997; Gulati, 1998; Koza e 

Lewin, 1998; Monczka et al., 1998; Cullen, Johnson e Sakano, 2000; Whipple e 

Frankel, 2000; Hoffmann e Schlosser, 2001; Park e Ungson, 2001; Thoben e 

Jagdev, 2001; UNIDO, 2001; Ireland, Hitt e Vaidyanath, 2002; Lajara, Lillo e 

Sempere, 2002; Isabella, 2002; Dekker, 2003; Sherer, 2003; SMART, 2003. 

Comprometimento 

Chan e Harget, 1993; Kanter, 1994; Vyas, Shelburn e Rogers, 1995; Ross e 

Lorange, 1996; Medcof, 1997; Monczka et al., 1998; Cullen, Johnson e Sakano, 

2000; Whipple e Frankel, 2000; Park e Ungson, 2001; Håkansson e Ford, 2002; 

Bitran et al., 2002; SMART, 2003.  

Aprendizagem 

 (troca de 

informações) 

Hamel, Doz e Prahalad, 1989; Lorange, Ross e Brønn, 1992; Kanter, 1994; Ross e 

Lorange, 1996; Douma et al., 2000; Koza e Lewin; 2000; Whipple e Frankel, 2000; 

Hoffmann e Schlosser, 2001; Kale, Dyer e Singh, 2001; Draulans, DeMan e 

Volderba, 2003; SMART, 2003; Pyke, 2003.  

Experiência 

Lorange, Roos e Brønn, 1992; Pekar e Allio, 1994; Mitchell e Singh, 1996; Ross e 

Lorange, 1996; Spekman et al., 1996; Gulati, 1998; Kale, Dyer e Singh, 2001; 

Thoben e Jagdev, 2001; Reuer, Zollo e Singh, 2002; Bamford, Gomes-Casseres e 

Robinson, 2003; Gelsing e Nielsen, 2003; Draulans, de Man e Volderba, 2003.  

Compatibilidade 

 (sinergia e 

resolução de 

conflitos) 

Devlin e Bleackley,1988; Lorange, Roos e Brønn,1992; Chan e Harget,1993; 

Walters, Peters e Dess,1994; Stafford,1994; Ross e Lorange,1996; Medcof,1997; 

Calahan e MacKenzie,1999; Douma et al.,2000; Koza e Lewin,2000; Whipple e 

Frankel,2000; Hoffmann e Schlosser,2001; Lajara, Lillo e Sempere,2002; Das e 

Teng,2003; SMART, 2003.  

Equilíbrio de 

direitos e deveres 

Devlin e Bleackley, 1988; Bleeke e Ernst, 1991; Chan e Harget, 1993; Stafford, 

1994; Vyas, Schelburn e Rogers, 1995; Hendrick, 1997; Bengtsson e Kock, 2000; 

Whipple e Frankel, 2000; Hoffmann e Schlosser, 2001; Thoben e Jagdev, 2001; 

Isabella, 2002.  

Capacitação de 

recursos humanos 

Devlin e Bleackley, 1988; Bleeke e Ernst, 1991; Chan e Harget, 1993; Stafford, 

1994; Vyas, Schelburn e Rogers, 1995; Hendrick, 1997; Bengtsson e Kock, 2000; 

Whipple e Frankel, 2000; Hoffmann e Schlosser, 2001; Thoben e Jagdev, 2001; 

Isabella, 2002.  

Processo de 

formação e 

estruturação  

(objetivos, seleção 

de parceiros, 

estrutura, 

avaliação etc) 

Devlin e Bleackley, 1988; Borys e Jemison, 1989; Lorange, Ross e Brønn, 1992; 

Chan e Harget, 1993; Kanter, 1994; Pekar e Allio, 1994; Ring e Van de Ven, 1994; 

Stafford, 1994; Stiles, 1994; Walters, Peters e Dess, 1994; Ross e Lorange, 1996; 

Vyas, Shelburn e Rogers, 1995; Medcof, 1997; Ritter, 1999; Cullen, Johnson e 

Sakano, 2000; Douma et al., 2000; Koza e Lewin, 2000; Ring, 2000; Whipple e 

Frankel, 2000; Hoffmann e Schlosser, 2001; Ireland, Hitt e Vaidyanath, 2002; 

Isabella, 2002; Lajara, Lillo e Sempere, 2002; Sherer, 2003; Smart, 2003.  

Coordenação e 

mecanismos de 

controle 

Powell, 1987; Devlin e Bleackley, 1988; Borys e Jemison, 1989; Kanter, 1994; 

Ring e Van de Ven, 1994; Walters, Peters e Dess, 1994; Grandori e Soda, 1995; 

Rangan e Yoshino, 1996; Ross e Lorange, 1996; Spekman et al., 1996; Hendrick, 

[1997]; Das e Teng, 1998; Sydow e Windeler, 1998; Tsang, 1998; Callahan e 

MacKenzie, 1999; Cravens, Piercy e Cravens, 2000; Cullen, Johnson e Sakano, 

2000; Douma et al., 2000; Koza e Lewin, 2000; Whipple e Frankel, 2000; Quental, 

Silva e Leite, 2001; Hoffmann e Schlosser, 2001; Park e Ungson, 2001; UNIDO, 

2001; Reuer, Zollo e Singh, 2002; Ménard, 2003; Dekker, 2003; Smart, 2003. 

Ambiente externo 
UNCTAD, 1997; Ross e Lorange,1996; Douma et al., 2000; Kale, Dyer e Singh, 

2001;Sherer, 2003.  

Quadro 5 - Fatores críticos de sucesso das redes.  

Fonte: Lagemann, (2004, p.22). 
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Outro estudo interessante a respeito da formação de redes está relacionado à posição 

de mercado e a importância da atividade das empresas participantes da rede (PEREIRA, 

2005), conforme ilustra a Figura 1. 
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 Figura 1- Motivos para a formação de redes. 

 Fonte: adaptado de Lorange & Ross (1992) apud Pereira (2005, p.49). 

 

De acordo com a Figura 1, no que tange à posição de mercado, a empresa pode estar 

situada como líder na categoria onde está inserida e inclusive ser considerada uma referência 

pelos concorrentes. Para as empresas líderes de mercado estima-se que busquem integrar uma 

rede de cooperação, com o intuito de desenvolver novos recursos chaves e, por conseguinte, 

possam fortalecer suas competências essenciais. Nessa situação, as outras organizações 

estarão posicionadas como seguidoras.  

No tocante à importância da atividade, têm-se as atividades periféricas e as centrais. 

As atividades denominadas periféricas são aquelas agregadas ao negócio da empresa e as 

centrais referem-se às competências essenciais da organização. De uma maneira geral, nas 

redes de cooperação, o esforço da atuação conjunta volta-se para as atividades centrais 

deixando as atividades periféricas para terceiros. 

Ainda de acordo com a Figura 1, no quadrante 1 estão as empresas que almejam 

"defender" sua posição de mercado e para tanto, buscam nas parcerias as alternativas para 

melhor exploração dos seus recursos chaves. No quadrante 2, "permanecer", encontram-se as 

empresas que formam redes para atingir eficiência máxima das suas atividades, ainda que 

essas não integrem as suas competências essenciais visando com isso possibilidades de 

negócios futuros por meio da cooperação. No quadrante 3 denominado “alcançar”, estão as 

empresas de baixa competitividade no que se refere às competências essenciais que, por sua 

vez, vêem nas redes uma oportunidade de conquistar a referida competitividade atuando de 
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forma conjunta e cooperada com outros parceiros do setor. O quadrante 4 envolve empresas 

que objetivam reorganizar o próprio negócio. Nesse caso, integrar uma rede não é uma opção 

viável porque a empresa que almeja se "reestruturar" busca soluções imediatas e definitivas, o 

que não acontece na atuação coletiva. 

Importante destacar os fatores de risco no desenvolvimento e na consolidação das 

redes de cooperação, tendo em vista que os interesses de resultado coletivo único são, em 

muitos casos, impossíveis de se atingir porque a interação típica das redes é a barganha 

(PEREIRA, 2005). Pereira (2005) ressalta, ainda, os problemas mais relevantes provenientes 

da cooperação em rede e que, por conseqüência, são considerados fatores de risco à 

consolidação desses arranjos, quais sejam: número de atores, tempo de decisão, consolidação 

institucional, coordenação, barganha, poder, conflito e cooperação. O autor indica as 

dimensões desses problemas e as respectivas falhas potenciais das redes conforme apresenta o 

Quadro 6.  

 

DIMENSÃO DO PROBLEMA FALHAS POTENCIAIS DAS REDES 

1) Problema do Número de Atores 

O número de atores envolvidos na rede 

pode ser amplo. 

O aumento do número de atores aumenta o risco de posições de 

veto que podem paralisar a rede. 

2) Problema do Tempo de Decisão 

As redes são criadas com o desafio de 

estabelecer interesses de longo prazo 

contra interesses de curto prazo. 

Mecanismos: a) evitar conflitos; b) 

cooperação e c) desenvolvimento de 

coesão social. 

Esses mecanismos podem contribuir para: a) conservar e 

estruturar tendências conservadoras; b) ajustados no menor 

denominador comum e c) conservadorismo coletivo. 

3) Problema da Consolidação Institucional 

A consolidação institucional das redes 

é uma condição para o seu 

funcionamento, pois gera: a) 

estabilidade dos relacionamentos 

cooperativos pelo desenvolvimento de 

identidades comuns; b) transformação 

de vínculos fracos em vínculos fortes. 

Esses mecanismos podem resultar em: a) impedimento lógico do 

compromisso em rede; b) bloqueio cognitivo, social e político; c) 

ações path-dependent ; d) consolidação interna, atitudes de 

hostilidade ou indiferença no ambiente de rede: tendência para, 

conscientemente, externalizar custos. 

4) Problema da Coordenação 

As redes têm a possibilidade 

importante, em muitos campos 

políticos, de trabalhar a coordenação 

horizontal entre um amplo número de 

atores interdependentes. 

O problema da coordenação é o fato da dificuldade de encontrar o 

ótimo e uma compreensão comum dos atores com os critérios de 

distribuição de ganhos e perdas dizer respeito às opções de 

soluções, fazendo necessária uma condição para prevenir o 

bloqueio de barganhas. 

5) Dilema da Barganha 

O desenvolvimento de confiança 

baseada nos relacionamentos entre os 

Dilema: a confiança baseada no relacionamento entre atores da 

rede é condição para o sucesso da coordenação, mas, algumas 
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atores da rede é a condição para o 

funcionamento do sistema. 

vezes, especialmente atores leais podem, facilmente, ser 

trapaceados em processo de barganha, estrategicamente orientado 

pelo modelo de barganha, promovendo o sucesso em curto prazo, 

mas minando a confiança. 

6) Problema do Poder 

Nas redes, a governança dos recursos é 

distribuída por um grande número de 

atores. Assim, não são claramente 

identificados centros de poder. 

Em redes, também, existem relacionamentos assimétricos entre 

atores que possuem recursos de vários significados estratégicos. 

Redes não são, a priori, democráticas e sem hierarquia. O poder 

nas redes e entre redes e seu ambiente pode levar os atores à não 

terem como aprender. 

7) Tensões entre Conflito e Cooperação 

A cooperação em redes permite 

acumular busca direta de objetivos e 

processos de aprendizagem da parte 

dos atores envolvidos. 

As seguintes aplicações do relacionamento entre conflito e 

cooperação: a) orientar harmonia, exageradamente, pode ameaçar 

o esforço para a inovação; b) conflitos são potenciais forças 

produtivas. 

 Quadro 6 - Os principais problemas provenientes da cooperação em redes. 

 Fonte: adaptado de Pereira (2005, p.54) 

 

Verifica-se no Quadro 6 que o autor elenca os problemas que devem ser suplantados 

para o alcance dos benefícios coletivos e que muitas vezes não são alcançados pois as redes 

não conseguem superá-los.  

 

 

2.3.3 O Programa Redes de Cooperação 

 

 

O Programa Redes de Cooperação surgiu como uma política pública de 

desenvolvimento local e regional do governo do Estado do Rio Grande do Sul e foi lançado 

formalmente em agosto de 2000 por meio da Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos 

Internacionais (SEDAI, 2004). Tendo como objetivos principais fomentar a cooperação 

horizontal entre empresas de pequeno porte, nas áreas do comércio, varejo, indústria, serviços 

e agronegócios; gerar um ambiente estimulador ao empreendedorismo e fornecer o suporte 

técnico para a formação, consolidação e desenvolvimento das redes, o Programa gaúcho 

caracteriza-se ainda pela (SEDAI, 2004):  

a) união de empresas em uma entidade única no ambiente do seu negócio; 

b) atuação conjunta para superação das fragilidades inerentes as empresas; 

c) manutenção da individualidade e da autonomia decisória da própria empresa;  

d) organização associativa e democrática onde a pessoa predomina sobre o capital. 

Mesmo porte e segmento foi perfil buscado pelo Programa para a participação de 
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uma empresa em uma rede horizontal de cooperação. Assim, todas as empresas reunidas têm 

um mesmo grau de importância, o que signifca que não deve existir hierarquia entre elas 

(SEDAI, 2004). Nesse ponto, encontra-se a visão de cooperação horizontalizada, na qual não 

há liderança exercida por uma única associada e sim por todas. Os integrantes participam 

diretamente das decisões da rede e dividem os benefícios e os ganhos conquistados pelos 

esforços coletivos. Salienta-se que cada associada mantêm sua individualidade, preservando 

as características intrínsecas de seu empreendimento e, acima de tudo, permanecendo com a 

mesma razão social e o mesmo CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). Além disso, o 

empresário associado é livre para tomar as decisões acerca de seu negócio, ou seja, possui 

autonomia decisória da própria empresa.  

Para implementar o Programa e intermediar o contato com os empresários o Governo 

Gaúcho firmou convênios com universidades de todas as regiões do Estado do Rio Grande do 

Sul. Cada universidade envolvida disponibilizou uma equipe técnica, formada por um 

supervisor, consultores e estagiários que orientavam toda a formação e evolução das redes por 

meio da sensibilização de empresas e da disponibilização da metodologia (SEDAI, 2004).  

A metodologia proposta para a formação de redes foi igual para todos os segmentos, 

fazendo com que os arranjos constituídos através desse formato possuíssem, durante o 

processo de estruturação, as mesmas ferramentas de organização. A diferenciação entre as 

redes constituídas através dessa metodologia se deu, em especial, pelas peculiaridades dos 

segmentos, e não pela forma como foram estruturadas. Resumidamente as 210 redes de 

cooperação formadas até o final de 2006 (SEDAI, 2006) percorreram os seguintes passos 

metodológicos: 

a) identificação do segmento de atuação; 

b) sensibilização dos empresários; 

c) estruturação da rede;  

d) planejamento da atuação conjunta (objetivos); 

e) apresentação da rede para o mercado;  

f) execução dos planos;  

g) planejamento de longo prazo; 

h) consolidação da rede. 

As redes foram estruturadas para que os empresários participassem diretamente das 

atividades, quais sejam: na assembléia; em algum cargo da diretoria, como Presidente; Vice-

presidente, 1ª Secretário e 1º Tesoureiro; em um dos três Conselhos, Ética, Administração e 

Fiscal, e, principalmente, nas equipes de trabalho, cuja estrutura de negócio forma os quatro 



45 

 

 

4
5
 

eixos que sustentam esta estratégia: negociação; expansão; marketing e inovação. Para 

auxiliar na gestão da rede, os associados contam, também com colaboradores e de um gestor 

executivo.  

Conforme o manual do Programa Redes de Cooperação (SEDAI, 2004) cada um dos 

eixos possuem funções pré-definidas: 

a) Marketing: as ações relacionadas ao marketing da rede estão entre as primeiras a 

serem realizadas, dada sua importância e visibilidade junto às empresas, além da 

relativa facilidade em implementá-las. As ações iniciais de marketing dizem 

respeito basicamente à composição do perfil explicativo do que a rede deseja 

contratar (nome, materiais publicitários, layout etc.), a definição da agência 

responsável e a organização dos lançamentos da rede para fornecedores e 

consumidores. Respondem pelos assuntos relacionados às ações de divulgação 

da identidade e planejamento permanente da rede, em conjunto com a agência de 

publicidade; 

b) Expansão: tem como objetivo expandir o número de associados da rede que 

possuam as mesmas características dos membros (idoneidade, porte, objetivos e 

obstáculos comuns), auxiliando no processo de integração dos novos associados, 

bem como elabora o plano de adesão de novos associados para a rede; estabelece 

critérios de adesão de novos associados. Portanto, envolve desde a atividade 

desenvolvida pelas empresas participantes, passando pelo porte e localização dos 

empreendimentos, idoneidade e objetivos comuns, entre outros; 

c) Inovação: a interação entre os associados ocorre através de processos 

sistematizados de troca de informações e atividades de transferência de 

conhecimento e configura-se em um processo contínuo de aprendizagem 

coletiva. A equipe de inovação é a responsável pela proposição de atividades que 

tragam benefícios às redes; pela geração e compartilhamento de inovações de 

processos e/ou produtos, com o objetivo de trazer maior competitividade à rede, 

resultando em ganhos para os seus associados; 

d) Negociação (compra conjunta): a realização de rodadas de negócio exige uma boa 

organização e controle dos membros, visto que, impacta diretamente em 

interesses de terceiros muitas vezes contrários ao da rede. As atividades estão 

centradas em uma visão de longo prazo, para que sejam estabelecidas parcerias 

duradouras, através das relações ganha-ganha formalizadas por meio de 

contratos de fornecimento. Responsáveis pelo planejamento das parcerias a 
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serem estabelecidas pela rede, principalmente no que diz respeito à aquisição de 

produtos e serviços junto aos fornecedores. As rodadas de negócios são divididas 

em estratégias interna e externa. Na estratégia interna identificam-se os 

potenciais fornecedores parceiros e os mais adequados aos interesses da rede; 

definem-se os produtos que serão negociados; o potencial de compra da rede; as 

condições de fornecimento; a periodicidade das rodadas; a aprovação das 

propostas em assembléia etc. A estratégia externa é a rodada de negócios em si e 

envolve a preparação do local, apresentação da rede, definição da linguagem a 

ser utilizada com o fornecedor, a exposição das idéias e a adequação das 

propostas aos interesses coletivos.  

Observa-se que as redes já partem de uma estrutura previamente formatada sendo 

necessário adequar às competências das empresas integrantes à rede aos quatro eixos 

estratégicos supracitados. Ressalta-se que a estrutura proposta pode variar de rede para rede 

de acordo com as necessidades e potencialidades dos envolvidos.  

Identifica-se, ainda, nas redes formadas a partir do Programa Gaúcho, a aplicação 

prática dos conceitos de redes interorganizacionais abordados até aqui, como por exemplo: 

agrupamento das empresas com os mesmos objetivos e visão empresarial; formalização das 

empresas envolvidas; desempenho múltiplo de atuação; permanência da individualidade do 

negócio dos associados, entre outros.  

Destaca-se que a formalização da rede é realizada por meio do registro do Estatuto 

Social da Associação somado ao Código de Ética e ao Regulamento Interno. A associação 

define uma marca, um nome fantasia para a rede e um modelo de padronização visual, 

interno e externo das lojas (SEDAI, 2004). 

Importante destacar que as redes de cooperação não são cooperativas, como muitas 

vezes são confundidas. Dessa maneira, convém ressaltar a personalidade jurídica das redes de 

cooperação, pois tal caracterização define os limites de atuação desses arranjos frente as 

cooperativas, conforme apresenta a seção que segue. 

 

 

2.3.4 O associativismo e o cooperativismo nas redes de cooperação  

  

 

Para a formalização das redes criadas a partir do Programa Redes de Cooperação é 

importante destacar o porquê de não serem consideradas cooperativas, como induz a seguinte 
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questão: pelo fato de ser uma rede de cooperação, por que esta rede não é considerada uma 

cooperativa? Diante dessa questão, esta seção busca esclarecer os motivos que levam uma 

rede de cooperação a ser formalizada através de uma associação e não de uma cooperativa.  

Considerando-se a diversidade de interesses, consequentemente, as associações 

também podem variar de acordo com o perfil ou necessidades dos seus respectivos 

associados. Como é o caso de algumas organizações associativas que podem ser comumente 

evidenciadas, por exemplo: as filantrópicas, as culturais, as sociais, as classistas, as 

ambientais, as de organizações não governamentais e as de interesses econômicos ou 

empresariais. Nessas últimas, encontram-se as associações de trabalho que são caracterizadas 

por congregarem profissionais e trabalhadores organizados para a viabilização de suas 

atividades produtivas; os consórcios; as centrais de compra e venda e as associações de redes 

de micro e pequenas empresas de um mesmo segmento, que enxergam nos seus pares uma 

oportunidade de parceria, com o objetivo de se tornarem mais competitivas. Distingue-se 

também das franquias que, embora estejam fundamentadas no conceito de associativismo 

empresarial, são regidas por legislação específica. 

No Brasil, a cooperativa é uma forma de associativismo restrita a pessoa física, cuja 

sociedade cooperativa é regulada pela Lei número 5.764/71 e pelo Novo Código Civil 

Brasileiro (NERY JUNIOR e NERY, 2005) que dispõe em seu conteúdo uma característica 

marcante da cooperativa que é a sua finalidade econômica, mas não lucrativa e, por esse 

motivo, formam um tipo societário diferente das demais sociedades civis (TIMM e SILVA, 

2004). Como o Direito Brasileiro não prevê uma tipificação para a formalização das redes 

empresariais utiliza-se a figura jurídica da associação por ser a que mais se adapta ao formato 

das redes de cooperação. Observa-se o disposto, dentre as pessoas jurídicas de direito privado 

previstas no Art. 44 do Novo Código Civil (NERY JUNIOR e NERY, 2005): "São pessoas 

jurídicas de direito privado: I - as associações; II - as sociedades; III - as fundações; IV - as 

organizações religiosas; V - os partidos políticos". 

A associação, portanto, é a união de pessoas jurídicas que se organizam para fins não 

econômicos, ou seja, trata-se de pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos 

conforme dispõe o artigo 53 do Novo Código Civil (NERY JUNIOR e NERY, 2005): 

"Constituem-se as associações pela união de pessoas que se organizam para fins não 

econômicos." Destaca-se que pessoas, podem ser de natureza física ou jurídica. Assim, as 

associações estão aptas a comercializar produtos próprios; contudo, é obrigatório que todo o 

lucro obtido pela comercialização desses produtos seja revertido para a atividade final da 

associação. Nesse sentido, muito se tem discutido acerca da natureza não econômica das redes 
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de cooperação originada do próprio conceito de associação. Para esclarecer tal controvérsia, 

vale destacar que os associados unem-se não para angariar fundos para seu estabelecimento e 

sim para viabilizar recursos aos quais, isoladamente, a pequena e média empresa demoraria 

ou, talvez, nem teria acesso (BENNETT e RAMSDEN, 2007). Logo, o associativismo de 

empresas em rede de cooperação significa o agrupamento de pequenas empresas com 

interesses comuns sem perder a individualidade da atividade empresarial de cada empresa 

integrante (TIMM e SILVA, 2004). 

De acordo com Polonio (1999) os participantes de uma cooperativa ao se reunirem 

têm como propósito: racionalizar os gastos comuns para tornarem mais eficientes os 

resultados; reforçar o poder de negociação com o mercado, ao unir capacidade econômica e 

financeira dos cooperados em uma única entidade; eliminar intermediários, por meio da 

redução de custos na aquisição de produtos de consumo dos cooperados, que possibilita a 

colocação de produtos ou serviços no mercado por preços mais competitivos; e, por fim, 

permitir o controle de qualidade mais eficiente sobre os produtos adquiridos ou produzidos 

pela cooperativa do que sobre aqueles que seriam exercidos pelos cooperados 

individualmente. O cooperativismo, portanto, é um sistema econômico e social utilizado 

mundialmente que tem fundamentado na cooperação a base sobre as quais se constroem as 

atividades econômicas e organizacionais. O associativismo representa toda a iniciativa formal 

ou informal, onde grupos de pessoas ou entidades congregam esforços, vontades, 

necessidades, desejos e recursos objetivando superar dificuldades, resolver problemas, 

propiciar benefícios comuns e propagar idéias e causas, em razão de interesses, de setores, de 

atividades e de projetos.  

Analisando-se os propósitos do associativismo e do cooperativismo observa-se que a 

utilização da terminologia associativismo como a ação para formalizar uma associação e, 

respectivamente, a aplicação do termo cooperativismo para as cooperativas, não são 

especificados na literatura. Isso porque o associativismo pode ser um princípio tanto para a 

constituição das associações quanto para cooperativas. Isso significa que se pode encontrar a 

utilização de associativismo como o princípio básico de uma cooperativa e vice-versa, ou seja, 

o cooperativismo como fio integrador de uma associação.  

Basicamente a diferenciação entre a constituição de uma associação e uma 

cooperativa está no âmbito legal e não no campo das motivações da cooperação que, como 

pode ser observado, é praticamente o mesmo em ambas as tipologias.  

A Figura 2 demonstra que a cooperação é a base para o cooperativismo e para o 

associativismo. Ambos os conceitos se equivalem, sob a ótica do espírito cooperativo que 
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internalizam e se diferenciam somente no que tange às respectivas formatações jurídicas que 

as regularizam. Isto é, se a cooperação ocorrer entre pessoas físicas ou grupos de pessoas, o 

formato legal será uma cooperativa ou uma associação. Se a cooperação ocorrer entre pessoas 

jurídicas, como no caso de empresas ou de organizações com diferentes fins, o formato legal 

será por meio de uma associação.  

 

 

Figura 2 - Cooperação como princípio para a competitividade interorganizacional. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

 

Ainda, conforme a Figura 2 ressalta-se que no associativismo empresarial a 

cooperação é o princípio fundamental para a competitividade interorganizacional (BEGNIS, 

PEDROZO e ESTIVALETE, 2005).  

Destaca-se também que a cooperação interorganizacional resulta na formação de 

distintos arranjos entre empresas que surgem de acordo com o objetivo comum que as integra, 

entre esses arranjos encontram-se as redes de cooperação interorganizacionais, foco da 

presente dissertação. 

Após a compreensão das temáticas até aqui apresentadas no tocante às redes de 

cooperação, verifica-se que, estrategicamente, o objetivo de uma empresa em participar de um 

arranjo empresarial, mais especificamente, em uma rede de cooperação interorganizacional, 

está na opção de utilizar dos recursos e capacidades existentes ou explorar novas 

oportunidades. Para que isso ocorra é necessário padronizar, sistematizar, reduzir custos, 

aperfeiçoar tecnologias existentes e desenvolver habilidades e capacidades organizacionais.  

Portanto, considerando-se o objetivo do presente estudo que objetivo geral deste 

estudo consiste em identificar a contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos 

níveis agregação de valor das competências de uma rede de cooperação interorganizacional, 

abordar os conceitos até aqui expostos e nas seções que seguem, acerca das competências, são 

necessários para o entendimento das temáticas que envolvem o trabalho em questão. 
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2.4 COMPETÊNCIAS: UM DEBATE TEÓRICO 

 

 

A seguir apresenta-se o debate acerca dos principais conceitos que envolvem as 

competências partindo-se da origem do respectivo termo. 

Competência é um termo com origem no latim competentia (UBEDA, 2003) que 

designava, inicialmente no âmbito jurídico, a faculdade que a lei concedia a funcionário, juiz 

ou tribunal, para decidir determinadas questões. De uma maneira geral, na língua portuguesa a 

palavra competência significa a qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver determinado 

assunto, fazer algo. É também utilizada para designar capacidade, habilidade, aptidão, saber, 

conhecimento e idoneidade (MICHAELLIS, 1998). E, na língua inglesa, segundo o Websters-

online-dictionary (2007), competência define-se como a qualidade de estar adequado ou 

psicologicamente e intelectualmente, bem qualificado.  

Com o passar dos anos o termo competência encontrou outras acepções tanto na 

esfera jurídica, como na área econômico-administrativa, sobretudo nas organizações. Na 

esfera organizacional diversos são os sentidos utilizados pela academia, tanto para o que 

concerne às competências dos indivíduos, que é usada para qualificar o indivíduo capaz de 

realizar determinada tarefa - conhecimentos, habilidades e atitudes (FLEURY e FLEURY, 

2000), quanto ao que concerne às organizações - tarefas e resultados, core competence 

(McLAGAN, 1997).  

A seguir apresenta-se a revisão teórica acerca dos principais conceitos de 

competência nos níveis individual e organizacional. 

 

 

2.4.1 Competências individuais 

 

 

Várias são as correntes teóricas que vêm desenvolvendo e debatendo a questão das 

competências relacionando seus conceitos a diversos pontos e enfoques. Porém, identificam-

se na literatura duas linhas distintas no tocante às origens dessas dimensões. De um lado, a 

linha individual com base no mapeamento de ocupações e qualificação e de outro a 

organizacional integrando a noção de recursos e capacidades organizacionais. Corroborando 

para esse raciocínio, encontra-se a visão de competência tanto na ótica do indivíduo quanto na 

ótica da organização quando se relacionam os elementos: nível de complexidade de entrega 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Lei
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(agregação de valor) abordado por Dutra (2004), do campo individual, e Becker (2004) para a 

esfera organizacional, cuja abordagem é tratada no presente estudo.  

Assim, embora esta dissertação esteja direcionada para o aspecto organizacional, 

acerca das competências, a abordagem no campo individual dessa temática torna-se relevante 

porque os indivíduos, conjuntamente, expressam de uma determinada maneira as 

competências de uma organização, principalmente no tocante às redes de cooperação em que 

a representação das empresas se faz por meio do empresário (proprietário da empresa 

associada). Nesse sentido, com o objetivo de rever os conceitos básicos relacionados às 

competências, apresenta-se nesta seção uma revisão teórica acerca das definições que 

fundamentam o tema no que tange ao indivíduo. 

Durand (1998 e 2000) conceitua competência fundamentando-se em três dimensões, 

quais sejam: conhecimentos, habilidades e atitudes, interdependentes e essenciais ao 

desenvolvimento de um objetivo específico. Ao descrever as duas primeiras dimensões de seu 

modelo, Durand (2000) usa a estrutura de análise de conhecimento postulado por Sanchez 

(1997), na qual a habilidade refere-se ao saber como fazer algo inserido em determinado 

processo (know-how), enquanto o conhecimento trata do saber o que (know-what) e o porquê 

fazer (know-why). Por outro lado, Davis e Botkin (1994) e Davenport e Prusak (1998) 

afirmam que o conhecimento origina-se nas informações entendidas e incorporadas pelo 

indivíduo e inseridas em uma estrutura previamente existente.  

Quanto à habilidade, Durand (2000) entende, ainda, que essa dimensão é a 

capacidade do indivíduo de usar, ou aplicar, de forma produtiva o conhecimento adquirido. 

Gagné, Briggs e Wager (1988) defendem a idéia de que a habilidade está relacionada ao saber 

como fazer uma determinada coisa. De certa forma os autores defendem a mesma linha de 

pensamento, pois, quando um indivíduo faz algo que sabe, ele estará aplicando algum 

conhecimento adquirido. As habilidades ainda podem ser classificadas, segundo Bloom et al. 

(1973) e Gagné, Briggs e Wager (1988), em: intelectuais e motoras. As habilidades 

intelectuais estão relacionadas aos processos mentais de organização e reorganização de 

informações e as habilidades motoras estão ligadas à coordenação neuromuscular como, por 

exemplo, ao ato de desenhar ou na ação de escrever. 

A atitude, na visão de Durand (1997), está diretamente ligada aos elementos sociais e 

afetivos do indivíduo em relação ao trabalho. Morris e Feldman (1996) intitularam essa 

relação de trabalho de emocional, porque consideram que é esperada pela organização uma 

determinada postura (atitude) do indivíduo e, ao mesmo tempo, condiciona-se a esta pessoa 

um esforço e controle nas relações interpessoais inerentes ao trabalho organizacional. Por esse 



52 

 

 

5
2
 

motivo, autores como Boyatizis (1982); Sparrow e Bognanno (1994); Parry (1996); Brandão 

(1999) e Dutra (2001) entendem que, competência não pode ser limitada somente a um 

conjunto ou a uma lista de qualidades de um indivíduo, mas também deve ser compreendida 

como um resultado ou como o efeito dessas qualidades evidenciadas no trabalho que, então, 

representariam a competência do indivíduo. Por isso que, para Sparrow e Bognanno (1994), 

as competências desempenham um papel essencial para que o indivíduo obtenha um alto 

desempenho nas tarefas realizadas no decorrer da carreira profissional diante das estratégias 

organizacionais em que está inserido. Corroborando com esses autores, Spencer e Spencer 

(1993) também defendem a noção de que uma competência é uma característica essencial de 

uma pessoa e que está ligada a performance num trabalho ou a outra situação. Isso significa 

que a competência individual pode ser considerada como um processo contínuo de 

aprendizado focado na melhor performance do indivíduo e da organização e que, evolui na 

medida em que novas situações conjunturais se apresentam exigindo mudanças 

paradigmáticas, o que contribui para a evolução conceitual das dimensões do conhecimento, 

da habilidade e do comportamento humano. Conforme a Figura 3 a definição de competência 

defendida por Durand (2000) enfoca a interdependência e complementaridade entre as 

dimensões do modelo (conhecimentos, habilidades e atitudes), além da necessidade de 

aplicação conjunta dessas dimensões no âmbito de um objetivo qualquer. Para complementar, 

Durand (2000) afirma que competência representa o somatório de conhecimentos, habilidades 

e experiências que possibilita o indivíduo a desempenhar profissionalmente uma dada função.  

 

 

       Figura 3 - As três dimensões da competência. 

       Fonte: Adaptado de Durand (2000). 

 

Zarifian (1994, 1996a, 1996b, 2001 e 2003) define a competência com foco na 

transformação de atitude social do indivíduo em convivência com o trabalho e a organização à 

qual está inserido. A competência não se limita a um acúmulo de conhecimentos adquiridos 

pelo indivíduo, mas sim à capacidade da pessoa em empreender dentro da organização, 

assumindo iniciativa, ir além das tarefas estabelecidas, ser hábil em entender e dominar novas 
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situações no trabalho, ser responsável e ser reconhecido por suas atitudes.  

Le Boterf (1994, 1997, 1999 e 2003) afirma que competência é um saber agir 

responsável e reconhecido pelos outros. Fleury e Fleury (2001a) afirmam que as competências 

devem agregar valor econômico para a organização e valor social para o indivíduo, por meio 

de um saber agir reconhecidamente responsável; da mobilização, integração e transferência de 

conhecimentos e recursos e habilidades. Assim, a noção de competência aparece relacionada 

às ações de saber agir, mobilizar recursos, integrar saberes, aprender, engajar; ter visão 

estratégica e assumir responsabilidades, conforme demonstra a Figura 4.  

 

 

Figura 4 – Competências como fonte de valor para o indivíduo e para a organização. 

Fonte: adaptado de Fleury e Fleury (2001a). 

 

Verifica-se que as competências do indivíduo são categorizadas em aspectos que 

envolvem a relação do indivíduo com toda a organização, em uma visão sistêmica. Nesse 

sentido, Zarifian (1996a) explora o conceito de competência associado à agregação de valor e 

entrega, em um determinado contexto, corroborando com Dutra (2004) que afirma que essa 

entrega ocorre de forma independente do cargo, ou seja, a partir da própria pessoa.  

A agregação de valor dos indivíduos é a contribuição efetiva ao patrimônio de 

conhecimentos da organização (DUTRA, 2001; BECKER, 2004).  Diante disso a 

competência individual envolve a mobilização não só de conhecimentos, habilidades e 

atitudes de uma pessoa, mas também os resultados, produção e "entrega que incorpora valor 

agregado pelo empregado à empresa" (UBEDA, 2003). Observa-se que a competência 

individual refere-se ao contexto profissional no que tange a agregação de valor econômico à 

organização, isto é, as organizações de uma forma ou de outra se apropriam da competência 

individual para criar valor econômico. Assim, as competências individuais envolvem um 

conjunto de habilidades e atitudes que devem ser aplicados e mobilizados na resolução de 

situações concretas, ou seja, deve ser "entregue" (FERNANDES, 2004).  

Cabe destacar que com o decorrer do tempo, as entregas foram substituídas pelas 
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habilidades dos indivíduos e as atitudes ao cederam espaço para os comportamentos 

observáveis (DUTRA, 2001). Nesse processo evolutivo, as competências nas organizações 

tendem a ser caracterizadas como a contribuição das pessoas para a capacidade da empresa de 

interagir com seu ambiente, mantendo ou ampliando as vantagens competitivas (DUTRA, 

2001). Portanto, Dutra (2001) relaciona competência e entrega ao que a pessoa "pode e quer 

entregar" à organização. Isso significa que, o fato de uma pessoa deter um conjunto de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, não implica que a organização se beneficie diretamente 

dele; daí a necessidade da entrega. Paralelamente, o autor distingue “entrega” de “resultado”. 

Sendo que o resultado se refere a algo pontual, mensurável e com previsão de acontecer e que 

também pode ser influenciado por fatores externos, como sorte ou esforço porque é 

circunstancial. A entrega por sua vez está ligada à capacidade (FERNANDES, 2004). 

 

 

2.4.1.1 Níveis de agregação de valor: uma abordagem sobre complexidade e entrega 

 

 

O conceito de complexidade estudado por Jaques (1988), na esfera do indivíduo, 

defende a idéia de que uma pessoa tende a executar o trabalho dentro de um determinado 

nível de complexidade. Para esse autor, nível de complexidade pode ser medido a partir do 

período de tempo entre o momento da decisão tomada e a possibilidade de avaliação dos 

resultados dela decorrentes. Para tanto, Jaques (1988) propõe sete níveis de complexidade nas 

organizações, denominados de work levels, onde cada um está associado a intervalos de 

tempo que variam de três meses a mais de vinte anos. Para Jaques (1988) quanto menor for o 

intervalo de tempo da tomada de decisão, menor o nível de complexidade da tarefa. Da 

mesma forma, quanto maior for o tempo para a tomada de decisão maior será o nível de 

complexidade da atividade. Contribuindo com os estudos de Jaques (1988), Rowbottom e 

Billis (1987), Stamp e Stamp (1993) e Dutra (2001) agregaram outras variáveis além do 

tempo para delimitar níveis de complexidade de entrega dos profissionais no exercício de seu 

trabalho, como por exemplo: abrangência das decisões, nível de autonomia e de estruturação 

das atividades. Além desses elementos a Figura 5 relaciona as dimensões que auxiliam na 

caracterização dos distintos níveis de complexidade proposto por Dutra (2004), quais sejam: 

nível de atuação, abrangência de atuação, escopo de responsabilidade, nível de estruturação 

das atividades, tratamento da informação e autonomia e grau de supervisão. 
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Figura 5 - Variáveis diferenciadoras que expressam o nível de complexidade. 
Fonte: Dutra (2004). 

 

 

Ainda conforme a Figura 5, cada dimensão apresenta as variáveis diferenciadoras de 

complexidade propostas por Dutra (2004) que englobam as referências que devem ser 

consideradas na definição das entregas que irão compor uma dada competência e que se 

expressam por meio dos cinco níveis de complexidade. Por exemplo, para a dimensão 

denominada “nível de atuação” os níveis de complexidade variam desde o operacional, 

considerado o mais elementar (Nível I), até o estratégico, considerado o nível mais elevado 

(Nível V). Para a dimensão “abrangência de atuação” o nível de complexidade varia desde a 

atuação local (Nível I) até a atuação internacional (Nível V). E assim sucessivamente para as 

demais dimensões propostas. Para cada uma dessas dimensões, Dutra (2008) caracteriza 

entregas típicas, conforme o nível de complexidade. Quanto maior for o nível de 

complexidade das entregas, maior será a capacidade de diferenciação e de agregação de valor 

dos indivíduos.  

O Quadro 7 apresenta os critérios de diferenciação por meio dos cinco níveis de 

complexidade da trajetória comercial, cujo degrau mais baixo (1) corresponde a uma situação 

de início dessa trajetória e o último (5) corresponde a caracterização de maior complexidade  

(DUTRA, 2008). 
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NÍVEL 

DEGRAUS DE COMPLEXIDADE DA TRAJETÓRIA COMERCIAL 

Escopo de 

responsabilidade 

Impacto nas decisões Grau de autonomia/ 

Necessidade de 

supervisão 

Utilização da 

informação 

5 

Responde por uma 

ou mais equipes 

comerciais. 

Suas ações atingem toda a 

organização. 

Representa s empresa.  

Estabelece diretrizes 

organizacionais. 

Define táticas 

organizacionais. 

Traça tendências e 

cenários (nacional e 

internacional). 

4 

Coordena equipes, de 

apoio ou comerciais. 

Impacto sobre carteira de 

clientes de grande porte 

(complexidade)/ 

segmentos/ regiões e/ou 

grupo de distribuidores. 

Eventualmente, 

representa a empresa. 

Participa da 

definição de táticas 

organizacionais. 

Subsidia tendências 

e cenários (nacional 

e internacional). 

3 

Participa de equipe, 

responde por tarefa 

ou processo de 

atividade específica. 

Pode liderar equipe 

de apoio. 

Impacto sobre carteira de 

clientes de grande porte 

(complexidade)/segmento

s/ regiões e/ou grupo de 

distribuidores. 

Representa a área 

interna e/ou 

externamente. 

Orienta/estrutura 

processos/negócios. 

Articula e consolida 

informações para 

negócios e 

planejamento tático 

da UN. 

2 

Participa de equipe, 

responde por tarefa 

ou processo de 

atividade específica. 

Pode liderar equipe 

de apoio. 

Impacto sobre carteira de 

clientes de grande, médio 

ou pequeno porte; ou por 

região e/ou segmento. 

Orienta e estrutura 

processos/negócios. 

Requer supervisão ou 

coaching eventual. 

Traça cenários 

específicos do 

negócio em que atua. 

1 

Participa de equipe, 

responde por tarefa 

ou processo de 

atividade específica. 

Pode liderar equipe 

de apoio. 

Impacto sobre carteira de 

clientes de pequeno 

porte/complexidade. 

Estrutura fluxos de 

informação para 

atividades de seu 

escopo de atuação. 

Requer supervisão ou 

coaching freqüente. 

Contribui para a 

consolidação do 

planejamento da 

equipe. 

Quadro 7: Degraus de complexidade da trajetória comercial. 

Fonte: adaptado de Dutra (2008, p. 149). 

 

Definindo-se as competências, a modelagem apresentada no Quadro 7 é necessária 

para a obtenção dos parâmetros que definem os requisitos e critérios de diferenciação para 

cada um dos níveis de complexidade dessas competências (DUTRA, 2008). 

O Quadro 8 apresenta o exemplo da descrição da competência específica para a 

trajetória comercial, “planejamento e organização”, bem como as caracterizações de cada um 

dos níveis de complexidade. Cada um desses níveis de complexidade foi caracterizado 

juntando-se a entrega definida para esta competência (definição) com as entregas definidas 

em cada nível de complexidade apresentadas na trajetória comercial que esta competência 

está relacionada. 
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COMPETÊNCIA DEFINIÇÃO 

PLANEJAMENTO 

E 

ORGANIZAÇÃO 

Relaciona-se com organização, sistematização, antecipação de tendências que 

facilitem o processo de decisão de líderes e gerentes, através: 

 da pronta disponibilização de informações e conhecimentos estruturados; 

 da orientação técnica e/ou coordenação de processos e organização de trabalhos; 

 da coordenação e/ou acompanhamento das atividades da área. 

Com vistas a garantir a qualidade, facilidade de acesso, velocidade, disciplina na 

execução das ações e obtenção dos resultados. 

Nível ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

5 

 Com as tendências de mercado que traça e sua visão sistêmica do Negócio de sua 

responsabilidade, articula e ajusta os planos de ação das equipes e áreas 

envolvidas. 

4 

 Relaciona conhecimentos e informações técnicas, de mercado e do negócio pelo 

qual responde , a fim de gerar planos de ação que otimizem recursos e 

maximizem a consecução de objetivos de médio e longo prazos. 

3 

 Realiza análises de obstáculos enfrentados no passado, apresentando-as junto a 

pares e lideranças a fim de evitar a reincidência de problemas similar no 

planejamento das próximas ações das equipes que orienta ou relacionada. 

2 

 Disponibiliza e sistematiza informações de sua responsabilidade, que possam 

interferir no planejamento das atividades que realiza. 

 Mantém informações e dadas atualizados e organizadas, de modo a facilitar o 

acesso e possibilitar o acompanhamento dos resultados das atividades que 

realiza. 

1 

 Disponibiliza e sistematiza informações de sua responsabilidade, que possam 

interferir no planejamento das atividades que realiza. 

 Mantém informações e dadas atualizados e organizadas, de modo a facilitar o 

acesso e possibilitar o acompanhamento dos resultados das atividades que 

realiza. 

  Quadro 8: Competência e níveis de complexidade.  

  Fonte: adaptado de Dutra (2008, p. 151). 

 

Nas descrições dos níveis de complexidade apresentadas no Quadro 8 o texto que 

está em negrito é o conteúdo que caracteriza a complexidade e o restante representa a 

competência, sendo que o todo caracteriza a entrega esperada nessa trajetória comercial em 

certo nível de complexidade (DUTRA, 2008). Observa-se ainda que os níveis 1 e 2 possuam a 

mesma caracterização. Isso significa que essa competência não distingue, no caso, as pessoas 

nesses dois degraus. Para que essa distinção ocorra, as outras competências (gerais e 

específicas) devem ser capazes de fazê-la (DUTRA, 2008). Nesse aspecto Dutra (2008) 

diferencia dois conjuntos de competências: aquelas que são comuns a todas as trajetórias e as 

que específicas para cada uma delas, respectivamente denominadas de competências gerais e 

específicas. O exemplo exposto no Quadro 8 apresenta uma das competências específicas da 

trajetória comercial (planejamento e organização) definida por Dutra (2008).  
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e 
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as/Inova

ção 
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do 

Conheci

- 

mento 

 

Visão 

Sistê-

mica 

Gestão do 

Conhe- 

cimento 

 

Gestão de 

Melho-

rias/Inova

ção 

 

Orienta-

ção  

para 

QSSMA 

 

Orienta-

ção para 

QSSMA 

 

Orienta-

ção 

Desenvol- 

vimento 

Pessoal 

Quadro 9: Competências específicas de cada trajetória profissional.  

Fonte: adaptado de Dutra (2008, p. 148). 

 

O autor define outras competências para as demais trajetórias. De acordo com o 

Quadro 9 em cada eixo relacionado às trajetórias profissionais, apresentam-se competências 

específicas. Observa-se também que algumas competências repetem-se entre as trajetórias, 

como é o caso da competência Planejamento e Organização que também está relacionada ao 

eixo Apoio à Gestão de Negócios e Suporte Administrativo. 

Verifica-se, conforme apresentado, a importância da sistematização entre as 

definições de competência, complexidade e entrega. Para elucidar essa articulação conceitual 

segue um exemplo ilustrativo: dois indivíduos, um operacional e outro estratégico podem ter a 

mesma competência necessária requerida aos profissionais de uma determinada empresa, por 

exemplo, análise de mercado. O que os diferenciam? Para o profissional junior esta 

capacidade está vinculada à um nível operacional e de abrangência restrita a sua área, qual 

seja, nacional. Por outro lado, a mesma competência para o profissional senior inclui 

considerar interesses diversos ligados à concorrência no nível internacional. Observa-se que 

ambos possuem a mesma competência, entretanto exercidas em níveis de complexidade 

distintas. 
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Portanto, considerar a competência como único elemento diferenciador ou utilizar a 

competência alinhada unicamente ao conceito de entrega do indivíduo possibilita uma idéia 

que não representa a realidade (BECKER, 2004). A forma com que a atividade é realizada 

não é parâmetro para expressar ou medir a contribuição do profissional em relação a uma 

determinada competência. Caso isso prevalecesse, poder-se-ia dizer que o profissional júnior 

dificilmente analisaria o mercado. Entretanto, pode ser verificado que ambos os profissionais 

possuem a mesma competência e, portanto, estão aptos a analisar o mercado. O que os 

distingue são os níveis de complexidade que envolve as respectivas entregas, ou seja, o 

profissional júnior atende a um mercado nacional cujo trabalho é local, na própria língua 

portuguesa, com uma cultura e com uma economia que lhe são conhecidos. Por outro lado, o 

analista sênior, que atua internacionalmente, enfrenta outros fatores complexos em relação à 

língua, cultura e economia de diferentes países.  

A Figura 6 apresenta um exemplo de competência e seu alinhamento ao conceito de 

complexidade cuja descrição de cada nível de capacidade indica um aumento de 

complexidade da competência requerida. 

       Figura 6: Exemplos de competência e seu alinhamento com o conceito de complexidade 

       Fonte: Becker (2004) com base em Hipólito (2003). 

 

Trazendo-se a noção de competência individual alinhada ao conceito de nível de 

complexidade de entrega para as organizações compreende-se que a competência só é 

possível de ser verificada no momento chamado de entrega, isto é, quando a organização 
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interage com o cliente em cujo momento os níveis de agregação de valor estão claros por 

meio dos distintos graus de entrega da empresa. Nesse momento, considerando-se a entrega 

como o resultado expresso de uma competência, percebe-se a ação sinérgica dos recursos e 

das capacidades existentes em uma organização, conforme ilustra a Figura 7. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                   

 

 

 

               Figura 7: Classificação do sistema das competências organizacionais. 

               Fonte: Becker (2004). 

 

Considerando-se que as empresas competem no mercado por complexidade, facilita 

o entendimento de porque organizações com competências similares expressam diferentes 

níveis de agregação de valor (BECKER, 2004). Assim sendo, parte-se do princípio que tanto 

em relação ao indivíduo quanto em relação à organização, quanto maior for o nível de 

complexidade de suas entregas, maior será a capacidade de diferenciação e de agregação de 

valor ao negócio (BECKER, 2004). E, nessa linha de raciocínio, também se pode tentar 

explicar porque as empresas integrantes de uma mesma rede de cooperação agregam 

diferentes níveis de valor às competências da rede em que estão inseridas.  

Diante do exposto e, ainda, considerando-se que para a administração a 

complexidade pode ser analisada tanto no aspecto da pessoa quanto da organização, tem-se, 

com este estudo, a finalidade de se identificar os níveis de agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação sob a perspectiva das empresas que a compõem a 

partir do conceito de complexidade de entrega do campo das competências individuais para o 

campo das competências organizacionais. Por esse motivo, na seção seguinte a abordagem 

teórica recai sobre as competências organizacionais cuja temática insere-se nos conceitos 

inerentes deste trabalho. 

Recursos Organizacionais: equipamentos, habilidades

individuais de empregados, marcas,

patentes 

Capacidades Organizacionais: Recursos

mobilizados, integrados e coordenados. Fazem 

parte do patrimônio atual e futuro (potencial) 

das competências organizacionais.

Competências Organizacionais: conjunto de  

capacidades específicas  postas em ação e 

que compõem a estratégia da empresa, 

garantindo sua permanência no mercado.
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2.4.2 Competências organizacionais  

 

 

A noção de competência nas organizações vem evoluindo e acompanhando os 

cenários empresariais que surgem e que, por conseqüência, vem exigindo e motivando novas 

posições estratégicas nas organizações. Essa noção é apresentada nas seções que seguem 

iniciando-se pela a origem e evolução das competências organizacionais. 

Pode-se dizer que a noção de competências organizacionais tem como fundamento a 

Visão Baseada em Recursos (VBR), cuja origem encontra-se no trabalho de Penrose no final 

dos anos 50 denominado de Theory of the Growth of the Firm. O marco principal dos estudos 

dessa autora é determinado pela mudança da perspectiva da competitividade para uma questão 

interna às organizações, ou seja, na valorização dos recursos internos que a compõem como 

fonte de desempenho superior. Nessa perspectiva, a autora sugere que diferentes níveis de 

controle dos recursos representam direcionadores essenciais para graus distintos de 

performance nas organizações. O foco essencial de Penrose está, então, em demonstrar como 

a utilização, e não somente o fato de uma organização possuir recursos, pode limitar e/ou 

possibilitar o crescimento das firmas. Isso significa que o aproveitamento pleno dos recursos 

específicos diferencia as organizações no ambiente onde estão inseridas (PENROSE, 1959). 

Portanto, o estudo de Penrose foi o ponto de partida para a VBR e cabe destacar alguns 

elementos fundamentais dessa perspectiva, como por exemplo: especificidade das firmas, 

heterogeneidade dos recursos, importância do conhecimento e aprendizagem. Contribuindo 

com o trabalho de Penrose, Wernerfelt (1984) sugeriu a necessidade de que novas pesquisas 

desviassem o foco da questão do posicionamento e se voltassem para os recursos que de 

forma conjunta geram riqueza à organização. 

Importante ressaltar também os estudos de Chandler (1990). O autor defende a idéia 

de que a organização compõe-se de um conjunto de capacidades que, de forma dinâmica, 

possibilitam que a corporação torne-se competitiva diante de suas concorrentes. De acordo 

com esse autor, as capacidades dinâmicas da organização vão sendo acumuladas no decorrer 

do tempo em razão da execução das atividades da organização. O autor diz ainda que a 

existência e a caracterização das capacidades dinâmicas dependem do conhecimento, das 

habilidades, da experiência, do trabalho em equipe e das capacidades humanas organizadas, 

para que se possa explorar o potencial dos processos tecnológicos existentes.  

Nos anos noventa, Hamel e Prahalad (1990) chamam mundialmente a atenção da 

academia e do ambiente empresarial ao publicarem The core competence of the corporation 
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(as competências essenciais da corporação) momento em que os princípios da VBR alcançam 

considerável destaque. Nessa ótica, afirma Ruas (2005, p.43): "A partir de sua difusão, o 

conceito de core competence passa a constituir a principal referência da noção de competência 

no âmbito organizacional".  

Os autores Hamel e Prahalad (1990) propõem, essencialmente, que as estratégias 

competitivas de uma organização devem envolver a análise das capacidades internas da 

corporação, podendo inclusive constituir como fundamento para a ação estratégica externa. 

Os autores afirmam também que, as competências essenciais nas organizações são as que 

satisfazem três critérios, quais sejam: 

a) atribuem vantagem competitiva; 

b) criam valor percebido pelos clientes; 

c) são difíceis de ser imitadas pela concorrência. 

Para tanto, Hamel e Prahalad (1990) complementam que trabalhar com as 

competências essenciais da empresa requer uma nova maneira de pensar e uma readaptação 

dos dirigentes da organização para uma nova visão estratégica. A partir de então, a noção de 

competência no âmbito organizacional destaca-se nos estudos administrativos na busca da 

compreensão da idéia de competência na prática organizacional.  

Mills, Platts, Bourne e Richards (2002) conceituam competência como uma maneira 

de descrever o quanto uma organização desempenha bem as atividades para o alcance do seu 

sucesso. Para os autores uma organização possui uma atividade de alta competência que 

supera a concorrência em um fator competitivo valorizado pelo cliente. Esses autores 

propõem ainda que as competências sejam entendidas como variáveis não como atributos, 

porque as competências nas organizações não são algo que elas tenham ou não, mas sim algo 

que elas realizem em um determinado nível. Esses níveis são avaliados pela concorrência em 

alto e baixo, respectivamente, se for avaliado em nível alto, tem-se uma atividade de alta 

competência e se for avaliado em nível baixo tem-se uma atividade de baixa competência. 

Entre esses limites os autores propõem uma escala, conforme apresentado no Quadro 10. 

 

 
Muito abaixo da 

média do setor 

Abaixo da 

média do setor 

Na média 

do setor 

Em igualdade 

com o melhor 

Liderança 

inquestionável 

Força ou 

fraqueza 

Fraqueza 

significativa 
Fraqueza 

Nem 

fraqueza 

nem força 

Força  
Força 

significativa 

Competência Muito baixa Baixa Média Alta Muito alta 

Quadro 10: Competência e concorrentes 

Fonte: Mills et all (2002, p.10) 
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Diante desse contexto, destacam-se os fatores-chave de sucesso, onde a organização 

tem um desempenho comprovadamente superior ao da concorrência. Portanto, pode-se 

compreender que uma competência essencial da corporação relaciona-se a um desempenho 

superior em um fator-chave de sucesso. Entende-se, fator-chave de sucesso (key success 

factors ou KSF) como uma expressão advinda da administração estratégica que indica os 

atributos específicos existentes em cada setor e que têm que ser atendidos para continuar no 

negócio (FERNANDES, 2004). Diante disso, observa-se que a competência essencial de uma 

empresa é sustentada em recursos valiosos, sustentáveis e versáteis que são coordenados de 

modo a propiciar um desempenho superior em KSF.  

Para uma melhor compreensão dos elementos expostos, observa-se que as 

organizações necessitam diferenciar as suas competências, as capacidades e recursos. 

Javidan (1998), em seu artigo intulado The core Competence: what does it mean in 

practice?, distingue as competências essenciais, da competência, da capacidade e dos 

recursos. O autor propõe uma hierarquia entre esses elementos que começa com os recursos, 

classificados em físicos, humanos e organizacionais, e termina com as competências 

organizacionais cuja combinação de distintos elementos agrega valor ao cliente e garante uma 

posição privilegiada da organização no mercado, conforme demonstra a Figura 8. 

 

 

Figura 8: Hierarquia da competência. 

                                                          Fonte: adaptado de Javidan (1998). 

 

Para Javidan (1998) cada organização possui um conjunto próprio de recursos, 

porém a maneira como cada uma utiliza é diferente porque não são todas que possuem 

habilidade para otimizar tais recursos. Portanto, capacidade refere-se à habilidade de explorar 

recursos (JAVIDAN, 1998) e é justamente esta capacidade de tornar os recursos dinâmicos 

que o concorrente deve ser avaliado e não somente pela existência e posse destes recursos 

isoladamente (HAMEL e PRAHALAD, 1995). Cabe destacar que os recursos, segundo Hall 

(1992) podem ser classificados como tangíveis e intangíveis. Os recursos tangíveis englobam 

equipamentos, máquinas e instalações e os intangíveis envolvem a essência do diferencial 

Core Competence 

Recursos 

Capacidades 

Competência 
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competitivo nas organizações porque dificultam a imitação pela concorrência e porque 

envolvem arranjos sociais complexos, como por exemplo: a transferência de aprendizagem, a 

experiência e as habilidades individuais dos profissionais (HALL, 1992). Para Grant (1991), o 

recurso de uma organização fornece o direcionamento básico para o delineamento da 

estratégia empresarial e também é o input do processo de produção e a capacidade é fonte 

primária da lucratividade organizacional. Entretanto, ressalta o autor que poucos são os 

recursos que por si só são produtivos, pois a atividade produtiva requer um conjunto de 

recursos sendo trabalhados de forma cooperada e coordenada. Como resultado desse trabalho 

tem-se a capacidade. Por isso, a importância das organizações direcionarem seus esforços 

naquilo que a empresa pode fazer para que o grupo de recursos trabalhe de forma conjunta, 

pois para Grant (1991), os recursos são fontes da capacidade de uma organização e as 

capacidades são fontes de sua vantagem competitiva.  

Assim, agregar múltiplas tecnologias, conhecer as preferências do cliente, conhecer 

as tendências de mercado e ter capacidade para gerir todas essas variáveis sistemicamente é 

fundamento básico que envolve as competências essenciais da organização. Portanto, as 

capacidades são pré-requisitos de um dado negócio, isto é, são decisivas para a sobrevivência 

da organização (LJUNGQUIST, 2007). Entretanto, contrariamente à competência essencial, a 

capacidade não credita, em relação aos rivais de um mesmo segmento, vantagem adicional 

para quem a detém. Ressalta-se ainda que, as capacidades são inerentes a uma dada função ou 

a um determinado grupo de uma unidade de negócios, portanto, também não agregam 

vantagens para as outras unidades.  

Verifica-se que o conceito de competência engloba o entendimento de recursos e a 

capacidade de mobilizá-los, integrá-los e expandí-los. Porém, é importante salientar que toda 

a competência é uma capacidade que vem de um recurso, mas não é todo o recurso que 

fornece capacidade ou competência (BECKER, 2004). Isso significa que toda a competência é 

uma capacidade, mas nem toda a capacidade é uma competência. 

Diante do exposto se faz necessário diferenciar, ainda, os tipos de competências 

organizacionais. De acordo com Nisembaum (2000) as competências básicas não são 

percebidas pelo cliente e atribuem vantagem rotineira à organização, bem como garantem o 

suporte à implementação da competência essencial. Isso significa que, as competências 

básicas são condições primárias que uma organização necessita possuir para gerenciar o 

negócio eficazmente e ter no mercado seu espaço de atuação garantido, pois mesmo sendo 

necessárias ainda não são suficientes para alcançar a liderança no mercado com diferenciação 

(BECKER, 2004). Isso porque, em cada uma das unidades de negócios de uma organização 
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haverá diversas capacidades e habilidades que serão pré-requisitos para que esses negócios 

participem em um determinado setor econômico, mas, por outro lado, não distinguirão a 

corporação dos seus concorrentes (HAMEL e PRAHALAD, 1990 e 1995).  

Hamel e Prahalad (1990) conceituam competência essencial como a soma das 

habilidades, competências e tecnologias que possibilitam a organização atender as 

necessidades específicas de seus clientes e com isso alcançam, em relação aos seus 

concorrentes, vantagem competitiva. Os autores acreditam que a vantagem competitiva pode 

ser encontrada nas competências centrais da empresa que surgem de capacidades escondidas 

atrás dos produtos e que possibilitam o alcance de novos mercados.  

Portanto, a questão central não está em criar e fazer grandes produtos, mas sim em 

identificar um conjunto de competências essenciais que sejam capazes de criar e fazer grandes 

produtos. Diante disso, como as competências são ocultas, não são fáceis de serem imitadas 

pela concorrência (HAMEL e PRAHALAD,1990).  

Ruas (2005) diferencia competências básicas, seletivas e essenciais, conforme 

apresentado no Quadro 11. 

 

Competências Características 

Básicas  contribuem  para a sobrevivência da organização no médio prazo. 

Seletivas 
 diferenciam a organização no espaço de competição onde ela atua 

contribuindo para uma posição de liderança, ou quase,  nesse mercado. 

Essenciais 
 diferenciam a organização no espaço de competição internacional, 

contribuindo para a posição de pioneirismo no mercado. 

Quadro 11 - Classificação das competências organizacionais. 

Fonte: adaptado de Ruas (2005). 

 

Ruas (2005) acrescenta que a competência seletiva é a que está alicerçada nas 

competências individuais ou funcionais, cujas características estão fundamentadas nos 

seguintes aspectos: 

a) na agregação de maior valor ao cliente,  

b) em não poder ser facilmente imitadas pela concorrência e 

c) em contribuir para a capacidade de expansão da organização e garantindo, com 

isso, liderança competitiva no mercado.  

Verifica-se que a competência seletiva está diretamente associada às redes de 

cooperação, porque a busca por esse tipo de arranjo competitivo está diferenciar a 
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organização no espaço de competição a rede atua. Além disso, também contribui para a 

posição de liderança no mercado. 

Mintzberg, Ahlstrand e Lapel (2000, p.162), na obra de conjunta autoria denominada 

"Safári de Estratégia: um roteiro pela selva do planejamento estratégico" sugerem que a 

competência central na corporação é a combinação de fatores externos e internos com o 

conteúdo em si da estratégia: "Uma empresa alcança a adequação estratégica através do uso 

eficaz e da acumulação eficiente dos seus ativos invisíveis, tais como know-how tecnológico 

ou lealdade dos clientes". Assim, as competências essenciais possibilitam que o foco seja 

direcionado para os pontos fortes da organização, oportunizando novos negócios e 

contribuindo para a competitividade empresarial de longo prazo. 

Hamel e Prahalad (1995) referem-se à competência essencial como um conjunto de 

saberes, conhecimentos, habilidades, tecnologias, sistemas físicos e gerenciais, 

comportamentos e valores que uma empresa possui e manifesta em suas ações, incrementando 

seu desempenho e resultado. Com isso, afirmam os autores, a corporação gera um diferencial 

competitivo, bem como oportuniza o surgimento de outros negócios no ambiente empresarial. 

Ulrich (2000) complementa os autores já mencionados, afirmando que as corporações, por 

meio do desenvolvimento, utilização e alavancagem das suas competências essenciais, 

competem no mercado. 

Nota-se que o delineamento do futuro da organização fundamenta-se na competência 

essencial para que a estratégia organizacional possa reinventar o mercado, por meio da 

criação e domínio das oportunidades que surgem (UBEDA, 2003). Nesse sentido Teece, 

Pisano e Shuen (1997) defendem o quanto é importante as competências exercerem 

superioridade às estratégias organizacionais para que, de alguma forma, possam distinguir a 

corporação. Isso porque absorver competências por si só não significa produzir resultados. O 

que gera resultado, o que contribui e o que distingue a organização são as conseqüências que a 

mobilização das competências proporciona à corporação (SILVA, 2002). Entretanto, Fleury e 

Fleury (2000) ressaltam que, para uma competência ser considerada essencial, o 

conhecimento deve estar diretamente relacionado a um processo de aprendizagem corporativo 

sistematizado, envolvendo a inovação e a capacitação dos indivíduos.  

Observa-se, sob a perspectiva da competência organizacional, a importância das 

pessoas que fazem parte da organização. Sustentando esse aspecto humano da competência 

nas organizações, Zarifian (2001) e Durand (2000) preconizam que a dimensão de equipe no 

processo produtivo é indispensável, pois as crenças e valores compartilhados no âmbito do 
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grupo influenciam a conduta e o desempenho de seus integrantes. Ainda nesse sentido, Le 

Boterf (1999) afirma que a competência de uma equipe de trabalho é conseqüência da 

mobilização e sinergia originada entre as competências individuais de seus membros.  

Considerar a expectativa dos clientes; selecionar os segmentos de mercado e dos 

consumidores são variáveis organizacionais em que as competências podem oferecer maior 

valor agregado (FLEURY E FLEURY, 2003). Isso significa dizer que as organizações que 

pretendem fundamentar suas estratégias nas competências essenciais podem iniciar seus 

processos estratégicos a partir de uma perspectiva interna dos processos de negócio, ou seja, 

por meio do reconhecimento de suas capacidades e competências (RITTER e GEMÜNDEN, 

2003). 

Para compreender e reconhecer as competências organizacionais, Zarifian (2001), 

propõe cinco tipos de competências individuais que devem ser aplicadas a toda a organização, 

conforme apresentado no Quadro 12. 

 

TIPOS DE COMPETÊNCIAS 

NAS ORGANIZAÇÕES 
FOCO 

SOBRE PROCESSOS 
 conhecimentos sobre o processo 

de trabalho. 

TÉCNICAS 
 conhecimentos específicos sobre 

o trabalho que deve ser realizado. 

SOBRE A ORGANIZAÇÃO 
 saber organizar os fluxos de 

trabalho. 

DE SERVIÇOS 

 aliar a competência técnica ao 

impacto que este produto ou 

serviço terá sobre o consumidor 

final. 

SOCIAIS 

 saber ser, incluindo atitudes que 

sustentam os comportamentos 

das pessoas.  

 identifica-se três domínios dessas 

competências: autonomia, 

responsabilização e 

comunicação. 

Quadro 12 - As cinco diferentes competências na organização. 

Fonte: adaptado de Zarifian (2001). 

 

Diante dos tipos de competências apresentadas no Quadro 12, observa-se que as 

“competências sociais” podem ser identificadas nas redes de cooperação porque elas 

congregam um conjunto de associados cujos comportamentos e atitudes refletem os aspectos 

que devem ser considerados nas competências organizacionais. 

A organização quando define a estratégia competitiva está também identificando as 
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competências essenciais e individuais de cada função e, a partir daí, a identificação dessas 

competências oportuniza a determinação de estratégias da empresa. Consequentemente, isso 

leva a um círculo vicioso de construção de competências (UBEDA, 2003; GOMES, 

GOUVÊA e AMORIM, 2004).  

Para Fleury e Fleury (2000), são de três tipos as de estratégias que as organizações 

podem relacionar-se e competir no mercado, conforme apresentado no Quadro 13. 

 

ESTRATÉGIAS CARACTERÍSTICAS 

EXCELÊNCIA 

OPERACIONAL 

 as empresas buscam a competição baseada em 

custo; 

 é oferecido aos clientes um produto médio ao 

melhor preço e com bom atendimento. 

INOVAÇÃO NO 

PRODUTO 

 são oferecidos produtos de ponta aos clientes; 

 são empresas que estão sempre inovando. 

ORIENTADA PARA O 

SERVIÇO 

 as empresas se voltam para atender o que os 

clientes específicos desejam; 

 as empresas são especializadas em satisfazer e 

antecipar as necessidades dos clientes, tendo em 

vista a proximidade com eles. 

Quadro 13 - Estratégias de relacionamento das organizações com o mercado. 

Fonte: Fleury e Fleury (2000). 

 

Portanto, as competências essenciais são fundamentais para a sobrevivência da 

organização e centrais em sua estratégia (DUTRA, 2008). Por exemplo, nas redes de 

cooperação, cuja estratégia está relacionada aos ganhos de escala (excelência operacional), as 

competências organizacionais devem envolver volume de compra. 

Observa-se que os benefícios de rede constituem os elementos que integram as 

competências de uma rede de cooperação. Gomes, Gouvêa e Amorim (2004) complementam 

afirmando que as competências desenvolvidas pelos indivíduos em suas áreas de atuação 

juntamente com as estratégias de negócios alcança-se as competências essenciais.  

Hamel e Prahalad (1995) sugerem três testes para identificar as competências 

centrais de uma organização:  

a) potencialidade de acesso a uma variedade de mercados; 

b) significativa contribuição para os benefícios percebidos pelo cliente do produto 

final; 

c) dificuldade para os concorrentes imitarem.  

Com esse mesmo objetivo, Mintzberg, Ahlstrand e Lapel (2000) desenvolveram uma 
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lista de verificação para determinar se uma competência é realmente central em uma 

corporação, conforme apresenta o Quadro 14. 

 

 Essencial à sobrevivência corporativa a 

curto e a longo prazos. 

 Essencial para o desenvolvimento de 

produtos centrais e finais. 

 A organização pode sustentar ao longo 

do tempo. 

 Essencial à implementação da visão e das 

decisões estratégicas da corporação. 

 Difícil imitação.  Em pequeno número. 

 Exclusiva da corporação.  Negociável. 

 Uma mistura de aptidões, recursos e 

processos. 
 Comercialmente valiosa. 

 Maior que a competência de um 

indivíduo. 
 Invisível aos concorrentes. 

Quadro 14 - Determinantes de verificação das competências centrais em uma corporação. 

Fonte: Mintzberg, Ahlstrand e Lapel (2000). 

 

Especificamente, em relação a identificação de competências em redes ainda há 

lacunas nas referências bibliográficas, entretanto, alguns pressupostos gerais orientam a 

formulação de competências em rede, quais sejam (CARVALHO, ALVAREZ e 

CAULLIRAUX, 2002):  

a) as competências não podem/devem ser analisadas isoladamente; 

b) as competências distribuem-se nos diferentes locus organizacionais da rede, isto 

é, entre seus integrantes.  

Por outro lado, muitas empresas ou redes sequer conhecem o valor de suas próprias 

competências ou que competências são importantes para promover vantagem competitiva. Em 

outros casos, executivos e gestores possuem apenas uma vaga idéia de que competências são 

importantes e não sabem se as possuem ou não. Outra situação bastante comum é a 

divergência de opiniões por parte dos executivos e gerentes intermediários sobre as 

competências necessárias e as existentes na companhia (KING, FOWLER e ZEITYAML, 

2001). 

Carvalho, Alvarez e Caulliraux (2002) propõem uma metodologia que se restringe a: 

identificar as necessidades de competência e conhecimentos ao bom funcionamento da rede, 

levantar o estado atual de disponibilidade das mesmas e, por fim, diagnosticar as ações de 

capacitação que as tornariam aptas a extrair os melhores resultados de sua operação. Os 

autores mencionados não propõem um modelo específico de identificação de competências 

em redes, pois consideram que é um processo de longo prazo e evolutivo. Isso porque o tema 

competências em redes interorganizacionais ainda envolve certa complexidade e por isso não 
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se pode dar conta de todas as suas dimensões no curto prazo, seja pela carência de 

instrumentos, seja pela dimensão do problema (CARVALHO, ALVAREZ e CAULLIRAUX, 

2002).  

Diante do exposto, observa-se que não há um modelo específico para a identificação 

de competências em uma organização. 

A seção seguinte apresenta o construto utilizado para identificar as competências do 

presente estudo, a partir do referencial teórico abordado no que tange às redes de cooperação 

e às competências. 

 

 

2.5 CONSTRUTO TEÓRICO: ARTICULANDO REDES DE COOPERAÇÃO 

INTERORGANIZACIONAIS E COMPETÊNCIAS  

 

 

Como pode se observar, na presente revisão teórica, os estudos desenvolvidos a 

partir dos anos noventa enfatizam os aspectos relativos às competências organizacionais como 

fonte de vantagens competitivas. Verifica-se ainda que não há um consenso na literatura 

quanto à definição de competência, bem como em qual abordagem deve-se se iniciar o 

respectivo estudo, isto é, se a partir das competências individuais ou a partir das competências 

organizacionais. Por outro lado, também pode ser verificado que ambas as abordagens estão 

intrinsecamente relacionadas e não podem ser desassociadas, pois as organizações precedem 

das pessoas e essas das organizações (HÅKANSSON e SNEHOTA, 2006).  

Diante da literatura abordada neste trabalho, em relação às competências 

organizacionais e redes de cooperação, deparou-se com uma amplitude de estudos relativos a 

ambas temáticas, porém abordadas de forma individualizada, e poucos estudos com essas 

noções trabalhadas conjuntamente. Nesse sentido, para que os objetivos deste trabalho possam 

ser alcançados, a presente seção busca articular a noção de redes de cooperação e 

competências por meio de um construto teórico fundamentado na teoria abordada neste 

trabalho.  

Considerando-se os estudos de Verschoore (2006) e Lagmann (2004), Apresentados 

na seção 2.3.2, que, respectivamente, estudaram os atributos e benefícios, bem como os 

fatores críticos de sucesso das redes de cooperação verificou-se que os elementos que os 

integram possuem similaridades semânticas e temáticas. Tomando-se tais referências, 

considerou-se, para fins do presente estudo, que os benefícios de rede definidos por 
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Verschoore (2006) constituem as competências gerais das redes de cooperação.  Essa 

constatação evidencia-se pelo fato de que o autor realizou seus estudos somente em relação às 

redes formadas pelo programa estadual cuja rede, objeto da presente dissertação, integrou a 

respectiva amostra.  

Ressaltam-se algumas referências teóricas que sustentam a escolha dos elementos 

que integram os benefícios de rede de Verschoore (2006) como categorias iniciais para a 

identificação das competências de uma rede de cooperação: 

a) as competências essenciais nas organizações devem satisfazer a três critérios: 

atribuírem vantagem competitiva; criarem valor percebido pelos clientes e serem 

de difícil imitação pela concorrência (HAMEL e PRAHALAD, 1990); 

b) a cooperação, com a finalidade de geração de vantagens competitivas, leva aos 

associados participantes a usufruírem dos resultados que venham a ser benéficos 

para as organizações porque as tornam mais competitivas frente a outras que não 

fazem parte do grupo (VALE, AMÂNCIO e LIMA, 2006). Observa-se que os 

benefícios atribuem vantagens competitivas às redes (HAMEL e PRAHALAD, 

1990); 

c) os benefícios coletivos pertencem ao conjunto de empresas que geram as 

respectivas vantagens e são exclusivos por pertencerem somente à rede e não a 

outras organizações ou grupos de organizações os (OLSON, 1999). Verifica-se 

que os benefícios por pertencerem exclusivamente às redes tornam-se difíceis de 

ser imitados pela concorrência (HAMEL e PRAHALAD, 1990). 

Assim, tendo-se como objetivo geral deste estudo consiste em identificar a 

contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional, faz-se necessário identificar, 

primeiramente, as competências da rede. 

Diante do exposto, o construto inicial utilizado para a identificação das competências 

específicas da rede de cooperação para este trabalho apresenta-se no Quadro 15 em que a 

Dimensão denominada de Competências gerais das redes de cooperação interorganizacionais 

integram as seguintes categorias iniciais, quais sejam: 

a) Ganhos de Escala; 

b) Soluções em Gestão; 

c) Aprendizagem e Inovação;  

d) Redução de Custos e Riscos; 

e) Relações Sociais. 
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O Quadro 15 apresenta os elementos que compõem as categorias supracitadas. 

  

Dimensão 
Categorias 

Iniciais 
Elementos Referências 

Competências gerais 

das redes de 

cooperação 

interorganizacionais 

Ganhos de 

Escala 

 poder de barganha;  

 relações comerciais amplas; 

 representatividade; 

 credibilidade; 

 legitimidade e  

 força de mercado. 

Verschoore (2006). 

Soluções 

Em Gestão 

 capacitação; 

 consultoria empresarial;  

 marketing compartilhado; 

 prospecção de oportunidades; 

 garantia ao crédito; 

 inclusão digital e  

 estruturas de comercialização. 

Aprendizagem 

 e Inovação 

 disseminação de informações e experiências;  

 inovações coletivas; 

 geração de diferenciais;  

 benchmarking interno e externo e 

 ampliação de valor agregado.  

Redução  

De Custos e 

Riscos 

 atividades compartilhadas;  

 confiança em novos investimentos; 

 complementaridade;  

 facilidade transacional e 

 produtividade. 

Relações 

Sociais 

 limitação do oportunismo; 

 ampliação da confiança;  

 acúmulo de capital social; 

 laços familiares;  

 reciprocidade e  

 coesão interna. 

Quadro 15 – Construto teórico. 

Fonte: elaborado pela autora a partir de Verschoore (2006). 

 

Considerando-se também as referências teóricas abordadas neste trabalho em relação 

à estrutura do Programa Redes de Cooperação verifica-se que as competências das redes 

interorganizacionais estão alinhadas a quatro eixos estratégicos, quais sejam: marketing, 

negociação, expansão e inovação, conforme exemplifica a Figura 9. 
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Marketing Negociação Expansão Inovação 

EIXOS ESTRATÉGICOS DA REDE DE COOPERAÇÃO 

 

COMPETÊNCIAS DA REDE 

 

CAPACIDADES DA REDE 

 

RECURSOS DA REDE 

                   Figura 9 – Eixos estratégicos das redes e hierarquia das competências 

                   Fonte: elaborado pela autora. 

 

Destaca-se diante da Figura 9 que, no tocante às redes de cooperação 

interorganizacionais, a aplicação dos conceitos acerca dos recursos, capacidades e 

competências podem ser entendidos da seguinte forma: 

a) os recursos organizacionais da rede podem ser considerados como os 

equipamentos, a marca própria, as habilidades dos empregados e dos associados; 

b) as capacidades organizacionais da rede envolvem os recursos mobilizados, 

integrados e coordenados que fazem parte do patrimônio atual e futuro das 

competências organizacionais da rede;  

c) as competências organizacionais da rede envolvem um conjunto de capacidades 

específicas postas em ação e que compõem a estratégia da rede garantindo sua 

permanência no mercado.  

Diante disso, observa-se que, assim como, as competências específicas de Dutra 

(2008) estão alicerçadas em nove eixos que sustentam a trajetória profissional em uma 

organização (seção 2.4.1.1), as competências de uma rede formada pelo Programa Redes de 

Cooperação também estão alicerçadas nos quatro eixos estratégicos (seção 2.3.3).  

Portanto, cada eixo estratégico reúne as competências específicas de uma rede de 

cooperação interorganizacional.  

A visualização geral das competências de uma rede e estão indicadas com as siglas 

CM; CN; CE e CI que, respectivamente, referem-se às competências de Marketing; 

Negociação; Expansão e Inovação, conforme ilustra o Quadro 16. 

 

Competências 

da rede 

EIXOS ESTRATÉGICOS DA REDE 

Marketing Negociação Expansão Inovação 

CM1 CN1 CE1 CI1 

CMn CNn CEn CIn 

      Quadro 16: Relação entre os eixos estratégicos e as competências da rede. 

       Fonte: elaborado pela autora. 
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Conforme indicado por Dutra (2008), a partir da identificação das competências 

tem-se a possibilidade da caracterização dos respectivos níveis de agregação de valor. 

Entretanto, entre a identificação das competências e a caracterização dos respectivos níveis de 

agregação de valor, faz-se necessário a realização de uma fase intermediária que é a 

identificação dos níveis de agregação de valor das “dimensões de complexidade”, 

apresentadas por Dutra (2008) na seção 2.4.1.1 no Quadro 7. 

Aplicando-se, então o conceito de Dutra (2008) nas redes, para caracterização das 

dimensões, verifica-se que, assim como, para cada eixo da trajetória profissional têm-se 

determinadas competências específicas para também, para cada eixo estratégico da rede tem-

se também competências relacionadas.  

Portanto, definir os cinco níveis de agregação de valor por meio da aplicação das 

variáveis diferenciadoras de complexidade se faz necessário porque essas variáveis englobam 

as referências que devem ser consideradas na definição das entregas que irão compor as 

escalas das competências da rede de cooperação em estudo. Isso significa que, aplicando-se os 

conceitos de Dutra (2008), a partir da reunião das definições das entregas de todas as 

dimensões de um determinado nível ter-se-á a definição do nível de complexidade das 

competências relacionadas ao respectivo eixo estratégico e, assim sucessivamente. 

A partir das definições dos níveis de complexidade das competências específicas da 

rede de cooperação tem-se como identificar se as empresas associadas apresentam os mesmos 

níveis e, consequentemente, tem-se como verificar a contribuição das empresas na agregação 

de valor da rede que integram. Ressalta-se a ênfase colocada na perspectiva das empresas que 

compõem a rede, porque uma rede de cooperação só existirá se houverem associadas a ela, 

caso contrário uma rede não existe.  

No próximo capítulo apresenta-se a metodologia de pesquisa utilizada neste trabalho 

a partir do presente construto. 
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3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

 

A abordagem deste trabalho tem caráter exploratório e qualitativo. A escolha do 

método do tipo exploratório tem como foco a pesquisa empírica.  

A pesquisa qualitativa justifica-se por proporcionar melhor visão e compreensão da 

problemática encontrada (MALHOTRA, 2007). Também porque busca seguir uma forma 

compreensiva e interpretativa dos fenômenos, de maneira a proporcionar uma visão geral com 

vistas à formulação de problemas e hipóteses mais precisas (GIL, 2007).  

O método de estudo de caso foi escolhido porque o objetivo principal desse tipo de 

pesquisa é analisar intensivamente uma dada unidade social, aprofundando a descrição de um 

determinado fenômeno (YIN, 2005). Além disso, o método de estudo de caso tem sido 

amplamente utilizado por pesquisadores que procuram responder a questões relacionadas à 

“como” e “porque” certos fenômenos ocorrem, bem como é adotado quando o interesse 

central da pesquisa recai sobre fenômenos da atualidade, que só poderão ser analisados dentro 

de algum contexto da realidade (YIN, 2005).  

Um estudo de caso pode ser único ou múltiplo. Para este trabalho o estudo de caso é 

único, considerando-se que o estudo recairá sobre os níveis de complexidade das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional. A escolha justifica-se pelo fato 

de que, por meio do estudo das competências de uma rede interorganizacional é que se pode 

aprofundar o entendimento dos níveis de agregação de valor de um arranjo entre empresas. 

 

 

3.1 UNIDADE DE ANÁLISE  

 

 

A unidade de análise significa o sujeito que sofre o fenômeno e pode ser uma 

situação, um evento, uma pessoa, um grupo ou uma organização (YIN, 2005).  

Para esta pesquisa a unidade de análise considerada foi a rede de cooperação. 

Justifica-se essa escolha porque a rede é a parte mais elementar do fenômeno que será 

estudado.  

O presente estudo de caso é também classificado como incorporado, porque em uma 
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rede, existem subunidades de análise, quais sejam, cada uma das empresas que a compõem 

(YIN, 2005). Destaca-se nesse sentido, que uma rede de cooperação interorganizacional só 

existe se congregar diversas empresas. Portanto, as empresas que integram uma rede 

incorporam-se à rede, porque sem elas esse arranjo interorganizacional não existira.  

 

 

3.2 SELEÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DO CASO 

 

 

Segundo Yin (2005), a seleção do caso é o primeiro passo na identificação e 

compreensão de um fenômeno. O caso selecionado para o presente estudo é a Rede de 

Cooperação Macsul, cujo propósito é a venda de materiais de construção.  

A intencionalidade na definição da Macsul para a realização deste estudo de caso 

baseia-se em dois critérios iniciais:  

a) na região sul do Estado do Rio Grande do Sul a Macsul é a rede com maior 

número de empresas associadas frente a outras redes de cooperação do mesmo 

segmento (materiais de construção); 

b) em relação aos aspectos facilitadores para a realização da pesquisa na Macsul 

destacam-se: a abertura da rede no que diz respeito à coleta dos dados; número 

de empresas ligadas à rede e o tempo de existência da rede.  

 

 

3.3 DESENHO DE PESQUISA 

 

 

A Figura 10 apresenta o Desenho de Pesquisa com o objetivo de facilitar a 

identificação da seqüência lógica das fases e respectivas tarefas executadas para a realização 

deste estudo, bem como esclarece, por meio da representação gráfica, a metodologia e as 

principais características do início ao fim do estudo. 

Destaca-se que a estratégia central deste desenho de pesquisa foi: a elaboração de um 

construto teórico fundamentado na pesquisa bibliográfica, a busca por meio do estudo de caso 

das evidências e a construção, por parte da pesquisadora, dos elementos necessários para o 

alcance dos objetivos propostos por este trabalho, conforme pode ser verificado nas fases 

apresentadas a seguir. 
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Figura 10 - Desenho de pesquisa. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 Elaboração do roteiro de entrevista. 

 Validação de conteúdo do roteiro por dois especialistas  

 Realização da entrevista com o gestora executiva e o gestor de 

negócios da rede, análise dos documentos e registros em arquivos. 

 Registro das observações, transcrição e análise dos dados. 

 Triangulação das evidências (entrevistas, documentos e 

observações). 

 

F 

A 

S 

E 
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F 

A 

S 

E  
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 Elaboração do roteiro do focus group a partir do construto teórico. 

 Validação do conteúdo do roteiro por dois especialistas. 

 Realização de ajustes necessários no roteiro de entrevista. 

 Realização do focus group com os 14 associados da rede. 

 Registro das observações, transcrição e análise dos dados. 

 Triangulação das evidências (focus group, observações e 

documentos). 

Caracterização dos parâmetros que compõem os níveis de 

agregação de valor das competências da rede de cooperação. 

Caracterização da rede de cooperação e  

das empresas que a compõem.  

Identificação dos níveis de agregação de valor das empresas 

associadas em relação às competências da rede de cooperação. 

Identificação das competências e caracterização das dimensões 

de complexidade que expressam os níveis de agregação de valor 

dos eixos estratégicos da rede de cooperação. 
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 A partir dos dados obtidos com a FASE 3 e do construto teórico 

caracterizou-se os parâmetros que irão compor os níveis de 

agregação de valor das competências da rede de cooperação. 

Triangulação das evidências (entrevistas, observações e 

documentos). 

F 

A 

S 

E 

6 

Considerações finais para atender ao objetivo geral no que se 

refere à identificação da contribuição das empresas associadas 

sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional. 

dos níveis de agregação de valor das 

 competências de uma rede de cooperação. 

 

 Elaboração do instrumento de entrevista elaborado a partir das 

informações das FASES 3 e 4. 

 Validação do conteúdo do roteiro por dois especialistas. 

 Pré-teste do roteiro de entrevista para a validação de face com os 

dois primeiros respondentes desta fase. 

 Ajustes necessários no roteiro de entrevista. 

 Entrevista com os associados da rede em seus respectivos 

estabelecimentos (no total 14 entrevistas). 

 Registro das observações, transcrição e análise dos dados. 

 Triangulação das evidências (entrevistas, observações e 

documentos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FASE 1 

 

PESQUISA 

BIBLIOGRÁFICA 

 

 

 Redes de 

Cooperação  

 

 Competências 

Individuais e 

Organizacionais 

 

 Níveis de 

agregação de valor 

(complexidade de 

entrega)  

 

 Construto teórico 
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A Fase 1 refere-se à pesquisa bibliográfica e teve por finalidade embasar 

teoricamente o presente estudo para a definição da questão-problema, dos objetivos geral e 

específicos, bem como para todas as posteriores fases do trabalho proporcionando a realização 

do debate acerca dos conceitos inseridos nas noções de redes de cooperação e competências. 

Para tanto, foram pesquisados artigos, relativos a essas temáticas, publicados em periódicos 

nacionais e internacionais disponibilizados na Internet, bem como em livros e outras 

bibliografias relacionadas, conforme apresentado no capítulo 2 da presente dissertação sob o 

título "Fundamentação Teórica". Desta forma, a revisão da teoria possibilitou a definição das 

categorias iniciais para a identificação das competências, conforme apresenta o Quadro 17 a 

seguir. A execução da Fase 3 também orientou a estruturação das demais fases de pesquisa 

propostas por este estudo. 

  

Dimensão Categorias Iniciais Elementos Questões para roteiro  

Competências gerais 

das redes de 

cooperação 

interorganizacionais 

Ganhos de Escala 

 poder de barganha;  

 relações comerciais amplas; 

 representatividade; 

 credibilidade; 

 legitimidade e  

 força de mercado. 

Qual o conceito de ganhos de 

escala? Como? Por quê? 

Quais as ações (práticas) que 

realizas nesse sentido? 

Exemplos. 

Soluções 

Em Gestão 

 capacitação; 

 consultoria empresarial;  

 marketing compartilhado; 

 prospecção de 

oportunidades; 

 garantia ao crédito; 

 inclusão digital e  

 estruturas de 

comercialização. 

Qual o conceito de soluções 

em gestão? Como? Por quê? 

Quais as ações (práticas) que 

realizas nesse sentido? 

Exemplos. 

Aprendizagem 

 e Inovação 

 disseminação de 

informações e experiências;  

 inovações coletivas; 

 geração de diferenciais;  

 benchmarking interno e 

externo e 

 ampliação de valor 

agregado.  

Qual o conceito de 

aprendizagem e inovação? 

Como? Por quê? 

Quais as ações (práticas) que 

realizas nesse sentido? 

Exemplos. 

Redução  

de Custos e Riscos 

 atividades compartilhadas;  

 confiança em novos 

investimentos; 

 complementaridade;  

 facilidade transacional e 

 produtividade. 

 Qual o conceito de redução 

de custos e riscos? Como? 

Por quê? Quais as ações 

(práticas) que realizas nesse 

sentido? Exemplos. 

Relações Sociais 

 limitação do oportunismo; 

 ampliação da confiança;  

 acúmulo de capital social; 

 laços familiares;  

 reciprocidade e  

 coesão interna. 

Qual o conceito sobre 

relações sociais? Como? Por 

quê? Quais as ações 

(práticas) que realizas nesse 

sentido? Exemplos. 

Quadro 17 – Categorias iniciais e elementos para identificação das competências de uma rede. 

Fonte: elaborado pela autora. 
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A Fase 2 refere-se à caracterização da rede e das empresas que a compõem por meio 

da análise de documentos, das entrevistas com a gestora executiva e com o gestor de negócios 

da rede de cooperação e por meio de observações (objetivo específico "a"). Esta fase 

caracteriza-se pela elaboração do roteiro de entrevista (APÊNDICE B), pela validação do 

conteúdo do roteiro por dois especialistas doutores da Pontifícia Universidade Católica do Rio 

Grande do Sul, pelo registro das observações realizadas; pela transcrição dos dados gravados; 

pela análise dos dados e pela triangulação das evidências (entrevistas, documentos e 

observações).  

A Fase 3 refere-se à identificação das competências da rede de cooperação (objetivo 

específico “b"), bem como à caracterização das dimensões de complexidade que expressam os 

níveis de agregação de valor dos eixos estratégicos da rede (objetivo específico “c”). Nesta 

fase foi realizado o focus group com os 14 associados da rede. Para tanto, esta estapa 

caracteriza-se pela elaboração do roteiro de entrevista (APÊNDICE C), realizado a partir do 

construto teórico, pela validação do conteúdo do roteiro por dois especialistas doutores da 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, pela realização dos ajustes 

necessários no instrumento, pelo registro das observações realizadas, pela transcrição e 

análise dos dados gravados e pela triangulação das evidências (focus group, observações e 

documentos). Destaca-se que nesta etapa procura-se definir duas competências de cada um 

dos eixos estratégicos da rede, totalizando no final oito competências. Outro aspecto relevante 

para esta etapa é que o número dos níveis, bem como as dimensões de complexidade e as 

variáveis diferenciadoras foram definidas a partir do referencial teórico  de Dutra (2004), 

conforme apresentado na Figura 6. 

A Fase 4 refere-se à caracterização dos parâmetros que compõem os níveis de 

agregação de valor das competências da rede de cooperação (objetivo específico "d"). 

Destaca-se nesta etapa do trabalho que a definição de cada um dos níveis de complexidade 

das competências identificadas deu-se a partir do trabalho de interpretação da pesquisadora 

dos dados obtidos na Fase 3 juntamente com o referencial teórico e os documentos 

pesquisados. 

A Fase 5 tem por objetivo identificar os níveis de agregação de valor de cada 

empresa associada em relação às competências da rede de cooperação (objetivo específico 

“e”). Esta etapa caracteriza-se pelos seguintes aspectos metodológicos: 

a) entrevistas com os associados que compõem a rede; 

b) elaboração do instrumento de entrevista elaborado a partir das informações das 

Fases 3 e 4 (APÊNDICE D); 
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c) validação do conteúdo do roteiro por dois especialistas; 

d) pré-teste do instrumento de entrevista, para a validação de face, com os dois 

primeiros respondentes desta fase; 

e) realização dos ajustes necessários no instrumento; 

f) registro das observações diretas realizadas oportunamente no ambiente das 

entrevistas - estabelecimentos das lojas associadas - pela transcrição das 

gravações de cada uma das entrevistas; 

g) análise dos dados e pela triangulação das evidências (entrevistas, documentos e 

observações). 

Destaca-se nesta etapa que foram realizadas, inicialmente, as mesmas perguntas da 

Fase 2, feitas aos gestores executivo e de negócios da rede, para os associados com o intuito 

de confirmar as respostas em relação às respectivas caracterizações. Outro aspecto relevante 

nesta etapa, está na aplicação da segunda parte do instrumento de pesquisa, relativamente à 

identificação dos níveis de agregação de valor em que se encontram cada uma das empresas 

associadas. Para tanto, solicitou-se que cada associado identificasse em cada um dos níveis 

das competências da rede qual o nível em que, sob a sua percepção, se enquadrava mais com 

o posicionamento dele. 

A Fase 6 tem como finalidade buscar a validade nomológica. Para tanto, esta fase 

compreende as considerações do estudo no que tange à identificação da contribuição das 

empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das competências de 

uma rede de cooperação interorganizacional. Foram identificadas provas convergentes com 

respeito ao fenômeno em questão (interpretação holística) utilizando-se no que foi possível a 

triangulação das fontes (documentos, entrevistas e observações). 

 

 

3.4 TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS 

 

 

As evidências para um estudo de caso podem ser coletadas de distintas fontes e 

exigem do investigador o conhecimento de habilidades e procedimentos metodológicos 

diferentes (YIN, 2005). De acordo com Yin (2005) são seis os tipos de fontes de evidências 

mais comumente utilizadas para a realização de estudos de casos, quais sejam: documentação, 

registros em arquivos, focus group, entrevistas, observação direta, observação participante e 

artefatos físicos. 
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Como pode ser observado na seção 3.3, para a presente pesquisa foram utilizados 

todas essas fontes indicadas por Yin (2005) com exceção da “observação direta” e dos 

“artefatos físicos”. Ressalta-se que a estratégia utilizada nesta seção é a descrição de como 

foram utilizadas cada uma das fontes de coleta de dados propostas neste trabalho. 

 

 

3.4.1 Documentos 

 

 

Para Yin (2005) as informações documentais, possivelmente, sejam importantes em 

todos os tópicos de um estudo de caso. O autor explica que a função primordial dos 

documentos é contribuir e valorizar as evidências oriundas de outras fontes utilizadas e que é 

possível fazer inferências tratando-as somente como indícios que deverão ser investigados 

mais a fundo. Assim, as análises documentais, não devem ser tratadas como constatações 

definitivas, pois as inferências podem se revelar como sendo falsas indicações (YIN, 2005).  

Em relação às informações documentais, de acordo com a Fase 2 deste trabalho, 

buscou-se caracterizar a rede e as empresas que a compõem. Para tanto, foi realizada uma 

pesquisa por meio da análise de documentos disponibilizados na Secretaria do 

Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, na Universidade Católica de Pelotas e na 

sede da rede Macsul a partir do ano de 2003, ano de início de formatação da rede, até o final 

de 2007. Foram coletadas evidências através dos seguintes documentos:  

a) relatórios enviados para Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos 

Internacionais, pela coordenação e pelos técnicos do Programa na Universidade 

Católica de Pelotas;  

b) instrumentos jurídicos da rede, tais como o Estatuto Social (ANEXO A), Código 

de Ética (ANEXO B) e Regimento Interno (ANEXO C);  

c) relatórios enviados pelos gestores das empresas associadas para a sede da rede;  

d) atas das reuniões; planejamento estratégico entre outros documentos relativos à 

Macsul.  

Para reunir as informações disponibilizadas nos documentos, a pesquisadora 

solicitou cópias daqueles papéis que puderam ser possíveis de levar em mãos. Para os 

documentos que não puderam ser copiados a pesquisadora realizou anotações a respeito. Cabe 

destacar que este material também foi utilizado para a realização da triangulação dos dados 

obtidos em todas as fases de pesquisa deste trabalho. 
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3.4.2 Focus group 

 

 

Focus group ou grupo focal é um tipo de entrevista de profundidade realizada em 

grupo. Tem por objetivo orientar e construir referências para uma investigação em novos 

campos, gerar hipóteses baseadas na percepção dos informantes, avaliar diferentes situações 

de pesquisa, desenvolver planos de entrevistas ou questionários, fornecer interpretações dos 

resultados dos participantes a partir de estudos iniciais e, ainda, gerar informações adicionais 

a um estudo em larga escala (MALHOTRA, 2007). 

Assim sendo, para a realização da Fase 3 utilizou-se a técnica do focus group 

porque, segundo Morgan (1997), é uma técnica qualitativa que privilegia a observação e o 

registro de experiências e reações dos indivíduos participantes de um determinado grupo e 

que não seriam possíveis de captar por outros métodos, como, por exemplo, a observação 

participante, as entrevistas individuais ou questionários. Além disso, o focus group 

proporciona uma multiplicidade de visões e reações emocionais no contexto do grupo.  

Na organização do focus group a pesquisadora planejou cuidadosamente todas as 

etapas do trabalho, que requer mais objetividade do que outros tipos de investigação, pois, 

além de tratar-se de uma entrevista em grupo, reúne sujeitos diferentes e constitui-se em uma 

situação de excepcionalidade, tanto para a pesquisadora quanto para os membros desse grupo. 

O cuidado iniciou-se com os participantes que, formados por indivíduos com características 

comuns (todos são associados a mesma rede de cooperação), assegurou o equilíbrio entre 

uniformidade e diversidade do grupo, ou seja, o grupo formado pelos associados da rede de 

cooperação em estudo. 

Como é desejável que o moderador de um focus group tenha conhecimento das 

características dos membros do grupo, dos detalhes sobre as relações entre eles que possam 

favorecer a interpretação e a análise dos dados a recolher (OLIVEIRA, 2006), justifica-se, 

como moderadora do focus group realizado, esta pesquisadora. A pesquisadora atuou do 

período de 2001 à 2006 como supervisora regional do Programa Redes de Cooperação por 

meio da Universidade Católica de Pelotas, sendo que uma das redes formadas nesse período 

foi a Macsul, objeto do presente estudo. 

Na condução da sessão também é necessária outra pessoa para auxiliar e observar a 

reunião (OLIVEIRA, 2006). Por esse motivo convidou-se a gestora executiva da rede para 

auxiliar nessa atividade, considerando-se que, por não ser associada da rede, poderia 

participar como ouvinte. 
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A moderadora deste focus group teve papel de agente facilitadora e teve, como uma 

das suas tarefas fundamentais, a de apresentar aos membros presentes explicações claras e 

objetivas sobre o trabalho a ser desenvolvido. Exige-se, para isso que o 

moderador/investigador tenha experiência na condução de trabalhos com grupos e seja capaz 

de promover o debate, fazendo perguntas abertas e lançando desafios aos participantes 

(OLIVEIRA, 2006).  

A sessão foi realizada na sala de reuniões da sede da rede na cidade de Pelotas. Os 

participantes foram acomodados ao redor de uma mesa de reuniões, dispostos na forma de 

“U”, com a moderadora sentada à cabeceira, de frente para todos. A moderadora e a assistente 

(observadora) fizeram as anotações durante a sessão, tiraram fotos, gravaram e comentaram as 

respectivas impressões logo após a sessão ter terminado. Na introdução, a moderadora fez 

uma breve apresentação dos tópicos de discussão e colocou algumas regras básicas, como por 

exemplo: desligar aparelhos celulares ou deixá-los no silencioso, falar um por vez, evitar 

conversas laterais e que todos deveriam falar, bem como se estabeleceu um pacto de 

confiança entre os participantes do grupo, baseado na confidencialidade das informações 

obtidas e gravadas durante a sessão (OLIVEIRA, 2006).  

Como todos já se conheciam não foi necessária a apresentação dos participantes. 

No decorrer da sessão o nível de envolvimento da moderadora foi tratado de acordo 

com as recomendações da literatura, ou seja, de forma flexível: em alguns momentos foi de 

baixo envolvimento, fazendo com que a discussão do grupo progredisse e observando seus 

comentários, na medida do possível, e em outros instantes de alto envolvimento, quando a 

moderadora reorientou os tópicos discutidos, bem como a dinâmica da discussão 

(OLIVEIRA, 2006). O baixo envolvimento é importante quando os objetivos enfatizam a 

pesquisa exploratória e também quando incluem a análise de conteúdo. Por outro lado, os 

altos níveis de envolvimento são mais apropriados quando existe uma forte agenda a ser 

cumprida, como comparar o pensamento de novos grupos de participantes, o que não foi o 

caso em questão (OLIVEIRA, 2006). 

Quanto ao conteúdo trabalhado na sessão, foi previamente elaborado um roteiro de 

questões com a seqüência previamente definida (APÊNDICE C). Com objetivo de aumentar a 

confiabilidade do instrumento de pesquisa, antes da sua utilização o roteiro de entrevista foi 

validado pelo julgamento de duas pessoas especialistas no tema (YIN, 2005).  

 Além das questões do roteiro, também foram realizadas: 

a) perguntas abertas na primeira rodada para todos, de forma a permitir uma 

resposta rápida; 
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b) a identificação das características que os participantes têm em comum;  

c) questões iniciais com o intuito de introduzir o tópico geral da discussão e 

fornecer aos participantes oportunidades para refletir sobre experiências 

anteriores;  

d) questões-chave que direcionaram o estudo e que requerem maior atenção e 

análise; 

e) questões finais que fecharam a discussão, considerando tudo que foi dito até 

então e que permitiu aos participantes considerar todos os comentários 

partilhados na sessão, bem como possibilitou identificar os aspectos mais 

importantes.  

Assim sendo, a reunião de trabalho foi coordenada pela pesquisadora cuja função foi 

promover a participação e a interação de todos os associados da rede, assegurando que não 

houvesse dispersão em relação aos objetivos previamente estabelecidos e que algum dos 

participantes se sobrepusesse ao grupo. A moderadora procurou proporcionar um clima 

favorável à exposição de idéias por todos os participantes, sem que houvesse excessiva 

interferência sua ou monopólio da palavra deste ou daquele membro. A duração da sessão foi 

de aproximadamente duas horas e após o término a pesquisadora ofereceu um coquetel de 

confraternização entre os presentes. 

 

 

3.4.3 Entrevistas 

 

 

As entrevistas são consideradas essenciais como fonte de evidências para os estudos 

de caso e devem ser registradas e interpretadas por entrevistadores específicos e respondentes 

bem informados contribuindo com interpretações importantes para uma determinada situação 

(YIN, 2005). Por outro lado, as entrevistas devem ser consideradas como relatórios verbais, já 

que estão condicionadas aos vieses de memória fraca e articulação pobre e imprecisa e por 

esse motivo os dados obtidos devem ser confrontados com informações de outras fontes 

(YIN, 2005).  

As entrevistas podem ser classificadas de acordo com a sua forma de condução em 

(YIN, 2005):  

a) espontânea: a entrevista trata-se de uma conversa mais abrangente e informal; 

necessita de mais tempo para a realização; utiliza o respondente como um 
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informante-chave para o estudo;  

b) focada: o respondente é entrevistado por um curto período de tempo, 

aproximadamente uma hora; os assuntos da entrevista, provenientes do 

protocolo, são mais restritos ao fenômeno estudado; 

c) levantamento formal: são entrevistas com questões estruturadas com objetivo 

mais quantitativo; fazem parte de um estudo de caso mais amplo. 

Para este trabalho utilizou-se, para o alcance dos objetivos traçados na Fase 2 e 5, a 

entrevista do tipo focada. Justifica-se esta escolha porque a entrevistadora detém 

conhecimento prévio do assunto pesquisado o que possibilitou o preparo de diferentes 

questões, no sentido de realizar uma entrevista baseada na pesquisa teórica. Sendo que 

também foi possível usar perguntas abertas sobre o tema em pauta para que se pudesse 

aprofundar o assunto (FLICK, 2004).  

Para a realização das entrevistas das Fases 2 e 5 foram utilizados roteiros 

estruturados em cujos instrumentos, respectivamente APÊNDICE B e D, os respondentes 

puderam aprofundar as questões relativas ao fenômeno estudado, utilizando-se da condução 

imparcial do entrevistador. A fala foi livre por parte do entrevistado, porém o controle da 

entrevista foi retomado pelo entrevistador quando o assunto se apresentava desnecessário.  

No que tange à quantidade e definição dos respondentes, na Fase 2 foram realizadas 

2 entrevistas e na Fase 5, foram realizadas no total 14 entrevistas individuais com os 

associados que compõem a rede, pois são as pessoas de maior conhecimento sobre a gestão da 

organização e que participam ativamente das atividades da Macsul.  

Quanto ao local, na Fase 2 as entrevistas foram realizadas na sede da Macsul na 

cidade de Pelotas de forma conjunta com os dois gestores da rede. As entrevistas da Fase 5 

foram realizadas nos estabelecimentos de cada um dos 14 associados que estão localizadas em 

13 municípios da região sul do Estado do Rio Grande do Sul. Para tanto, a pesquisadora 

elaborou um cronograma e deslocou-se de carro para as cidades onde as empresas associadas 

estão localizadas, o que totalizou cerca de 2000 km rodados. Todas as entrevistas foram 

realizadas em horário comercial, agendadas previamente por telefone e tiveram a duração 

média de uma hora e meia. 

Objetivando-se aumentar a confiabilidade dos instrumentos de pesquisa, os roteiros 

de entrevista das Fases 2 e 5 foram submetidos a validade de conteúdo (julgamento de 

especialistas) por dois especialistas da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul 

e após foram feitos os ajustes necessários. O roteiro da Fase 2 não foi submetido a uma 

validade de face, pré-teste, (verificação informal da qualidade do instrumento quanto à forma 
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e vocabulário), pois o número de entrevistados constituiu-se de duas pessoas com posições 

distintas na atuação da rede. Entretanto, para a Fase 5 o roteiro de entrevista foi submetido a 

uma validade de face, pré-teste por dois associados da cidade de Pelotas. Esta etapa tem a 

intenção de ajustar os instrumentos, caso necessário, para que os problemas não surjam no 

decorrer das próximas entrevistas (YIN, 2005). As informações das duas entrevistas 

realizadas para o pré-teste incluídas para a análise deste trabalho. 

De acordo com Yin (2005), a gravação é uma forma de registrar as entrevistas, pois 

os conteúdos gravados possibilitam a maior acuracidade das informações obtidas. Por esse 

motivo este estudo utilizou a gravação, por meio de um gravador digital, de todas as 

entrevistas que, posteriormente, foram transcritas na íntegra com a máxima fidelidade. Como 

se utilizou de trechos das falas dos entrevistados para embasar as análises realizadas optou-se 

por não colocar nos apêndices as transcrições de todas as entrevistas no corpo deste trabalho. 

 

 

3.4.4 Observações 

 

 

Partindo-se do princípio de que os fenômenos de interesse não são puramente de 

caráter histórico, é possível encontrar alguns comportamentos ou condições ambientais 

relevantes disponíveis para observação (YIN, 2005).  

Devido às características desta técnica de coleta de dados, que permite a coleta de 

evidências subjetivas e de extrema relevância quando se pesquisa questões humanas, é que se 

definiu a observação direta como mais uma forma de coleta de evidências.  

As observações nesta pesquisa foram realizadas durante as visitas nos 

estabelecimentos das empresas e na sede da rede quando da realização das Fases 2, 3 e 5.  

 

 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

A estratégia analítica inicial de análise dos dados, apresentada no capítulo a seguir, 

foi a descrição e concretização de cada uma das fases da pesquisa apresentadas na seção 3.3 

que estão, respectivamente, alinhadas aos objetivos específicos deste trabalho. Por se tratarem 

as Fases 2, 3, 4 e 5 de etapas qualitativas,  como técnica de análise dos dados utilizou-se a 
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análise de conteúdo que envolve o exame, a categorização, a classificação e a combinação das 

evidências para iniciar o tratamento das proposições de uma pesquisa (YIN, 2005).   

A análise de conteúdo consiste em um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações que tem por finalidade obter indicadores (quantitativos ou não) por meio de 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, que 

possibilitem a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção ou recepção 

(variáveis inferidas) destas mensagens (BARDIN, 2006). De acordo com a autora a análise de 

conteúdo pode ser de três técnicas distintas:  

a) sintáxica: análise da estrutura do discurso por meio do tempo e modos verbais; é 

muito utilizada na análise de discursos políticos; 

b) lexical: análise da natureza e riqueza do vocabulário, quantificando as palavras de 

uma entrevista; 

c) temática: formação de categorias e subcategorias de análise a partir do recorte dos 

temas e respectivas freqüências. 

O presente estudo utilizou a técnica de análise temática em todas as evidências 

coletadas. 

A análise de conteúdo divide-se em 3 fases (BARDIN, 2006): 

a) pré-análise: organização e preparação, definição dos documentos a serem 

submetidos à análise, os objetivos e o referencial teórico que sustenta toda 

análise, realização de uma leitura inicial dos documentos selecionados e a 

elaboração de indicadores que fundamentarão a interpretação final; 

b) exploração do material: definição das categorias (uma das atividades mais 

importantes fases da análise de conteúdo); 

c) tratamento, a inferência e a interpretação dos dados: tratamento dos resultados 

brutos de maneira a se tornarem significativos e válidos. Nesse momento, os 

resultados são interpretados a partir do resumo realizado e verifica-se a 

confiabilidade da interpretação.  

Relativamente à confiabilidade da interpretação dos resultados este estudo utilizou-se da 

técnica de estabilidade, que consiste na repetição do processo de interpretação pelo mesmo 

indivíduo em diferentes momentos. Para este trabalho a própria pesquisadora foi quem aplicou a 

técnica de estabilidade em um intervalo de duas semanas entre os processos de interpretação. 

Utilizando-se a lógica de replicação literal os respondentes foram examinados, 

analisados e interpretados individualmente para posterior análise e interpretação com o intuito 

de se buscar respostas aos propósitos investigativos de cada fase. 
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Os documentos e as observações foram as primeiras evidências a serem exploradas, 

analisadas e interpretadas. Posteriormente, foi realizada a exploração, análise e interpretação 

das narrativas das entrevistas realizadas (não estão no apêndice deste trabalho). Com a 

finalidade de se codificar e enumerar as evidências, os textos das transcrições das entrevistas, 

das observações e dos documentos foram analisados e decompostos utilizando-se o critério 

semântico de categorização em todas as fases propostas, com base na fundamentação teórica 

(BARDIN, 2006). 

O critério semântico de categorização caracteriza-se pelo agrupamento de categorias 

temáticas, por exemplo: todos os temas que significam a ansiedade ficam agrupados na 

categoria ansiedade, enquanto que os que significam a descontração ficam agrupados sob o 

título conceitual descontração (BARDIN, 2006). A partir desse processo novos significados 

emergiram e foram consideradas categorias emergentes da pesquisa.  

As evidências sofreram descontos ou redução dos textos da análise e para tanto foi 

utilizada a técnica de abreviação da análise de conteúdo (FLICK, 2005). Isso significa que o 

material coletado foi parafraseado, ou seja, trechos e paráfrases menos relevantes e que 

possuíam significados iguais foram omitidos (primeira redução) e paráfrases semelhantes 

foram condensados e resumidos (segunda redução). 

Para a sustentação dos dados levantados em cada fase de pesquisa procurou-se 

abordar as respectivas categorias a partir da fundamentação teórica e identificou-se a 

convergência de provas em relação ao fenômeno estudo. Para tanto, utilizou-se da 

triangulação de fontes de evidências, quais sejam: entrevistas, documentos e observações. 

Assim sendo, as categorias, previamente definidas, foram construídas a partir do construto 

teórico que sustentou esta pesquisa. A validação, pelos especialistas, destas categorias, e das 

que surgiram a partir das evidências coletadas, proporcionaram uma linha coerente do estudo 

de caso em relação ao objetivo, o método e o resultado alcançado. 

Destaca-se que, relativamente ao focus group foram adotadas as recomendações 

pertinentes a essa técnica a partir da literatura apropriada. A pesquisadora transcreveu as 

discussões gravadas, bem como decodificou, interpretou e analisou os dados. Com a análise 

procurou-se extrair tudo o que foi relevante e associado com o tema ou com a categoria pré-

estabelecida, definida e apresentada na seção 2.5 a seguir, usado como guia pela pesquisadora, 

que também serviu de esquema inicial para definição das categorias geradas a partir das 

informações obtidas. A análise procurou captar as idéias principais que apoiassem as 

conclusões.  

A partir dos dados obtidos na Fase 3 e do referencial teórico caracterizou-se os 
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parâmetros que irão compor os níveis de agregação de valor das competências da rede de 

cooperação. Com os resultados da Fase 4, identificou-se os níveis de agregação de valor das 

empresas associadas em relação às competências da rede de cooperação.  

Para preservar a imagem dos associados da rede, na análise dos dados foi utilizado 

um código composto pela letra "E" e de um número seqüencial, conforme demonstrado no 

Quadro 18. 

 

Código da Empresa Associada 

E-01 

E-02 

E-03 

E-04 

E-05 

E-06 

E-07 

E-08 

E-09 

E-10 

E-11 

E-12 

E-13 

E-14 

                                               Quadro 18 - Código das empresas entrevistadas. 

                                               Fonte: elaborado pela autora. 

 

No capítulo seguinte apresentam-se as descrições e as análises dos dados. 

 

 

3.6 CRITÉRIOS DE VALIDADE E CONFIABILIDADE DO ESTUDO DE CASO 

 

 

Um projeto de estudo de caso deve abranger quatro condições vinculadas a sua 

qualidade: validade do construto, validade interna, validade externa e de confiabilidade que, 

conforme Yin (2005), definem-se da seguinte forma: 

a) validade do construto: estabelece medidas operacionais corretas para os conceitos 

que estão sob estudo. Como tática, utiliza-se fontes múltiplas de evidências e 

estabelece-se o encadeamento dessas evidências. Para este estudo foram 

utilizadas fontes múltiplas de evidências, nas Fases 2, 3 e 4, ao se coletar 

informações através dos documentos, das entrevistas com o focus group e com 

as entrevistas individuais com os sujeitos relacionados ao fenômeno e através da 
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observação direta sobre o contexto do estudo de caso.  

b) Validade interna: estabelece uma relação causal, por meio da qual são mostradas 

certas condições que levam às outras condições. Como tática, faz-se a adequação 

ao padrão, a construção da explanação, estudam-se as explanações concorrentes 

e utilizam-se modelos lógicos. Como esta tática cabe apenas para estudos 

causais, não foi aplicado nesta pesquisa.  

c) Validade externa: estabelece o domínio em que as descobertas de um estudo 

podem ser generalizadas. Como táticas utilizam-se a teoria em estudos de caso 

único e a lógica da replicação em estudos de casos múltiplos. Para o presente 

estudo de caso utilizou-se a teoria como tática de validade externa por 

considerar-se um estudo de caso único incorporado. 

 d) Confiabilidade: demonstra que as operações de um estudo – como os 

procedimentos de coleta de dados – podem ser repetidas, apresentando os 

mesmos resultados. Como tática utiliza-se o protocolo e desenvolve-se o banco 

de dados para o estudo de caso. O protocolo para o estudo de caso é uma das 

táticas principais para aumentar a confiabilidade da pesquisa e destina-se a 

orientar o (s) pesquisador (es) a realizar (em) a coleta de dados. Apesar da autora 

deste trabalho ser a única pesquisadora de campo, o respectivo protocolo 

encontra-se no Apêndice “A” e devido à questão da confiabilidade ser uma 

característica buscada por este estudo, o protocolo guiou os procedimentos e 

decisões metodológicas desta pesquisa.  

A validade e a confiabilidade dos resultados de um estudo de caso são provenientes 

da aplicação de mais de uma técnica de coleta de dados, podendo, estas evidências, serem 

capturadas através de documentos, registros em arquivos, entrevistas, observação direta, 

observação participante e artefatos físicos. Essa diversidade de fontes de evidências 

possibilitou o desenvolvimento de uma triangulação de dados ou de linhas convergentes de 

investigação, tornando mais convincentes as conclusões deste estudo (YIN, 2005). Ainda, 

relativamente à confiabilidade da interpretação dos resultados o presente estudo utilizou da 

técnica de estabilidade que consistiu na repetição do processo de interpretação em diferentes 

momentos e pela mesma pessoa que, na presente pesquisa, foi realizada pela pesquisadora que 

respeitou o intervalo de uma semana entre os processos de interpretação (YIN, 2005).  

A partir dos cuidados metodológicos apresentados procurou-se aumentar a qualidade 

dos resultados obtidos com este estudo de caso, conforme pode ser visualizado no capítulo 

seguinte. 
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4. DESCRIÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

 

Este capítulo tem como objetivo descrever e analisar os dados coletados conforme 

estratégia definida no capítulo anterior. Com o intuito de relembrar as fases da pesquisa e os 

respectivos objetivos propostos, apresentam-se no Quadro 19 as seções deste capítulo em que 

se encontram. 

 

FASE DA 

PESQUISA 

SEÇÃO NO 

TRABALHO 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS PROPOSTOS 

FASE 2 4.1 
Caracterizar a rede de cooperação e as empresas que a 

compõem. 

FASE 3 4.2 

Identificar as competências da rede de cooperação e 

caracterizar as dimensões de complexidade que 

expressam os níveis de agregação de valor dos eixos 

estratégicos da rede de cooperação. 

FASE 4 4.3 

Caracterizar os parâmetros que compõem os níveis de 

agregação de valor das competências da rede de 

cooperação 

FASE 5 4.4 

Identificar em que níveis de agregação de valor 

encontram-se as empresas associadas em relação às 

competências da rede de cooperação 

Quadro 19: Resumo das fases de pesquisa. 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Nas seções seguintes são apresentadas as análises dos resultados obtidos em cada 

fase proposta por esta pesquisa.  

 

 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DA REDE DE COOPERAÇÃO E DAS EMPRESAS QUE A 

COMPÕEM 

 

 

A caracterização da rede deu-se a partir da triangulação das informações obtidas com 

os dados primários (entrevistas com os gestores e associados da rede e observações) e com os 

dados secundários (análise dos documentos).  

Destaca-se que as entrevistas realizadas na Fase 5 serviram para confirmar os dados 
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coletados nesta Fase 2 no tocante à caracterização das empresas que compõem a rede. 

A Macsul formou-se a partir do Programa Redes de Cooperação através do convênio 

firmado entre a Universidade Católica de Pelotas e o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul, por meio da Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais. Nesse aspecto 

destaca a gestora executiva da rede:  

 

“Este grupo sempre quis formar uma rede! Eles me procuraram, quando o 

Programa Redes voltou em 2004, para formar a rede de materiais de construção! 

Essa visão de mercado faz diferença!” 

 

A rede iniciou os trabalhos de formatação (reuniões de sensibilização e de definições 

da rede) em 2003 com inicialmente 11 empresas motivadas pelo alcance de objetivos comuns.  

Entre os principais motivos de formação da rede foi o intuito de executar estratégias 

em cooperação, desenvolver soluções conjuntas para o crescimento das empresas associadas e 

garantir, desta forma, um melhor atendimento aos clientes, fornecedores e parceiros. Desse 

grupo de fundadores da rede, somente um dos sócios não faz mais parte da Macsul. Todos os 

demais sócios fundadores continuam integrandos à rede. 

A formalização jurídica da Macsul ocorreu no dia três de setembro de 2004 e se fez 

por meio do registro da ata da assembléia geral de constituição da Associação dos Lojistas de 

Materiais de Construção - ALMAC, ocorrida no dia doze de junho de 2004.  

O Estatuto Social (ANEXO A) estão registrados em cartório na cidade de Pelotas e 

são complementados pelo Código de Ética (ANEXO B) e Regimento Interno (ANEXO C). 

Todos esses instrumentos formam os mecanismos contratuais da rede.  

Ressalta-se que, como abordado na seção 2.3.4, o nome fantasia “Macsul” não faz 

parte dos instrumentos jurídicos da rede, cuja denominação utilizada é a da Associação dos 

Lojistas de Materiais de Construção – ALMAC. Quanto ao nome afirma a gestora executiva 

da rede: 

 

“O nome Macsul já veio com o grupo! Eles queriam que a marca da rede refletisse 

o povo gaúcho nas cores e no nome! Por esse motivo as cores da rede são verde, 

vermelho e amarelo!” 

 

O Quadro 20 tem como propósito demonstrar a missão, a visão, os princípios e o 

comprometimento dos associados na rede Macsul. 
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Missão 

 Buscar o crescimento planejado através da cooperação, visando fortalecimento e 

competitividade das empresas, tendo sempre, como principais objetivos a satisfação 

do cliente e a responsabilidade social. 

Visão  Ser referência em qualidade, atendimento e satisfação do cliente em toda Região Sul. 

 

 

Princípios 

 O associado deve ter espírito coletivo, comprometimento com a rede, pontualidade 

com suas obrigações, transparência e credibilidade no mercado; 

 Todo o associado deve ter fidelidade com fornecedores parceiros, qualidade na sua 

empresa e ética profissional; 

 Deve buscar junto com a rede a responsabilidade social e a união do grupo. 

 

 

 

 

Comprometimento  

do  

Associado 

 Espírito associativista; participação em reuniões, comissão de compra ou grupo de 

trabalho; 

 Manter sua empresa com saúde financeira estável, sem restrições de crédito no 

mercado; 

 Após o prazo de adaptação, o associado deverá adquirir produtos de novos parceiros, 

conforme decisões nas assembléias, para o bom andamento da MACSUL; 

 Fidelidade aos parceiros da rede; 

 Ser transparente com os parceiros, associados e colaboradores; 

 Ter qualidade de atendimento; 

 Respeitar os padrões de aplicação da marca e padronização de fachada. 

Quadro 20 - Caracterização da rede Macsul. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

Como a Macsul foi constituída por meio da metodologia do Programa Redes de 

Cooperação, portanto foi estruturada de forma que os empresários participem diretamente das 

atividades da rede por uma estrutura composta da seguinte forma:  

a) Diretoria, constituída pelo: Presidente, Vice-presidente, 1ª Secretário e 1º 

Tesoureiro; 

b) Conselhos: Ética, Administração e Fiscal; 

c) Equipes de trabalho: Negociação, Expansão, Marketing e Inovação; 

d) Assembléia geral de associados.  

A rede conta também com um quadro de colaboradores composto de: 

a) uma secretária, 

b) uma gestora executiva e  

c) um gestor de negócios que desenvolvem as atividades administrativas. 

A sede da rede Macsul localiza-se à Rua Senador Mendonça, 120 sala 203 no centro 

da cidade de Pelotas. Nesse local os colaboradores desenvolvem as atividades administrativas 

da rede e os associados realizam as reuniões, negociam com os fornecedores, recebem 

material promocional, enfim, centralizam as ações da Macsul.  

Algumas atribuições das funções da rede Macsul estão apresentadas no Quadro 21. 
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FUNÇÕES CARACTERIZAÇÃO 

Assembléia Geral 

de Associados 

 é o fórum de aprovação ou reprovação das propostas que envolvam os 

interesses da rede.  

 processo é democrático (cada empresário tem direito a um voto, 

independentemente do porte de sua empresa). 

 no instrumento jurídico está definido o quorum mínimo de participação 

para validar as decisões.  

Diretoria 

 cumpre o papel de representar legalmente os interesses da rede; 

 é eleita pela maioria simples de votos;  

 no instrumento jurídico está definida a condução do processo 

sucessório.  

Conselhos 

 cumprem o papel de auxiliar a diretoria na condução dos interesses da 

rede.  

 compõe-se pelos conselhos de administração, ética e fiscal. 

  são eleitos por maioria simples de votos.  

Gestora 

Executiva 

 cumpre o papel de conciliar os interesses dos associados, visando 

implementar as estratégias aprovadas pelas assembléias, bem como 

ocupar-se da rotina administrativa das redes.  

Gestor de 

Negócios 

 cumpre o papel de realizar as negociações com os fornecedores do mix 

de produtos negociados pela rede e atua complementando as atividades 

da equipe de negociação. 

Secretária  executa as questões operacionais da rede.  

Coordenadores de  

Equipes de 

Trabalho 

 responsáveis pelas equipes de trabalho.  

 a indicação para o cargo ocorre pela capacidade de liderança e pela 

identificação com a área de atividade de cada equipe 

Equipes de 

Trabalho 

 a distribuição dos cargos ocorre pela identificação do perfil do 

empresário com a respectiva área de atividade da equipe; 

 autonomia para dar andamento aos assuntos relacionados às suas áreas 

de atuação, elaborando propostas de atividades a serem executadas pelo 

conjunto das empresas.  

 o fórum de aprovação das propostas é a assembléia geral de associados, 

onde a aprovação para a execução das propostas apresentadas é feita 

através do voto direto.  

Quadro 21 - Funções dos associados e colaboradores da Macsul. 

Fonte: dados de pesquisa. 

 

O Quadro 22 apresenta os principais objetivos das equipes de trabalho que 

constituem a base para o funcionamento e desempenho da Macsul cuja estrutura foi proposta 

por meio da metodologia do Programa Redes de Cooperação apresentado na seção 2.3.3 deste 

trabalho. 
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EQUIPE OBJETIVOS 

Marketing 

 lançar a rede e planejar ações de marketing compartilhado; 

 desenvolver campanhas e promoções conjuntas;  

 planejar a inserção na mídia;  

 organizar eventos institucionais da rede;  

 orientar na padronização da identidade visual das lojas;  

 elaborar materiais de expediente com a marca da rede;  

 desenvolver produtos com a marca da rede;  

 campanhas de prospecção de novos clientes etc.  

Negociação 

 buscar parcerias lucrativas (fornecedor e associado), com um maior 

volume de compras e propostas mais atrativas; 

 controlar os produtos negociados em rede;  

 identificar e monitorar o potencial de consumo e o comprometimento 

dos associados em relação às aquisições através da rede; 

 verificar a idoneidade e credibilidade dos associados junto aos 

fornecedores parceiros;  

 monitorar os níveis de redução dos custos de aquisição. 

Expansão 

 prospectar novos associados comprometidos com os objetivos da rede; 

 elaborar o plano de adesão de novos associados; 

 estabelecer critérios que envolvam a atividade desenvolvida pelas 

empresas participantes, porte, localização, idoneidade e objetivos 

comuns dos empreendimentos; 

 mapear as regiões onde a rede pretende atuar;  

 identificar os potenciais parceiros nessas localidades;  

 organizar eventos de apresentação da rede para interessados;  

 monitorar a abertura de filiais pelos associados;  

 verificar o crescimento das empresas participantes da rede;  

 monitorar a posição de mercado da rede em seu segmento. 

Inovação 

 buscar novas ferramentas de gestão, treinamento, tecnologias e troca de 

informações; 

 identificar e difundir melhores práticas entre os associados;  

 identificar as necessidades de capacitação;  

 elaborar instrumentos que auxiliem o processo de comunicação interna 

da rede;  

 identificar novas tecnologias úteis ao segmento de atuação;  

 elaborar instrumentos que unifiquem os procedimentos da rede;  

 organizar a participação em feiras e eventos de interesse do setor e 

 organizar eventos com o objetivo de integrar associados e colaboradores 

da rede. 

Quadro 22 - Objetivos das equipes de trabalho da Macsul. 

Fonte: dados de pesquisa. 
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O Quadro 23 apresenta as principais conquistas da Macsul. 

 

 Credibilidade garantindo legitimidade nas 

ações empresariais. 

 Parcerias com fornecedores, 

proporcionando melhores negociações e 

verbas de propaganda e redução de custos 

com compras conjuntas;  

 Parcerias com a RBS TV Bagé, Pelotas e 

Rio Grande e encartes promocionais 

trimestrais e promoções premiadas. 

 Contratação de colaboradores para as 

empresas associadas e manutenção de 

postos de trabalho e expansão do número 

de associados. 

 Valorização da marca através do 

marketing compartilhado e com as 14 

lojas lançadas com padronização visual 

externa e interna. 

 Encontros para funcionários e famílias 

Macsul e Seminários de trocas de 

informações e experiências entre equipes 

de trabalho. 

 Associação juridicamente estabelecida e 

sede própria da rede. 

 Organização dos negócios a partir de 

planejamento estratégico e da gestão 

conjunta 

 Capacitação gerencial e qualificação 

profissional. 

 Relacionamentos empresariais.  

 Aumento da motivação e confiança no 

negócio. 

 Site www.macsulrede.com.br. 

 Acesso ao crédito, através do 

reconhecimento das vantagens da 

estrutura de rede pelo agente financeiro. 

 Assessoramento e consultorias em diversas 

áreas, proporcionando o conhecimento de 

novos conceitos, métodos e estilos de 

gestão. 

Quadro 23 - Principais conquistas da Macsul. 

Fonte: dados de pesquisa. 

 

Em assembléia ocorrida no dia 31 de maio de 2007, em Porto Alegre, a MACSUL 

foi aprovada como integrante da Uniredes com objetivo de buscar junto com outras redes 

projetos inovadores. A Uniredes é promovida pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 

pela Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais, e consiste na união das 

redes que integram o sistema de Redes de Cooperação. Esse projeto tem como objetivo subir 

o segundo degrau nesta caminhada, ou seja, unir redes já existentes para que juntas possam 

alcançar seus objetivos em comum (SEDAI, 2006). 

Atualmente a Macsul vem fortalecendo a participação e sedimentando a marca da 

rede no mercado da região sul do país com a participação de 14 lojistas associados presentes 

em 13 municípios da Região Sul do Estado do Rio Grande do Sul. 

O Quadro 24 relaciona as empresas associadas e as localidades onde se situam.  

 

 

 

http://www.macsulrede.com.br/
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                            Quadro 24 - Empresas associadas à Macsul e respectivas localidades. 

Fonte: dados de pesquisa. 

 

A Figura 11 mostra a localização, na região sul do Estado do Rio Grande do Sul, das 

empresas associadas à Macsul, bem como a logomarca da rede. 

 

 
Figura 11: Localização das empresas associadas à rede Macsul. 

Fonte: dados de pesquisa. 

Empresas Associadas  Localidades 

1. ASM Construção 1. Bagé 

2. Chafariz 2. Camaquã 

3. Cadesul 3. Candiota 

4. Comercial Lammel 4. Cristal 

5. LCF Gonçalves 5. Herval do Sul 

6. Casa Santos 6. Jaguarão 

7.  M. Cantarelli 7. Morro Redondo 

8. Ferragem LG 8. Pelotas 

9. Depósito Primavera      -     Pelotas (Monte Bonito) 

10. Silgon 9. Pinheiro Machado 

11. Louzada 10. Rio Grande 

12. Avenida Material de Construção 11. Santa Vitória do Palmar 

13. Madeireira Holz 12. São Lourenço do Sul 

14. Irmãos Fehrenbach 13. Turuçu 

Santa Vitória do Palmar
 

Pinheiro Machado 

Cristal 
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Observa-se no Quadro 24 e na Figura 1 que a localidade de Monte Bonito integra a 

cidade de Pelotas. Por esse motivo, são 14 associadas em 13 municípios da região sul do 

Estado. 

Utilizando-se da codificação apresentada na seção 3.5 deste trabalho apresenta-se a 

caracterização das empresas associadas à Macsul. O Quadro 25 apresenta os elementos que 

caracterizam as empresas associadas à Macsul quanto: ao tempo de existência, tempo de 

participação na rede em anos (desde a fundação em 2004 até a data da pesquisa em 2007), 

número de funcionários (antes e depois de entrar na rede), área física (da loja e depósito) em 

metros quadrados (antes e após ingressar na rede), cargo que ocupa na diretoria, equipe que 

integra, bem como se a empresa associada é fundadora da rede e se possui a fachada padrão 

da Macsul. 

De acordo com o Quadro 25, observa-se que a maioria das empresas são antigas no 

mercado e que após algum tempo arriscaram-se a integrar um arranjo interorganizacional. 

Essa constatação reflete a busca pela competitividade no mercado, como afirmou um 

associado da rede: “Eu tenho que estar dentro da rede! Não posso ficar de fora!” 

Verifica-se que a empresa E-01 não atua em nenhum cargo de diretoria, não integra 

nenhuma das equipes de trabalho da rede e também não possui a fachada padrão. Por outro 

lado também não obteve aumento em área física da empresa e não alterou o quadro de 

funcionários. Segundo o gestor de negócios da rede, a empresa E-01 não se enquadra na 

maioria das ações de marketing da Macsul (promoções conjuntas, fachada padrão etc.) e 

algumas vezes auxiliam no volume de compra de alguns produtos, o que acaba favorecendo a 

rede, conforme pode ser verificado na fala do gestor de negócios da rede: 

 

“O grupo não sabe o que fazer com eles! Não participam das reuniões porque 

acham longe, não possuem a fachada padrão e também não participam das ações 

de marketing! Algumas vezes, quando o produto interessa, eles participam da 

negociação! Também não querem sair da rede!”  

 

Essa constatação foi verificada quando o representante da empresa associada E-01 foi 

questionado sobre a participação na rede: 

 

“É muito caro me deslocar para as reuniões e as coisas não ficarem decididas! 

Minha empresa é muita antiga na região! Não tem como eu mudar a fachada e o 

nome! Participo quando dá e é interessante para mim! Na maioria das vezes eu 

sozinho consigo o preço de barganha que a rede consegue em alguns produtos! Até 

já paguei mais caro para auxiliar a rede a ter mais volume, mas não dá para fazer 

isso sempre. Gosto muito do grupo, mas negócio são negócios”. 
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Código 

da 

empresa 

associada 

Tempo de 

existência 

da 

empresa 

associada 

Tempo de 

participação 

da associada 

na rede 

N° de funcionários 

 da empresa associada 

Área física 

 da empresa associada 
Cargo que a empresa 

associada ocupa na 

diretoria da rede 

Equipe que 

a empresa 

associada 

integra na 

rede 

A empresa 

associada é 

sócia -

fundadora 

da rede? 

A empresa 

associada 

possui 

fachada 

padrão da 

rede? Anos 
Anos 

(2004-2007) 

Antes de 

ingressar 

na rede 

Depois de 

ingressar 

na rede 

Antes de 

ingressar 

na rede 

(m²) 

Depois de 

ingressar 

na rede 

(m²) 

E-01 30 3 20 20 2500 2500 - - Sim Não 

E-02 20 3 10 10 800 800 - - Sim Não 

E-03 27 3 30 23 2000 2000 
 Conselho de 

Administração 
- Sim Não 

E-04 16 3 6 8 500 700  Conselho de Ética - Sim Sim 

E-05 39 1 4 3 1000 2000 
 Conselho de 

Administração 
Expansão Não Sim 

E-06 4 3 7 7 600 800 
 Conselho de 

Administração 
Negociação Sim Sim 

E-07 41 3 8 13 1600 2600  Conselho Fiscal - Sim Sim 

E-08 28 3 4 4 60 125  1° Secretário 
Marketing 

Inovação 
Sim Sim 

E-09 16 3 2 3 250 500 
 2°Tesoureiro 

 Conselho de Ética 

Marketing 

Inovação 
Não Sim 

E-10 9 3 5 10 370 670 
 Vice-Presidente 

 1° Tesoureiro 

Marketing 

Inovação 
Sim Sim 

E-11 21 3 5 15 120 450  Conselho de Ética Negociação Sim Sim 

E-12 25 2 10 10 500 500  Conselho Fiscal - Não Sim 

E-13 44 3 10 10 2835 4435  Presidente 

Negociação 

Marketing 

Inovação 

Expansão 

Sim Sim 

E-14 14 4 6 8 200 440  2° Secretário 

Negociação 

Marketing 

Inovação 
Sim Sim  

    Quadro 25 - Caracterização das empresas que compõem a Macsul. 

    Fonte: dados de pesquisa.



 

 

100 

1
0
0
 

Em relação a fachada-padrão da Macsul afirma a gestora executiva da rede: 

 

“Muitos ainda não entendem a importância de todos atuarem de forma 

padronizada no mercado, ou seja, ter a fachada-padrão! O fato de somente 

aproveitar as boas coisas da rede não vai fazer ela crescer! A gente fala, fala, 

fala...mas para alguns não convence! Dizem que o cliente não vai entender a 

mudança, que já tem há anos e não vai mudar etc.!”  
 

Complementa a gestora executiva dizendo:  

 

“Basta verificar as empresas que modificaram a fachada! Elas cresceram e os 

clientes gostaram!”  

 

Nesse sentido, verifica-se que a empresa associada E-03 não possui fachada padrão, 

embora integre o Conselho de Administração e seja sócio-fundadora da Macsul e quando 

entrevistada afirmou, em relação aos benefícios de integrar a rede: 

 

“Estou na rede porque tenho alguns bons negócios e continuo na rede porque me 

identifiquei com o grupo, por causa da troca de informações e porque sou 

persistente!” Disse ainda: “Quanto ao poder de barganha da rede, às vezes 

sozinho eu ganho mais. Às vezes levo as propostas para a rede, mas por um motivo 

ou outro, não sei o que acontece, não vão atrás!” 

 

A empresa E-02 também afirmou, em relação aos motivos de ainda não ter a fachada 

padrão: 

 

“Eu tinha acabado de fazer uma reforma na loja! Por isso não coloquei a fachada 

padrão! Na minha nova loja a fachada já vai ser a padrão da Macsul! A saída 

para nós, pequenos, é estar em rede! Quem souber trabalhar de forma conjunta, só 

tem a ganhar! O grupo é bom, mas precisa se organizar mais na negociação! O 

pessoal fica com medo de falar para não chatear os outros, mas eu falo, senão as 

reuniões ficam sem sentido! 

 

Nota-se também que alguns associados participam em mais de uma equipe de 

trabalho. Isso significa o maior envolvimento com a rede, conforme afirma a gestora 

executiva da rede: 

 

 “O grupo é muito bom de trabalhar! Alguns se envolvem mais que outros! Mas 

todas as decisões são definidas em assembléia! Talvez por isso o grupo espere as 

propostas prontas e só venham nas reuniões para escolher, pois esse também é o 

meu trabalho!.” 
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Nesse sentido diz o gestor de negócios da rede:  

 

“Eu também peço sugestões nas negociações, mas dizem que confiam em mim! E 

sei que sou pago para isso!”  

 

Verifica-se também que todas as empresas aumentaram a área física ou se mantiveram 

como estavam antes de ingressar na rede. Isso significa que a rede não trás prejuízos a quem 

participa. Participar da rede pode, no entanto, como visto na fala da E-01, não trazer 

benefícios para todos os integrantes. Nesse aspecto também, destaca-se que as empresas que 

mais cresceram foram as que tinham a menor área física, como no caso da E-08 que dobrou 

de tamanho:  

 

“Desde que ingressei na rede eu só cresci! Eu dobrei de tamanho e isso graças a 

estar na Macsul! Sozinho, eu  estou tentando há anos!”  

 

Verifica-se nesta fase da pesquisa que as empresas que compõem a Macsul possuem 

uma confiança entre os seus integrantes e que não querem sair da rede, mesmo que para 

alguns os benefícios não sejam igualmente satisfeitos para todos.  

Observa-se também que alguns associados agregam mais valor à rede do que outros e, 

isso ocorre, principalmente para aqueles que mais usufruem do arranjo, que por sua vez, são 

as empresas de menor tamanho. Nesse aspecto afirma a gestora executiva da rede:  

 

“Aqueles que sabem aproveitar da rede e dos benefícios que ela proporciona, com 

certeza crescerão e, com isso, a rede também crescerá, porque a Macsul sem os 

associados não existe!” 

 

 

4.2 IDENTIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS E CARACTERIZAÇÃO DAS 

DIMENSÕES DE COMPLEXIDADE DOS EIXOS ESTRATÉGICOS DA REDE 

 

 

A identificação das competências e a caracterização das dimensões de complexidade 

dos eixos estratégicos da rede deu-se a partir do construto teórico (QUADRO 15) e a 

triangulação das informações obtidas foi realizada a partir dos dados primários (focus group e 

observações) e com os dados secundários (análise dos documentos) 

Destaca-se nesta etapa que a categorização das dimensões de complexidade dos 

elementos foi realizada de acordo com os quatro eixos estratégicos, quais sejam: marketing, 
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negociação, expansão e inovação. Isso significa que se categorizou os elementos obtidos com 

o focus group que, por critério temático, se enquadravam a cada eixo.  

Posteriormente, realizou-se um novo agrupamento, também por critério temático, dos 

elementos agrupados em cada eixo que resultaram em dois subgrupos para cada um deles. 

Desses dois subgrupos de elementos surgiram duas competências em cada um dos eixos. A 

definição por duas competências de cada eixo deu-se de forma aleatória e foram nomeadas 

por esta pesquisadora com base nos dados de pesquisa. 

Assim sendo, foram identificadas duas competências para cada um dos quatro eixos 

estratégicos da rede Macsul. Portanto, tem-se no total para a rede em estudo oito 

competências específicas.  

Para o eixo Marketing identificou-se as competências Marketing Compartilhado 

(CM1) e Orientação para o consumidor (CM2).  

Para o eixo Negociação identificou-se as competências Comprometimento das 

Empresas na Negociação (CN1) e Articulação de Relacionamentos (CN2).  

No eixo Expansão, identificou-se as competências Ampliação da Área de Atuação 

(CE1) e Direcionamento Estratégico (CE2). 

Para o eixo Inovação identificou-se as competências Aprendizagem (CI1) e 

Comprometimento do Associado com a Rede (CI2). 

Os Quadros 26, 27, 28 e 29 apresentam os elementos que caracterizam as 

competências relacionados, respectivamente, aos eixos de Marketing, de Negociação, de 

Expansão e de Inovação, respectivamente, identificadas, neste trabalho, nas cores vermelha, 

azul, amarela e verde .  

COMPETÊNCIAS 

RELACIONADAS 

AO EIXO MARKETING 

ELEMENTOS 

C1 – Marketing 

Compartilhado 

 planejamento conjunto 

 promoções conjuntas 

 inserções conjuntas na mídia 

 canais de comunicação e relacionamento com clientes  

 canais de relacionamento com a comunidade 

 canais de comunicação com a mídia 

 ações de responsabilidade social 

 padronização visual (fachada e materiais) 

 produtos com marca própria 

C2 – Orientação  

para o consumidor  

 campanhas de prospecção de novos clientes. 

 satisfação dos clientes 

 novos clientes 

 condições do ambiente físico 

 customização e personalização 

 eventos institucionais da rede 

Quadro 26: Elementos que compõem as competências relacionadas ao Eixo Marketing. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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COMPETÊNCIAS 

RELACIONADAS AO 

EIXO NEGOCIAÇÃO 

ELEMENTOS 

C1 – Comprometimento 

das empresas na 

negociação 

 planejamento e controle dos produtos negociados pela 

rede 

 redução nos custos de aquisição 

 barganha 

 volume de compras dos associados pela rede 

 aquisição de novos produtos 

 potencial de consumo dos associados em relação às 

aquisições através da rede 

 idoneidade e credibilidade dos associados junto aos 

fornecedores parceiros 

C2 - Articulação de 

Relacionamentos 

 ampliação das relações comerciais 

 representatividade 

 alianças externas 

 parcerias consolidadas com novos fornecedores 

 legitimidade 

 conectividade 

 garantia ao crédito 

 facilidade transacional 

Quadro 27: Elementos que compõem as competências relacionadas ao Eixo Negociação. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

 

COMPETÊNCIAS 

RELACIONADAS 

AO EIXO 

EXPANSÃO 

ELEMENTOS 

C1 – Ampliação da 

área de atuação 

  monitoramento da abertura de filiais pelos associados 

 expansão da área física das empresas e do número de 

empresas 

 confiança do associado no seu próprio negócio 

 capacidade de investimento do associado 

 posicionamento no seu segmento 

 prospecção de novos associados comprometidos com 

os objetivos da rede 

 estabelecimento de critérios que envolvam a atividade 

desenvolvida pelas empresas participantes, porte, 

localização, idoneidade e objetivos comuns dos 

empreendimentos 

 mapeamento de regiões onde a rede pretende atuar 

 identificação dos potenciais parceiros nessas 

localidades 

 apresentação da rede para interessados 

C2 - Direcionamento 

Estratégico 

 

 monitoramento da posição de mercado da rede em seu 

segmento 

 geração de diferenciais 

  ampliação de valor agregado 

 prospecção de oportunidades 

 novas estruturas de comercialização 

 estratégias coletivas 

 profissionalização da gestão 

 crescimento das empresas participantes da rede 

Quadro 28: Elementos que compõem as competências relacionadas ao Eixo Expansão. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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COMPETÊNCIAS 

RELACIONADAS AO 

EIXO INOVAÇÃO 

ELEMENTOS  

C1 - Aprendizagem  

 

 disseminação de informações e experiências 

 benchmarking interno e externo 

 experiência em cooperação  

 confiança dos associados no sucesso da rede 

 envolvimento dos associados com a  rede 

 confiabilidade no fluxo de informações 

 acúmulo de capital social 

 consultoria empresarial 

 busca de novas ferramentas de gestão, treinamento e 

tecnologias 

 identificação e difusão de melhores práticas entre os 

associados 

 identificação das necessidades de capacitação 

 identificação de novas tecnologias úteis ao segmento 

de atuação  

 identificação de instrumentos que unifiquem os 

procedimentos 

 organização de feiras e eventos de interesse do setor 

com o objetivo de integrar associados e colaboradores 

da rede 

C1 - 

Comprometimento do 

 associado com a rede 

 agilidade dos associados e limitação do oportunismo 

 reciprocidade  e complementaridade 

 produtividade 

 interesses comuns 

 transparência nas ações e decisões 

 debates freqüentes 

 fidelidade aos parceiros                                                                                                                                                                                                             

 divisão de direitos e deveres 

 participação nas reuniões 

 resolução de conflitos 

Quadro 29: Elementos que compõem as competências relacionadas ao Eixo Inovação. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

A partir da categorização dos Quadros 26, 27, 28 e 29, relativamente às competências 

da rede de cooperação, o Quadro 30 apresenta as definições das competências alinhadas aos 

respectivos eixos estratégicos.  

As definições apresentadas a seguir foram elaboradas pela pesquisadora a partir dos 

elementos coletados e categorizados. Ressalta-se que esses elementos representam as ações 

realizadas pelas empresas associadas e que foram reunidas, pela pesquisadora, de acordo com 

a similaridade e que de forma conjunta auxiliaram na definição das respectivas competências.  

Destaca-se que as competências identificadas, são específicas da rede em estudo e que, 

por sua vez, traduzem as principais capacidades percebidas pela Macsul. 

Assim sendo, as competências que seguem pretendem traduzir as capacidades 

relacionadas a cada um dos eixos estratégicos da rede.  
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EIXOS 

ESTRATÉGICOS 

DA REDE 

COMPETÊNCIAS 

 DA REDE 

DEFINIÇÃO DA 

 COMPETÊNCIA DA REDE 

MARKETING 

CM1 – Marketing 

Compartilhado 

é a capacidade de a rede estabelecer ações de marketing 

compartilhadas para que a marca da rede seja percebida 

com identidade única pelos clientes e com isso adquira força 

de mercado frente aos concorrentes do mesmo segmento. 

CM2 – Orientação para o 

consumidor  

é a capacidade da rede em proporcionar ações orientadas 

ao consumidor e que sejam percebidas por esses clientes. 

NEGOCIAÇÃO 

CN1 – Comprometimento 

das empresas na 

negociação 

é a capacidade de a rede estabelecer credibilidade junto aos 

fornecedores para que com isso consiga poder de barganha. 

CN2 - Articulação de         

relacionamentos 

é a capacidade da rede em estabelecer relacionamentos e 

alianças externas consolidando parcerias com novos 

fornecedores e com isso obter ampliação das relações 

comerciais, representatividade,  conectividade e garantia ao 

crédito, bem como facilidade transacional e legitimidade no 

ambiente onde a rede está inserida. 

EXPANSÃO 

CE1 – Ampliação da área 

de atuação 

É a capacidade da rede em identificar oportunidades de se 

expandir e de se fixar em novos mercados posicionando-se 

frente a eles. 

CE2 - Direcionamento 

estratégico 

É a capacidade da rede de ter a visão global e de futuro de 

gerar novos diferenciais a partir da definição de estratégias 

coletivas. 

INOVAÇÃO 

CI1 - Aprendizagem  

é a capacidade de disseminar, aprender, incorporar e 

aplicar os conhecimentos adquiridos que gerem  

diferenciais competitivos à rede e que sejam percebidos pelo 

cliente. 

CI2 - Comprometimento 

do associado com a rede 

é a capacidade da rede de manter e promover a coesão 

interna entre as empresas associadas para que a rede possa 

se fortalecer e inovar no mercado. 

Quadro 30: Relação entre os eixos estratégicos e as competências da rede. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

Com a finalidade de se definir com clareza os critérios de diferenciação dos níveis de 

complexidade das competências da rede, caracterizou-se cada um dos eixos estratégicos a 

partir das seis dimensões propostas no referencial teórico (FIGURA 5):  

a) nível de atuação 

b) abrangência de atuação,  

c) escopo de responsabilidade, 

d) nível estruturação das atividades,  

e) tratamento da informação, 

f) autonomia e grau de supervisão.  

Esses critérios de diferenciação foram identificados, a partir do construto teórico que a 

partir do focus group realizado com os associados da rede, juntamente, com as observações e 

os documentos analisados possibilitaram a triangulação dessas evidências.  
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NÍVEL 

DIMENSÕES DE AGREGAÇÃO DE VALOR PARA O EIXO MARKETING 

Nível de atuação 
Abrangência de 

atuação  

Escopo de 

responsabilidade 

Nível de 

estruturação das 

atividades 

Tratamento da 

informação 

Autonomia e grau de 

supervisão 

5 

Definição de ações 

estratégicas de marketing da 

rede. 

Ações de marketing 

fora do país onde a rede 

está presente. 

Coordenação da equipe 

de marketing da rede. 

Apresentação em 

assembléia para a 

definição das 

atividades de 

marketing  

Decisão conjunta das 

alternativas por meio da 

disseminação e 

organização do 

conhecimento. 

Representação em ações 

internas e externas à 

rede. 

4 

Delineamento de tendências 

e cenários específicos de 

marketing da rede. 

Ações de marketing em 

outros estados do país 

onde a rede está 

presente. 

Integração da equipe de 

marketing da rede com 

sugestões e coordenação 

de projetos.  

Análise das demandas 

apresentadas pela 

equipe de marketing 

da rede. 

Recomendação das 

alternativas propostas. 

Supervisão das ações de 

marketing na rede. 

3 

Estabelecimento de 

diretrizes mercadológicas 

da rede. 

Ações de marketing no 

estado onde a rede está 

presente. 

Integração da equipe de 

marketing da rede com 

delegação de tarefas 

específicas. 

Definição de tarefas 

na equipe de 

marketing da rede. 

Análise das alternativas 

propostas. 

Orientação e 

estruturação de 

processos de marketing 

da rede. 

2 

Articulação e consolidação 

das informações para os 

negócios de marketing e 

planejamento tático da rede. 

Ações de marketing nas 

cidades onde a rede está 

presente. 

Participação nas reuniões 

da equipe de marketing 

da rede. 

Discussão das 

necessidades da rede 

nas reuniões de 

equipe de marketing. 

Sistematização e 

organização das 

informações coletadas. 

Estruturação das 

necessidades 

mercadológicas da rede. 

1 

Operacionalização na coleta 

e troca de informações de 

marketing nas reuniões e 

nas assembléias da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

marketing nas reuniões 

e assembléias da rede. 

Participação nas reuniões 

e assembléias da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

marketing nas 

reuniões da rede. 

Troca de informações 

de marketing nas 

reuniões da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

marketing nas reuniões 

da rede. 

Quadro 31: Dimensões de agregação de valor para o Eixo Marketing. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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NÍVEL 

DIMENSÕES DE AGREGAÇÃO DE VALOR PARA O EIXO NEGOCIAÇÃO 

Nível de atuação 
Abrangência de 

atuação  

Escopo de 

responsabilidade 

Nível de estruturação 

das atividades 

Tratamento da 

informação 

Autonomia e grau de 

supervisão 

5 

Definição de ações 

estratégicas de 

negociação da rede  

Ações de negociação 

fora do país onde a rede 

está presente. 

Coordenação da equipe 

de negociação da rede. 

Apresentação em 

assembléia para a 

definição das atividades 

de negociação 

Decisão conjunta das 

alternativas. 

Representação em ações 

internas e externas à 

rede. 

4 

Delineamento de 

tendências e cenários 

específicos de 

negociação da rede. 

Ações de negociação em 

outros estados do país 

onde a rede está 

presente. 

Integração da equipe de 

negociação da rede com 

sugestões e coordenação 

de projetos.  

Análise das demandas 

apresentadas pela equipe 

de negociação da rede. 

Recomendação das 

alternativas propostas. 

Supervisão das ações de 

negociação na rede. 

3 

Estabelecimento de 

diretrizes de negócios da 

rede. 

Ações de negociação 

com foco no estado onde 

a rede está presente. 

Integração da equipe de 

negociação da rede com 

delegação de tarefas 

específicas da rede. 

Definição de tarefas na 

equipe de negociação da 

rede. 

Análise das alternativas 

propostas. 

Orientação e 

estruturação de 

processos e negócios da 

rede. 

2 

Articulação e 

consolidação das 

informações para a 

negociação e 

planejamento tático da 

rede 

Ações de negociação 

voltadas para as cidades 

onde a rede está 

presente. 

Participação nas 

reuniões da equipe de 

negociação da rede. 

Discussão das 

necessidades da rede nas 

reuniões de equipe de 

negociação. 

Sistematização das 

informações coletadas. 

Estruturação das 

necessidades de 

negociação da rede. 

1 

Coleta e troca de 

informações sobre 

negociação nas reuniões 

e nas assembléias da 

rede. 

Coleta e troca de 

informações sobre 

negociação nas reuniões 

e assembléias da rede. 

Participação nas 

reuniões e assembléias 

da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

negociação nas reuniões 

da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

negociação nas reuniões 

da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

negociação nas reuniões 

da rede. 

Quadro 32: Dimensões de agregação de valor para o Eixo Negociação. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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NÍVEL 

DIMENSÕES DE AGREGAÇÃO DE VALOR PARA O EIXO EXPANSÃO 

Nível de atuação 
Abrangência de 

atuação  
Escopo de responsabilidade 

Nível de estruturação 

das atividades 

Tratamento da 

informação 

Autonomia e grau de 

supervisão 

5 

Definição de ações 

estratégicas de expansão 

da rede  

Ações de expansão 

fora do país onde a 

rede está presente. 

Coordenação da equipe de 

expansão da rede. 

Apresentação em 

assembléia para a 

definição das atividades 

de expansão. 

Decisão conjunta das 

alternativas. 

Representação em ações 

internas e externas à 

rede. 

4 

Delineamento de 

tendências e cenários 

específicos de expansão 

da rede. 

Ações de expansão 

em outros estados 

do país onde a rede 

está presente. 

Integração da equipe de 

expansão da rede com 

sugestões e coordenação de 

projetos.  

Análise das demandas 

apresentadas pela equipe 

de expansão da rede. 

Recomendação das 

alternativas 

propostas. 

Supervisão das ações de 

expansão da rede. 

3 

Estabelecimento de 

diretrizes de expansão da 

rede. 

Ações de expansão 

com foco no estado 

onde a rede está 

presente. 

Integração da equipe de 

expansão da rede com 

delegação de tarefas específicas 

da rede. 

Definição de tarefas na 

equipe de expansão da 

rede. 

Análise das 

alternativas 

propostas. 

Orientação e 

estruturação de 

processos de expansão 

da rede. 

2 

Articulação e 

consolidação das 

informações para a 

expansão e planejamento 

tático da rede 

Ações de expansão 

voltadas para as 

cidades onde a rede 

está presente. 

Participação das reuniões da 

equipe de expansão da rede. 

Discussão das 

necessidades da rede nas 

reuniões de equipe de 

expansão. 

Sistematização das 

informações 

coletadas. 

Estruturação das 

necessidades de 

expansão da rede. 

1 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

expansão da rede nas 

reuniões e nas 

assembléias. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

expansão da rede 

nas reuniões e 

assembléias. 

Participação nas reuniões e 

assembléias da rede. 

Coleta e troca de 

informações de 

expansão nas reuniões 

da rede. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

expansão da rede nas 

reuniões. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

expansão da rede nas 

reuniões. 

Quadro 33: Dimensões de agregação de valor para o Eixo Expansão. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 



 

 

109 
1
0
9
 

NÍVEL DIMENSÕES DE AGREGAÇÃO DE VALOR PARA O EIXO INOVAÇÃO 

Nível de atuação 
Abrangência de 

atuação  

Escopo de 

responsabilidade 

Nível de estruturação 

das atividades 

Tratamento da 

informação 

Autonomia e grau de 

supervisão 

5 

Definição de ações 

estratégicas de inovação da 

rede  

Ações de inovação fora 

do país onde a rede está 

presente. 

Coordenação da equipe 

de inovação da rede. 

Apresentação em 

assembléia para a 

definição das atividades 

de inovação. 

Decisão conjunta das 

alternativas. 

Representação em ações 

internas e externas à 

rede. 

4 

Delineamento de tendências 

e cenários específicos de 

inovação da rede. 

Ações de inovação em 

outros estados do país 

onde a rede está 

presente. 

Integração da equipe de 

inovação da rede com 

sugestões e coordenação 

de projetos.  

Análise das demandas 

apresentadas pela equipe 

de inovação da rede. 

Recomendação das 

alternativas 

propostas. 

Supervisão das ações de 

inovação da rede. 

3 

Estabelecimento de 

diretrizes de inovação da 

rede. 

Ações de expansão com 

foco no estado onde a 

rede está presente. 

Integração da equipe de 

inovação da rede com 

delegação de tarefas 

específicas da rede. 

Definição de tarefas na 

equipe de inovação da 

rede. 

Análise das 

alternativas 

propostas. 

Orientação e 

estruturação de 

processos de inovação 

da rede. 

2 

Articulação e consolidação 

das informações para a 

inovação e planejamento 

tático da rede 

Ações de inovação 

voltadas para as cidades 

onde a rede está 

presente. 

Participação das reuniões 

da equipe de inovação da 

rede. 

Discussão das 

necessidades da rede nas 

reuniões de equipe de 

inovação. 

Sistematização das 

informações 

coletadas. 

Estruturação das 

necessidades de 

inovação da rede. 

1 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

inovação da rede nas 

reuniões e nas assembléias. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

inovação da rede nas 

reuniões e assembléias. 

Participação nas reuniões 

e assembléias da rede. 

Coleta e troca de 

informações de inovação 

nas reuniões da rede. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

inovação da rede nas 

reuniões. 

Coleta e troca de 

informações sobre a 

inovação da rede nas 

reuniões. 

Quadro 34: Dimensões de agregação de valor para o Eixo Inovação. 

Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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Para cada uma das dimensões propostas por Dutra (2008) foi solicitado (APÊNDICE 

C) que os associados caracterizassem cada um dos quatro eixos estratégicos da rede 

(marketing, negociação, inovação e expansão) considerando-se os cinco níveis de 

complexidade, sendo que o nível 1 relaciona-se ao o mais baixo e o nível 5 ao de mais alto 

grau de atuação. Assim os associados caracterizaram as entregas esperadas pela rede nos 

cinco níveis de complexidade, conforme Quadros 31, 32, 33 e 34. 

Com base nas dimensões apresentadas e nas respectivas escalas de complexidade em 

relação a cada eixo estratégico da rede em estudo, tem-se os parâmetros iniciais e necessários 

para a caracterização das entregas de cada nível de agregação de valor da competência da rede 

descritos na seção seguinte. 

 

 

4.3 CARACTERIZAÇÃO DOS PARÂMETROS QUE COMPÕEM OS NÍVEIS DE 

AGREGAÇÃO DE VALOR DAS COMPETÊNCIAS DA REDE 

 

 

Após a identificação e caracterização das dimensões de agregação de valor de cada 

um dos eixos estratégicos da rede teve-se o embasamento para a caracterização dos níveis de 

agregação de valor das competências da rede de cooperação que integram os respectivos 

eixos. Isso significa que a partir da reunião das definições das entregas de todas as dimensões 

do nível de complexidade 1, por exemplo, definiu-se o nível de complexidade 1 das 

competências relacionadas ao respectivo eixo, e assim sucessivamente, conforme apresentam 

os Quadros 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41 e 42. 

Destaca-se que as definições dos parâmetros que compõem os níveis de agregação 

de valor das competências da rede de cooperação deu-se a partir das informações obtidas com 

a análise realizada na seção anterior, que definiu os critérios de diferenciação, com os 

documentos obtidos e com as observações, o que resultou na triangulação das informações. 

Portanto, nesta seção, apresentam-se as competências e as respectivas definições, 

bem como a descrição dos níveis de agregação de valor que traduzem os resultados esperados 

pela rede. 
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Competência da 

Rede 
CM1 – Marketing Compartilhado 

Definição da 

Competência 

É a capacidade de a rede estabelecer ações de marketing compartilhadas 

para que a marca da rede seja percebida com identidade única pelos clientes e 

com isso adquira força de mercado frente aos concorrentes do mesmo 

segmento. 

Nível Agregação de valor  

5 

Compartilhamento das ações estratégicas de marketing definidas e 

apresentadas em assembléia focadas para fora do país onde a rede está 

presente. 

4 Delineamento as tendências e cenários específicos com foco em ações de 

marketing em outros estados do país onde a rede está presente. 

3 

Estabelecimento das diretrizes mercadológicas da rede com foco em ações de 

marketing no estado onde a rede está presente, bem como integra a equipe de 

marketing definindo e delegando tarefas específicas, orientando e estruturando 

de processos mercadológicos. 

2 

Articulação e consolidação das informações para os negócios de marketing por 

meio do planejamento tático da rede com foco nas ações de marketing nas 

cidades onde a rede está presente, participando e discutindo as necessidades da 

rede nas reuniões da equipe de marketing da rede. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta, troca e 

disseminação de informações sobre marketing. 

 Quadro 35: Descrição da competência CM1 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

 Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

Competência da 

Rede 
CM2 – Orientação para o consumidor 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em proporcionar ações orientadas ao consumidor 

e que sejam percebidas por esses clientes. 

Nível  Agregação de valor 

5 

Decisão conjunta das alternativas de marketing orientadas ao consumidor 

disseminando e organizando o conhecimento e representa a rede nas ações 

internas e externas. 

4 

Supervisão das ações de marketing na rede e analisa as demandas 

apresentadas, sugerindo, coordenando os projetos e recomendando as 

alternativas propostas.  

3 
Direcionamento das ações de marketing de acordo com as necessidades do 

consumidor. 

2 
Sistematização, estruturação e organização das informações coletadas com o 

consumidor, bem como as  necessidades mercadológicas da rede. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da troca 

de informações sobre marketing. 

 Quadro 36: Descrição da competência CM2 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

 Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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Competência da 

Rede 
CN1 – Comprometimento das empresas na negociação 

Definição da 

Competência 

É a capacidade de a rede estabelecer credibilidade junto aos fornecedores 

para que com isso consiga poder de barganha. 

Nível  Agregação de valor  

5 
Coordenação da equipe de negociação da rede, apresentando, em assembléia, 

para a definição conjunta das alternativas e atividades de negociação. 

4 

Delineamento das tendências e cenários específicos, bem como análise, 

recomendação das demandas e alternativas apresentadas pela equipe de 

negociação da rede e também supervisão das ações de negociação na rede. 

3 

Integração da equipe de negociação da rede com definição e delegação de 

tarefas específicas na equipe de negociação, bem como a orientação e 

estrutura os processos e negócios da rede. 

2 

Participação das reuniões da equipe de negociação da rede com discussão 

das respectivas necessidades, sistematizando as informações coletadas e 

estruturando as necessidades de negociação da rede. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da troca 

de informações sobre negociação. 

  Quadro 37: Descrição da competência CN1 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

  Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

Competência da 

Rede 
CN2 - Articulação de Relacionamentos 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em estabelecer relacionamentos e alianças externas 

consolidando parcerias com novos fornecedores e com isso obter 

ampliação das relações comerciais, representatividade,  conectividade e 

garantia ao crédito, bem como facilidade transacional e legitimidade no 

ambiente onde a rede está inserida. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Definição das ações estratégicas de negociação da rede com foco para fora do 

país onde a rede está presente, representando a rede em ações internas e 

externas. 

4 

Atuação em negociações em outros estados do país onde a rede está presente, 

integração da equipe de negociação da rede com sugestões e coordenação de 

projetos.  

3 
Estabelecimento de diretrizes e definição das ações de negociação com foco 

no estado onde a rede está presente. 

2 

Articulação e consolidação das informações para a negociação e 

planejamento tático da rede com ações de negociação voltadas para as 

cidades onde a rede está presente. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da troca 

de informações sobre negociação. 

  Quadro 38: Descrição da competência CN2 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

  Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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Competência da Rede CE1 – Ampliação da área de atuação 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em identificar oportunidades de expandir e de 

se fixar em novos mercados posicionando-se frente a eles. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Apresentação em assembléia para a definição das atividades de expansão 

da rede para fora do país onde a rede está presente, bem como coordena a 

equipe de expansão e representa a rede em ações internas e externas. 

4 

Integração da equipe de expansão da rede com sugestões e coordenação 

de projetos, análise das demandas apresentadas pela equipe de expansão, 

recomendação das alternativas propostas e supervisão das ações de 

expansão da rede com foco em ações de expansão em outros estados do 

país onde a rede está presente. 

3 

Integração da equipe de expansão da rede com delegação e definição de 

tarefas específicas da rede orientando e estruturando processos de 

expansão da rede. 

2 

Participação das reuniões da equipe de expansão da rede, discussão das 

necessidades da rede, sistematização das informações coletadas e 

estruturação das necessidades de expansão da rede. 

1 
Participação das reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre expansão da rede. 

         Quadro 39: Descrição da competência CE1 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

 Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

Competência da Rede CE2 - Direcionamento Estratégico 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede de ter a visão global e de futuro de gerar novos 

diferenciais a partir da definição de estratégias coletivas. 

Nível  Agregação de valor  

5 
Definição conjunta das alternativas e das ações estratégicas de expansão 

da rede. 

4 Delineamento das tendências e cenários específicos de expansão da rede. 

3 
Estabelecimento de diretrizes de expansão da rede com foco no estado 

onde a rede está presente. 

2 

Articulação e consolidação das informações para a expansão e 

planejamento tático da rede e ações de expansão voltadas para as cidades 

onde a rede está presente. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre a expansão da rede. 

  Quadro 40: Descrição da competência CE2 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

  Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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Competência da Rede CI1 – Aprendizagem 

Definição da 

Competência 

É a capacidade de disseminar, aprender, incorporar e aplicar os 

conhecimentos adquiridos que gerem diferenciais competitivos à rede e 

que sejam percebidos pelo cliente. 

Nível  Agregação de valor  

5 
Definição de ações estratégicas de inovação da rede e inovação com 

ações para fora do país onde a rede está presente. 

4 

Delineamento de tendências e cenários específicos de inovação da rede e 

definição de ações de inovação em outros estados do país onde a rede 

está presente.  

3 
Estabelecimento de diretrizes de inovação da rede e ações de expansão 

com foco no estado onde a rede está presente. 

2 

Articulação e consolidação das informações para a inovação e 

planejamento tático da rede com ações voltadas para as cidades onde a 

rede está presente, bem como estruturação das necessidades de inovação 

da rede. 

1 
Participação das reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre inovação. 

   Quadro 41: Descrição da competência CI1 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

   Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 

 

 

Competência da Rede CI2 - Comprometimento do associado com a rede 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede de manter e promover a coesão interna entre as 

empresas associadas para que a rede possa se fortalecer e inovar no 

mercado. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Coordenação da equipe de inovação da rede, apresentação em assembléia 

para a definição das atividades de inovação, participação da decisão 

conjunta das alternativas e representação da rede em ações internas e 

externas. 

4 

Integração da equipe de inovação da rede com sugestões e coordenação de 

projetos, análise e recomendação das demandas e alternativas apresentadas 

pela equipe de inovação e supervisão das ações de inovação da rede. 

3 

Integração na equipe de inovação da rede com delegação e definição de 

tarefas específicas e orientação e estruturação de processos de inovação da 

rede. 

2 
Participação das reuniões, discussão das necessidades da rede da equipe de 

inovação e sistematização das informações coletadas. 

1 
Participação das reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre inovação. 

  Quadro 42: Descrição da competência CI2 e dos respectivos níveis de agregação de valor. 

  Fonte: elaborado pela autora a partir dos dados de pesquisa. 
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A partir da definição dos níveis de complexidade de cada uma das competências da 

rede tem-se como identificar como as empresas associadas a ela contribuem na agregação de 

valor, como pode ser visto na seção a seguir.  

 

 

4.4 IDENTIFICAÇÃO DOS NÍVEIS DE AGREGAÇÃO DE VALOR DAS EMPRESAS 

ASSOCIADAS EM RELAÇÃO ÀS COMPETÊNCIAS DA REDE DE COOPERAÇÃO 

 

 

Para que se possa determinar a contribuição das empresas associadas na agregação 

de valor da rede em que estão inseridas, cada uma dessas empresas foi entrevistada 

individualmente para que se posicionassem em relação ao nível de agregação de valor das 

competências da rede. Para tanto, utilizou-se de um instrumento de pesquisa (APÊNDICE D) 

elaborado a partir das definições das competências e dos respectivos níveis de agregação de 

valor caracterizados na seção anterior (4.3). Ressalta-se também que este instrumento de 

pesquisa também serviu para a confirmação dos dados obtidos com os gestores de negócio e 

executivo da rede, quanto à caracterização das empresas que compõem a Macsul. Assim, na 

primeira parte do instrumento de pesquisa (APÊNDICE D) as questões relativas à 

caracterização das empresas associadas foram repetidas do roteiro do Apêndice “B”. 

Os Quadros 43, 44, 45, 46, 47, 48 e 50 apresentam as competências da rede e a 

indicação dos níveis agregação de valor (complexidade de entrega) de cada uma das empresas 

associadas em relação à rede. Os quadros a seguir também possibilitam analisar, 

comparativamente, os níveis de agregação de valor de cada empresa associada à rede em 

relação a cada uma das competências e, portanto, possibilitam identificar a contribuição das 

empresas associadas na agregação de valor das competências da rede Macsul. 

Como indicado na seção 3.5 no Quadro 18, as empresas não são identificadas. 

Somente a pesquisadora possui nos registros da pesquisa de campo quem são, 

respectivamente, cada uma das empresas em relação ao posicionamento em que foram 

enquadradas. 

Em relação à competência Marketing Compartilhado (CM1) observa-se no Quadro 

43 que as associadas E-04, E-05, E-06, E-07, E-08, E-09, E-10, E-11, E-12, E-13 e a E-14 

estão no nível 3. Isso significa que nesta competência há um equilíbrio na contribuição das 

empresas na agregação de valor da presente competência. 
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Competência 

 da Rede 

CM1 – Marketing Compartilhado 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de  

agregação de valor 
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5               

4               

3    X X X X X X X X X X X 

2 X X X            

1               

  Quadro 43: Níveis de agregação de valor da competência CM1 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

O fato de nenhuma empresa estar no nível 1, demonstra que as associadas já 

superaram o requisito básico desta competência, ou seja, participam das reuniões e 

assembléias da rede por meio da coleta, troca e disseminação de informações sobre marketing 

compartilhado. Destaca-se que nos níveis 4 e 5 não há empresas, pois embora tais níveis 

reflitam as expectativas da rede, nenhuma empresa associada expandiu seus negócios para 

fora do estado ou país. 

 Verifica-se que as empresas associadas, embora não contribuam de forma equilibrada 

em relação ao Marketing Compartilhado, somente três empresas (E-01, E-02 e E-03) não 

estão com a fachada padrão da Macsul, conforme observado no Quadro 25.  

Nesse sentido o associado E-01 por sua vez afirma: 

 

“Temos há muitos anos nossa marca na cidade! Somos conhecidos e respeitados 

por ela! Fica complicado mudarmos nossa marca! Temos indicativos de que 

participamos da rede, como por exemplo, uma placa na fachada, banner, 

participamos dos eventos da rede etc. Acreditamos na rede, inclusive outros 

segmentos nossos estão também em rede como é o caso de lojas de esportes!” 

 

Por outro lado o associado E-02 afirma: 

 

“Tenho duas lojas, uma que não está com a fachada-padrão e outra, cuja obra está 

totalmente voltada para a marca Macsul. Uso somente o indicativo da marca da 

rede na que está sem a fachada, isso porque acabei de reformar a loja e estou 

investindo muito neste novo estabelecimento! Somente por isso não possuo as duas 

lojas padronizadas”. 

 

 

Em relação a isso, tem-se o depoimento do associado E-03: 

 

 

“Participo da rede, gosto das trocas de informações que são realizadas, mas levei 

muito tempo para construir a minha marca na cidade! Não posso agora 

simplesmente ignorar a minha história e colocar a marca Macsul! Pode ver! Os 

meus funcionários estão usando a camiseta da rede! No que dá, eu compartilho!” 
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A empresa E-05 diz: 

 

“Já passei por muita dificuldade financeira, mas ingressar na Macsul mudou para 

melhor! Como podes ver estou totalmente integrado com a marca Macsul! Olha a 

fachada, as bandeiras, as cores da loja, os cartazes promocionais! Tudo o que a 

rede fizer eu faço, porque acredito nela!” 
 

Observa-se na competência CM1 que as empresas não agregam valor à rede no mesmo 

nível, portanto cada empresa contribui de forma diferenciada no tocante ao marketing 

compartilhado. 

Quanto à competência Orientação para o Consumidor (CM2), observa-se no 

Quadro 44 que as empresas E-01 e E-03 encontram-se no nível 1, o básico. Isso demonstra 

que tais associadas contribuem com o mínimo de valor agregado à rede desempenhando o 

requisito básico desta competência, ou seja, participam das reuniões e assembléias da rede por 

meio da coleta, troca e disseminação de informações a respeito da orientação para o 

consumidor. 

 

Competência 

 da Rede 

CM2 – Orientação para o consumidor 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de 

 Agregação de valor 
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5             X  

4  X   X X X X X X X X  X 

3    X           

2               

1 X  X            

  Quadro 44: Níveis de agregação de valor da competência CM2 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Por outro lado, verifica-se que mais da metade das empresas atuam a partir do nível 3  

em relação a essa competência. Isso significa que supervisionam as ações de marketing na 

rede e analisam as demandas apresentadas, sugerindo, coordenando os projetos e 

recomendando as alternativas propostas, bem como decidem conjuntamente as alternativas de 

marketing orientadas ao consumidor disseminando e organizando o conhecimento e 

representa a rede nas ações internas e externas. 

O fato da empresa E-13 estar no nível 5, representa estar atuando na presidência da 

rede no momento: 

 

“A Macsul está possibilitando a satisfação total dos nossos clientes! E nós estamos 

fazendo tudo o que é possível para que cada vez mais o nosso cliente possa estar 

satisfeito com nossos produtos e preços!” 
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A empresa E-04 situa-se no nível 3, em relação a isso afirma: 

 

“Estou com a fachada padrão da rede! Acredito que a rede possa trazer mais 

resultados do que está realizando! Mas eu vou esperar para ver no que vai dar! No 

início os clientes perguntavam o que tinha acontecido com a minha empresa! Aí eu 

explicava! Agora já sabem o que é! Portanto, direciono as minhas ações no que é 

possível.” 
 

As empresas E-02, E-05, E-06, E-07, E-08, E-09, E-10, E-11 e E-12 contribuem 

homogeneamente no que tange a Competência Orientação para o Consumidor (CM2). Diante 

disso tem-se alguns depoimentos, como a da E-11: 

 

“Por mim, eu sou Macsul para sempre. Minhas ações estão totalmente voltadas 

para a rede. Olha minha fachada, o que eu aumentei desde que ingressei na rede. 

Quando inaugurei a primeira fachada alguns clientes achavam que eu tinha 

vendido a loja! Agora já entendem e estão adorando tudo o que eu faço. É muito 

bom ver os clientes satisfeitos com o nosso trabalho. ” 

 

Quanto ao Comprometimento das Empresas na Negociação (CN1) verifica-se no 

Quadro 45 que essa competência tem-se aproximadamente metade das empresas associadas 

atuando no nível 4 (delinear as tendências e cenários específicos, bem como analisar, 

recomendar as demandas e alternativas apresentadas pela equipe de negociação da rede e 

também supervisionar as ações de negociação na rede).  

Entretanto, cinco empresas encontram-se no nível 1 (E-01, E-02, E-03 E-04 e E-12), o 

que  representa um significativa diferença nos níveis de agregação de valor desta 

competência, ou seja, muitas empresas atuando no nível 1 e também um número expressivo 

de associadas atuando no 4. 

A E-13 encontra-se mais uma vez no nível 5 porque, pelo fato de atuar na presidência 

da rede, demonstra estar totalmente integrada às competências da rede. 

 

Competência 

 da Rede 

CN1 – Comprometimento das empresas na negociação 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de  

agregação de valor 
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5             X  

4     X X X X X X X   X 

3               

2               

1 X X X X        X   

  Quadro 45: Níveis de agregação de valor da competência CN1 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 
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No que se refere aos depoimentos obtidos nesta etapa, vale destacar alguns, como o da 

E-04: 

 
“As negociações da rede estão muito a desejar! O que vejo na rede é simplesmente 

o recebimento do volume de compras por cada um de nós para adquirir os 

produtos fechados, e é só! Está faltando mais profissionalismo por parte da rede. 

Então eu não vou perder! Olha o cadastro dos parceiros-fornecedores que a rede 

tem! Viu! Só tem o celular dos caras! Temos que ter o e-mail, skype, msn etc. Tá 

muito fraco! Então no que me interessa eu negocio junto! ” 

 

 

Quando a pesquisadora questionou o associado E-04 quanto ao motivo que levava ele 

a não contribuir na melhora do processo de negociação ele disse: 

 

“Já tentei várias vezes! Mas aí penso que falta capacidade do nosso gestor de 

negócios! Mas como todos gostam dele e temos amizade, fica difícil mudar! Cada 

um fica esperando pelo outro para falar, mas ninguém tem coragem! Outro aspecto 

também é o seguinte: a rede não vai atender todos da mesma forma! Muitos estão 

se beneficiando e muito com a rede. Esses são aqueles pequenos, em que as 

negociações beneficiam sempre e os maiores acabam auxiliando no volume de 

compra para beneficiá-los. Então temos diversos tipos de associados, com 

tamanhos, propostas, mercados distintos uns dos outros! Por isso, penso ser difícil 

atender todos da mesma forma!” 
 

Ainda em relação a CN1, ressalta-se o que disse a E-06: 

 

“Muitas vezes acabo comprando para ajudar no volume de compras! Só que isso 

poucos fazem! Alguns têm que entender que estar em rede é agir de forma 

cooperada e para isso temos que cooperar com o grupo! Nem sempre a marca do 

produto é a melhor para mim, mas eu compro para cumprir com os contratos 

firmados pelos parceiros!” 

 

A E-10 afirma ainda: 

 

“As negociações da rede são boas eu me beneficio de todas! Fica ruim quando não 

fechamos o volume de compras estabelecido em contrato! A rede já estipulou 

multas para aqueles que não cumprem o combinado!” 

 

 

Observa-se que a contribuição das empresas associadas em relação ao 

comprometimento nas negociações também não é homogêneo. As empresas embora estejam 

conscientes de estarem em rede e vejam que a forma de como a rede vem negociando não é a 

melhor, também não contribuem para a melhoria do processo de negociação. Outro aspecto 

interessante é a consciência de que a rede abrange um número de empresas com situações e 

históricos diferenciados e que acabam agregando valor à rede de forma diferenciada. A rede 
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acerta parcerias com a ciência dos associados, porque todas as ações são definidas em 

assembléia, mas o comprometimento na hora de fechar o volume estabelecido acaba sendo 

compromisso de alguns e não de todos.  

Portanto, embora a negociação represente a questão-chave para muitos integrantes de 

uma rede de cooperação, os dados desta pesquisa demonstram que as contribuições das 

empresas associadas, no comprometimento com as negociações da rede, nem sempre refletem 

as expectativas individuais. Consequentemente, as expectativas geram frustração e 

desmotivação para aqueles que já se encontram em patamares mais elevados no tocante as 

suas ações individualizadas.  

Na competência CN2, Articulação de Relacionamentos observa-se no Quadro 46 

que as empresas atuam de forma dispersa, sendo que somente a empresa E-13 atua no nível 5, 

pelos motivos já expostos.  

 

Competência 

 da Rede 

CN2 – Articulação de Relacionamentos 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de 

 agregação de valor 
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5             X  

4      X X X X X X X  X 

3     X          

2    X           

1 X X X            

  Quadro 46: Níveis de agregação de valor da competência CN2 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

No que se refere aos depoimentos obtidos nesta etapa, vale destacar alguns, como o 

da E-04: 

 
“Eu cansei de encaminhar fornecedores para serem novos parceiros e nunca 

obtive retorno! A função do gestor de negócios da rede é buscar novos 

fornecedores, novos produtos, pesquisar, negociar!  

 

Diz a E-13: 

 

“Estamos sempre buscando novas parcerias! Muitas marcas não negociavam com 

muitas das empresas associadas e hoje se tornaram nossos parceiros de negócios! 

Sempre que surge um novo fornecedor eu levo para a rede”! 

 

Verifica-se a diferença de visão do negócio. Para alguns a contribuição é efetiva na 

rede. Para outros associados observa-se que a contribuição tem um limite, como se a rede 

fosse uma estrutura que não pertencesse ao associado, ou seja, como se a rede fosse uma coisa 
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e a empresa outra. Em relação a isso se destaca o depoimento do associado E-07: 

 

“Participo da rede desde a fundação! Acredito nela! Mas tem coisas que não posso 

misturar! A rede é uma e a minha empresa é outra!” 

 

Na competência CE1 – Ampliação da Área de Atuação da rede observa-se no 

Quadro 47 que somente duas empresas integram a equipe de expansão por meio de delegação 

de tarefas específicas por meio da orientação e estruturação dos processos de expansão da 

rede. Tal evidência pode ser verificada também no Quadro 25 onde somente duas empresas 

(E-05 e E-13) participam da equipe de expansão da rede. Isso significa que a maioria das 

empresas não contribui com vistas à expansão da rede.  

 

Competência da 

rede 

CE1 – Ampliação da área de atuação 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de  

agregação de valor  
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5               

4               

3     X        X  

2               

1 X X X X  X X X X X X X  X 

  Quadro 47: Níveis de agregação de valor da competência CE1 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Outro aspecto nesta análise sobre a expansão da rede está relacionado à presença da 

gestora executiva da Macsul que entre as funções que declarou desempenhar está a de apoiar 

nas ações de expansão da rede. Isso pode refletir a transferência de responsabilidade dos 

associados aos colaboradores da rede. 

 

“Na verdade quem busca a expansão da rede somos nós (referindo-se ao gestor de 

negócios também). Claro que as decisões sobre as reuniões de sensibilização para 

a expansão da rede sempre são aprovadas em assembléia, mas a organização, a 

visita e a apresentação da rede ficam por nossa conta! Sempre convidamos o 

presidente da rede ou outro associado para visitar a empresa interessada! Isso trás 

força para o ingresso na rede!” 

 

Verifica-se que nesta competência CE1 que a expansão da rede possibilita o 

crescimento da mesma e quanto maior for o número de associados maior o volume de 

compras. Por outro lado, verifica que o foco de abrangência da rede é a região sul do Estado 

do RS e talvez por esse motivo as empresas interessadas em ingressar na rede não sejam do 

porte necessário para que o volume de compras torne-se mais significativo. Todavia, foi 
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mencionado por alguns associados o convite de outra rede do mesmo segmento que atua na 

região metropolitana de Porto Alegre e da participação dos associados em outras redes de 

cooperação. Em relação a isso afirma a E-01: 

 

“Já me convidaram para participar de outra rede, mas também não tive interesse 

porque é outra estrutura, diferente desta que estou acostumado! Gosto do grupo!” 

 

Outro depoimento da E-12 em relação a CE1: 

 

“Como temos o zoneamento que estipula a distância mínima entre as empresas que 

fazem parte da rede, eu indico empresas de outras cidades, porque como as 

cidades onde estamos presentes não comportam mais de uma loja da rede, penso 

que temos que focar na cidade de Pelotas que é a maior! Lá pode ter uma loja por 

bairro!” 

 

Em relação a CE1 observa-se que a rede tem interesse em ampliar a sua área de 

atuação, mas como cada empresário está focado na sua cidade, acabam por ficar sem 

orientação para onde expandir. Acredita-se que em função disso, a contribuição das empresas 

em agregar valor na ampliação da área de atuação da rede fique prejudicada. 

Quanto à competência Direcionamento Estratégico (CE2) o Quadro 48 apresenta 

por meio dos níveis de agregação de valor desta competência que, as empresas contribuem de 

forma dispersa. Isso significa que embora o propósito estratégico do arranjo 

interorganizacional seja justamente atuar em níveis mais elevados, algumas empresas que 

compõem a rede ainda não assumem este posicionamento. 

 

Competência  

da Rede 

CE2 - Direcionamento Estratégico 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de 

 agregação de valor 
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5             X X 

4      X  X X X X X   

3     X  X        

2    X           

1 X X X            

  Quadro 48: Níveis de agregação de valor da competência CE2 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Em relação a CE2 verifica por meio dos relatos dos entrevistados que as empresas 

associadas possuem visões distintas a respeito, conforme relata a empresa E-06: 

 

“O nosso presente e futuro é a rede. Não temos mais como fugir deste modelo. 

Daqui para frente quem não estiver em rede não terá como competir no mercado.” 
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Afirma a E-10: 

 

“Não me imagino fora da rede! Tento contribuir com o que posso para que a rede 

possa alcançar os melhores resultados, porque se assim for, eu também estarei 

ganhando! Aliás, o grupo todo ganhará! Sei que para algumas empresas isso se 

torna mais difícil pelo fato de estarem há mais tempo atuando no mercado com 

competitividade! Então, temos que esperar os pequenos alcançarem os que já estão 

há mais tempo e para isso os maiores do nosso grupo, precisam ter paciência para 

esperar eles chegarem!” 

 

Outro elemento interessante na presente questão é o desenvolvimento de produtos de 

marca própria da rede, conforme diz o E-13: 

 

“A rede possui no seu planejamento estratégico diversas linhas de atuação para o 

crescimento da marca. Uma dessas ações é o lançamento de produtos de marca 

própria que pretendemos ter com a marca Macsul.” 

 

Observa-se na CE2 que visão de futuro da rede é muito positiva, embora a 

contribuição efetiva das empresas associadas não reflita o que elas realmente pensam e por 

esse motivo os níveis de agregação de valor nessa competência sejam dispersos. Ressalta-se 

nesse sentido que as empresas não querem sair da rede, pois muitas acreditam que para 

concorrer com no mercado, neste caso, de materiais de construção sem a rede ficará muito 

mais difícil. Este posicionamento também pode ser verificado no relato da E-03: 

 

“Eu não saio da rede porque, se eu sair, outra loja ocupará meu lugar aqui e isso 

não me interessa! Prefiro continuar na rede porque de alguma forma sempre me 

beneficio com algo”! 

 

O Quadro 49 apresenta a competência Aprendizagem (CI1) em que pode ser 

verificado que quatro empresas atuam no nível 2, ou seja, articulam e consolidam as 

informações para a inovação e planejamento tático da rede com ações de inovação voltadas 

para as cidades onde a rede está presente e estrutura as necessidades de inovação da rede e as 

demais estabelecem diretrizes de inovação da rede e ações de expansão com foco no estado 

onde a rede está presente.  

Verifica-se também na CI1 que a capacidade de disseminar, aprender, incorporar e 

aplicar os conhecimentos adquiridos que gerem diferenciais competitivos à rede e que sejam 

percebidos pelos clientes, está sendo desenvolvido de forma equilibrada e que a 

Aprendizagem é uma competência significativa para a rede.  
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Competência  

da Rede 

CI1 – Aprendizagem 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de  

agregação de valor  
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5               

4               

3     X X X X X X X X X X 

2 X X X X           

1               

  Quadro 49: Níveis de agregação de valor da competência CI1 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 

 

Verifica-se na CI1 é a competência que possui em seus níveis de agregação de valor o 

posicionamento mais equilibrado e comum a todas as empresas envolvidas. Portanto, as 

contribuições das empresas associadas nesta competência, embora não estejam nos níveis 

mais elevados, são homogêneas, pois mesmo variando entre os níveis 2 e 3, em nenhum 

depoimento obteve-se o relato de que não havia aprendizagem entre os envolvidos. 

 

“Sempre estamos aprendendo uns com os outros! Não há um encontro nosso, seja 

reunião geral ou das equipes, em que a gente saia sem saber algo novo!” (E-02) 

 

Depoimentos nesse sentido podem ser também observados no decorrer dos relatos 

apresentados nesta seção. Todos sempre que se referem o porquê de não sair da rede, dizem 

que não tem interesse, seja por qual motivo for. 

Para ampliar a visão a respeito da Aprendizagem na Macsul destacam-se alguns 

relatos dos associados: 

 

“Nos encontros da Macsul, em que reunimos os funcionários de todas as lojas, 

propiciamos um momento de troca de experiências! Todos aprendem e inovam em 

suas lojas!” (E-04) 

 

“Quando falta produto na minha loja e que um cliente precisa, recorro ao meu 

vizinho porque sei que posso contar com ele e ele comigo” (E-05) 

 

“Quando visitamos feiras por intermédio da rede na busca por novidades sempre 

aproveitamos algo para a nossa empresa e para a rede.” (E-09) 

 

“Muitas vezes venho nas reuniões somente para saber o que aconteceu e o que 

anda ocorrendo por aí! Penso que estar na rede é uma forma de me relacionar com 

pessoas do mesmo segmento e sei que são meus parceiros” (E-10) 

 

Diante do exposto em relação a CI1, verifica-se que as empresas contribuem para a 

aprendizagem, embora também se possa observar que em muitos relatos os associados 

buscam mais obter informações do que propriamente dispor delas. A contribuição das 
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empresas na aprendizagem da rede ocorre na medida em que os associados disponibilizam as 

informações e confiam no grupo.  

Portanto, o fato de contribuir na aprendizagem do grupo, oportuniza a aprendizagem 

da rede. Isso reflete o real significado da rede, ou seja, se a rede é um núcleo incorporado por 

várias empresas que sem elas o arranjo não existiria e o fato de todas as empresas 

contribuírem para a aprendizagem umas das outras, possibilita que a rede também está 

aprendendo e se desenvolvendo com isso. Neste caso, pode-se verificar que quanto mais as 

empresas contribuem na agregação de valor da competência da rede significa que essas 

empresas estão atuando em níveis mais homogêneos e equilibrados de complexidade. Diante 

disso, não importa se esses níveis são os mais elevados, mas sim se estão mais próximos. 

Entretanto, quanto mais altos e equilibrados estiverem os níveis de agregação de valor entre as 

empresas associadas, conseqüentemente, maior é a agregação de valor nas competências da 

rede. 

O Quadro 50 apresenta os níveis de agregação de valor da competência 

Comprometimento do Associado com a Rede (CI2).  

Os níveis apresentados nesse quadro demonstram que todas as empresas consideram-

se comprometidas com a rede, pois todas se encontram, no mínimo, no nível 1 (participam das 

reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da troca de informações sobre inovação). 

Por outro lado observa-se que cinco empresas consideram-se no nível 4 (E-08, E-09, E-10, E-

13 e E-14), pois integram a equipe de inovação da rede sugerindo e coordenando projetos, 

analisando e recomendando as demandas e alternativas apresentadas pela equipe, bem como 

supervisionam as ações de inovação da rede. Estas cinco empresas também integram a equipe 

de inovação da rede com tarefas delegadas e específicas, bem como orientam e estruturam 

processos de inovação da rede, o que significa que desempenham tarefas delegadas a elas 

quando demandadas.  

 

Competência da 

rede 

CI2 - Comprometimento do associado com a rede 

EMPRESAS ASSOCIADAS 

Nível de  

agregação de valor  
E1 E2 E3 E4 E5 E6 E7 E8 E9 E10 E11 E12 E13 E14 

5               

4        X X X   X X 

3               

2     X X X    X X   

1 X X X X           

  Quadro 50: Níveis de agregação de valor da competência CI2 em relação às empresas associadas à rede. 

  Fonte: elaborado pela autora 
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Verifica-se na CI2 que, embora todos de certa forma pensem estar comprometidos 

com a rede, os níveis de agregação de valor são muitos distintos uns dos outros. Isso significa 

que a contribuição para inovar na rede varia entre os associados e que o conceito de 

comprometimento é distinto entre eles, conforme pode ser observado nos relatos a seguir: 

 

“O comprometimento é o elemento mais importante para estar na rede! Se o 

associado não está comprometido a rede não funciona! E quando se diz 

comprometido que dizer que o associado tem que fazer tudo o que é proposto pelo 

grupo, como mudar fachada, comprar de forma conjunta, participar das reuniões, 

dar idéias, enfim ele tem que estar na rede!” (E-06) 

 

“Eu sou comprometido com a rede! Mas tem coisas que não posso fazer, pois 

senão comprometo o meu negócio.” (E-07) 

 

Então, a contribuição das empresas associadas para a agregação de valor da CI2, está 

diretamente relacionada às motivações com que cada uma destas organizações possui em 

fazer parte da rede. O fato de uma associada dizer que tem comprometimento com a rede em 

determinado nível, está proporcionalmente relacionado ao que esta empresa se propõe a 

contribuir para agregar valor à rede. 

Observa-se, diante de todos os quadros apresentados nesta seção, que as 

competências da rede Macsul apresentam diferentes níveis de agregação de valor e que esses 

níveis são distintos em função do que cada empresa associada entrega à rede. Verifica-se 

também, que a contribuição das empresas associadas nas competências da rede é distinta e 

que isso se reflete nos respectivos níveis de agregação de valor.  Assim, o que cada uma 

dessas empresas agrega valor (entrega) à rede é que vai diferenciá-la no mercado, pois se 

todas as competências da rede fossem desempenhadas em níveis mais complexos a rede 

consequentemente atuaria em níveis mais complexos.  

Por outro lado, muitas empresas ainda desempenham suas ações em níveis mais 

baixos, como é o caso das empresas E-01 e E-03 que, na maioria das competências, estavam 

atuando nos níveis 1 e 2. Verifica-se também que quanto maior a dispersão, mais difícil é o 

desenvolvimento e a manutenção das redes, pois a rede se beneficia com níveis de agregação 

superiores e equilibrados. 
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5 CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

 

 

Uma rede de cooperação define-se como um grupo de empresas que interagem 

mutuamente pela troca de competências para que sejam atendidas as necessidades que 

isoladamente seriam de difícil satisfação. Nesse caso as empresas com relações simétricas e 

recíprocas ao criarem uma aliança estratégica possuem competências complementares e a 

associação interorganizacional visa criar sinergias que alavanquem o potencial competitivo de 

ambas. Dessa forma, verifica-se que as competências de uma rede têm uma perspectiva de 

coordenação estratégica das ações das organizações participantes envolvendo um 

entrelaçamento entre: o conjunto de organizações que as compõem, níveis de confiança que 

permitam a realização de apostas individuais dos participantes no desenvolvimento de 

competências de forma coordenada com os demais, o incremento de seus graus de 

dependência mútua e, por fim, de uma abordagem que possa dar visibilidade e consistência à 

iniciativa.  

A rede de cooperação interorganizacional deve ter como objetivo a construção de um 

conjunto confiável de competências, capazes de suportar o desenvolvimento da rede em 

cenários imaginados. As relações nas redes são dinâmicas e construídas ao longo do tempo e 

por isso pressupõe um desenvolvimento evolutivo. Verifica-se nesse sentido, o caráter 

coletivo no âmbito da competência organizacional ao perceber a organização como um 

resultado da atuação conjunta de vários elementos dispostos sistematicamente cujo esforço 

sinérgico é resultado da interação das distintas características de cada um dos recursos. 

Portanto, o resultado das interações de cada empresa é que estabelece a sinergia necessária ao 

movimento do sistema organizacional.  

As temáticas competências organizacionais, níveis de complexidade e entrega, bem 

como redes de cooperação, em separado não mais são considerados instrumentos de gestão 

inovadores. Entretanto, a combinação desses elementos extrapola os assuntos que fazem parte 

da gestão de empresas da atualidade que, juntamente com outros temas, carregam consigo, 

articuladamente, aquilo que a organização efetivamente disponibiliza ao mercado. 

 Desta forma, a proposta apresentada neste estudo consistiu em identificar a 

contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das 

competências de uma rede de cooperação interorganizacional. Esse objetivo procurou 
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articular a noção de competências às redes de cooperação interorganizacionais, bem como aos 

níveis de agregação de valor (complexidade de entrega) das empresas que as compõem. Isso 

porque, entendeu-se que uma das formas de se identificar os vários níveis de agregação de 

valor das empresas associadas e a real contribuição das empresas à competitividade da rede, 

foi por meio da complexidade.  

 

 

5.1 CONCLUSÕES 

 

 

O aprofundamento na bibliografia da área possibilitou distinguir recursos, 

capacidades, competência, agregação de valor (complexidade de entrega), bem como 

oportunizou novos debates acerca desses elementos sob a perspectiva das redes de cooperação 

interorganizacionais. A revisão teórica também ampliou a percepção sobre a importância de 

não se tratar da mesma forma todas as empresas associadas a uma rede de cooperação, pois 

cada uma ocupa diferentes posições no mercado e possuem níveis distintos de agregação de 

valor (entrega) em relação às competências da rede que integram. 

Outro aspecto que deve ser ressaltado neste trabalho é o fato da Macsul, objeto do 

estudo de caso da presente dissertação, se caracterizar como uma rede de cooperação que 

permaneceu no mercado, independentemente da permanência do programa governamental. 

Isso despertou a curiosidade desta pesquisadora para entender as peculiaridades que cercam 

este tipo de rede frente a outras que se extinguiram no mesmo período de tempo. 

A pesquisadora também estabeleceu critérios que, alinhados à questão de pesquisa e 

aos objetivos propostos, possibilitaram outro ângulo de análise acerca da realidade das redes 

de cooperação. Isso se deve, principalmente, pela utilização de uma metodologia confiável 

durante todo o processo de coleta e análise de dados, como a reunião de várias fontes de 

evidências (triangulação) em cada fase da pesquisa.  

As redes formam-se a partir de objetivos comuns a todas às empresas envolvidas, 

para que juntas possam alcançar benefícios conjuntamente. A partir daí, surge uma nova 

organização, a rede de cooperação, com competências próprias e requeridas pelos 

participantes envolvidos, qual sejam, as empresas que as compõem. Essas empresas, por sua 

vez, também são detentoras dessas competências requisitadas pela rede e também de outras 

inerentes a sua esfera de atuação cujas competências já carregavam consigo antes mesmo de 

ingressarem nesse arranjo interorganizacional.  
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Entretanto, e respeitando as especificidades de cada rede, a partir dos conceitos e 

práticas presentes nos estudos sobre rede de cooperação e competência se pode estabelecer 

algumas conclusões que expressam a complexidade das competências de uma rede de 

cooperação, tais como:  

a) as empresas contribuem para a agregação de valor das competências da rede de 

cooperação em que estão inseridas; 

b) a contribuição das empresas na agregação de valor das competências da rede 

ocorre em distintos níveis de complexidade;  

c) a contribuição das empresas associadas a uma rede de cooperação reflete os 

distintos níveis de agregação de valor das competências de uma rede; 

d) a agregação de valor das competências de uma rede é função do nível de 

complexidade das entregas das empresas a ela associada, ou seja, o aumento da 

competitividade da rede depende do nível de complexidade de entregas das 

empresas associadas;  

e) a agregação de valor das competências organizacionais de uma rede de 

cooperação é distinta da agregação de valor das competências das empresas 

individualmente;  

f) as competências que definem a competitividade de uma rede não ultrapassam a 

capacidade interna de desenvolver esta competência.  

Isso significa que a elevação dos níveis de complexidade das competências de uma 

rede envolve a mobilização de um conjunto de recursos e capacidades intrínsecas que se 

caracterizam por um processo que tem por base o caráter coletivo. Essa peculiaridade é que 

vai dificultar a agregação de valor das competências organizacionais de uma rede de 

cooperação. Isso porque os níveis de complexidade das entregas de cada uma das empresas 

associadas à rede são distintas.  

Observou-se que, embora os motivos que levem à formação de redes sejam o 

cooperativismo e os benefícios coletivos, o caráter individualista das empresas que participam 

de uma rede ainda está presente. Isso pode ser percebido, pois as empresas agregam valores às 

competências da rede em níveis distintos das competências que agregam em suas próprias 

empresas. Nesse sentido, algumas empresas apropriam-se de competências da rede e agregam 

valor em níveis elevados em suas empresas e, com isso, crescem. Ao passo que outras por já 

agregarem níveis mais elevados de competência em suas empresas não conseguem elevar os 

níveis de competência além do que possui e, portanto, estar participando da rede não aumenta 

a competitividade. E, como então, em uma mesma rede coexistem níveis de agregação de 
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valores de competências distintos entre as empresas, é o primeiro passo para que uma rede 

comece a atuar de forma desconectada com os seus propósitos e por isso começa a perder 

força no mercado até desaparecer. Esse aspecto aponta o limite do crescimento da rede e o 

desenvolvimento de suas competências. Isso no tocante a capacidade de seus associados e de 

seus profissionais de aprenderem e assimilarem que somente elevando o nível de agregação 

de valor (complexidade das entregas) nas competências da rede é que aumentará a 

competitividade dessa rede, e consequentemente, das empresas a ela associadas. 

Assim sendo, este trabalho possibilitou a aplicabilidade do conceito de competências 

para compreender a competitividade das redes de cooperação, pois a bibliografia ainda 

apresenta poucos trabalhos em que se tenham níveis de agregação de valor (complexidade de 

entrega) das competências em redes interorganizacionais. Dessa maneira, os resultados 

obtidos demonstraram que a abordagem utilizada mostra-se adequada, bem como possibilita a 

identificação da contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação 

de valor das competências de uma rede de cooperação interorganizacional. 

 

 

5.2 LIMITAÇÕES DA PESQUISA  

 

 

Embora se tenha utilizado o rigor metodológico como linha mestre para a condução 

e elaboração da presente pesquisa, deve-se considerar algumas limitações que este trabalho 

sugere.   

A primeira limitação está no grau de subjetividade atribuído às pesquisas de caráter 

qualitativo que pode limitar os resultados da pesquisa mesmo que, para atenuar os efeitos, 

tenha-se utilizado a busca de evidências por várias fontes de dados. 

A restrição dos resultados relacionada ao conjunto de empresas de uma única rede 

de cooperação estudada também impede realização de generalizações a outras realidades. 

Outro aspecto relevante está relacionado com o perfil dos entrevistados, tendo em vista que 

foram empresas associadas de uma rede que atuam na Região Sul do Estado do Rio Grande 

do Sul em que a cultura, o potencial de mercado e a forma de gerenciamento das empresas 

podem afetar as respostas.  

Destaca-se também a utilização das técnicas de coleta de dados utilizadas, 

principalmente, no que tange ao focus group, cuja principal limitação foi estar sujeita à 

interferência da pesquisadora. Pois o fato da pesquisadora criar ou dirigir o grupo pode ter 
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influenciado os resultados alcançados. Além disso, o próprio grupo pode ter influenciado a 

natureza dos dados produzidos. 

 

 

5.3 PESQUISAS FUTURAS  

 

 

Como sugestões para pesquisas futuras destacam-se, entre outras: 

a) realização de uma pesquisa de caráter quantitativo para a avaliação da 

contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis de 

agregação de valor (complexidade de entrega) das competências de uma rede 

de cooperação;  

b) comparar os níveis de agregação de valor das competências entre redes de 

cooperação. 

c) a influência das competências individuais dos gestores das empresas 

associadas na formação das competências de uma rede de cooperação; 

d) evolução do desenvolvimento de uma rede de cooperação sob a perspectiva 

das competências. 

Este trabalho poderá servir de inspiração para estudos em outras redes de cooperação 

que almejam aumentar a competitividade e alcançar por meio das competências uma posição 

de destaque no mercado, bem como consigam pelas competências atingir o real propósito de 

integrar uma rede de cooperação e buscar atuar no nível máximo de complexidade. 
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APÊNDICE A – Protocolo do estudo de caso 

 

1 VISÃO GERAL DO ESTUDO DE CASO 

 

QUESTÃO DE PESQUISA: a questão que resume o problema que esta dissertação pretende 

responder é: qual a contribuição das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis de 

agregação de valor das competências de uma rede de cooperação interorganizacional? 

 

1.2 OBJETIVOS: 

1.2.1 OBJETIVO GERAL: objetivo geral deste estudo consiste em identificar a contribuição 

das empresas associadas sob a perspectiva dos níveis agregação de valor das competências de 

uma rede de cooperação interorganizacional. 

 

1.2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

a) caracterizar a rede de cooperação e as empresas que a compõem; 

b) identificar as competências da rede de cooperação; 

c) caracterizar as dimensões de complexidade que expressam os níveis de agregação de 

valor dos eixos estratégicos da rede de cooperação; 

d) caracterizar os parâmetros que compõem os níveis de agregação de valor das 

competências da rede de cooperação; 

e) identificar em que níveis de agregação de valor encontram-se as empresas associadas em 

relação às competências da rede de cooperação. 

 

1.3 LEITURAS APROPRIADAS: 

 Conceitos e características de rede de cooperação, competências e níveis agregação de valor 

(complexidade de entrega). 

 

1.4 FONTES DE INFORMAÇÃO: 

 Documentos existentes na SEDAI, UCPEL e MACSUL. 

 Entrevista previamente agendada com os gestores de negócio e executiva da rede. 

 Focus group com os associados da rede. 

 Entrevistas previamente agendadas com os associados da rede. 

 Observação. 
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1.5 ATIVIDADES: 

 Realizar a pesquisa bibliográfica utilizando-se de coleta de artigos em revistas científicas, 

anais de eventos, livros, teses, dissertações etc. 

 Elaborar e validar o conteúdo do roteiro por dois especialistas da Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul. 

 Entrevistar o gestor de negócios e a gestora executiva da rede a fim de caracterizar a rede e 

as empresas que a compõem. 

 Identificar a documentação existente na sede rede relacionada a sua respectiva 

caracterização e das empresas que a compõem. 

 Análise de documentos (relatórios, estatuto, código de ética, regulamento interno, manuais 

etc.) encontrados na SEDAI, UCPEL e MACSUL. 

 Registrar as observações realizadas. 

 Transcrever e analisar os dados. 

 Elaborar o roteiro de entrevista a partir do construto teórico. 

 Validar o conteúdo do roteiro do focus group por dois especialistas. 

 Realizar os ajustes necessários no roteiro de entrevistas. 

 Agendar a reunião do focus group. 

 Realizar e gravar a reunião do focus group na sede da rede. 

 Registrar as observações realizadas. 

 Transcrever a gravação da reunião do focus group. 

 Analisar o conteúdo coletado no focus group. 

 Elaborar o roteiro de entrevista a partir dos dados obtidos com o focus group. 

 Validar o conteúdo do roteiro de entrevistas por dois especialistas. 

 Realizar o pré-teste do roteiro de entrevista para a validação de face com os dois primeiros 

associados respondentes. 

 Realizar os ajustes necessários no roteiro de entrevistas. 

 Elaborar o cronograma de viagem às empresas. 

 Agendar por telefone a entrevista com o gestor de cada empresa associada à rede. 

 Realizar e gravar as entrevistas com o cada associado nas respectivas sedes das empresas, 

bem como observar e a analisar os documentos. 

 Transcrever as gravações das entrevistas. 

 Analisar os conteúdos coletados das entrevistas. 

 Analisar os resultados. 
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2 PROCEDIMENTOS  

 

2.1 AGENDAR O FOCUS GROUP E AS ENTREVISTAS: 

 Identificar os respondentes de cada uma das fases. 

 Explicar o objetivo do trabalho para os respectivos respondentes. 

 Agendar previamente a entrevistas com s gestores executivos da rede, a reunião do focus 

group e as entrevistas com os associados da rede. 

 

2.2 REALIZAR O FOCUS GROUP E AS ENTREVISTAS 

 Explicar o objetivo do trabalho e destacar que as informações obtidas são confidenciais e 

não serão associadas ao nome da empresa. 

 Pedir autorização para gravar as entrevistas. 

 Fazer anotações sobre os principais pontos destacados pelos entrevistados, bem como das 

observaões realizadas. 

 Utilizar roteiros como instrumento de coleta de dados para cada uma das fases. 

 

2.3 ANALISAR OS DADOS 

 Transcrever a gravação das entrevistas de cada fase. 

 Analisar os dados obtidos em cada fase do trabalho utilizando-se da técnica de análise de 

conteúdo. 

 Analisar os dados gerais da pesquisa. 

 Realizar a triangulação dos dados (documentos, entrevistas e observações). 

 

3 INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

Utilizar um roteiro para a realização da entrevista com a gestora executiva da rede e com o 

gestor de negócios, outro roteiro para o focus group e um terceiro para as entrevistas com os 

associados. 

 

4 GUIA PARA O RELATÓRIO DO ESTUDO DE CASO 

 Revisar as referências bibliográficas. 

 Revisar a metodologia. 

 Redigir a minuta do relatório. 
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APÊNDICE B – Roteiro de entrevista  

 

Data: _____/_____/ 2007 

Código da gravação:________________ 

Horário de início da entrevista:______________ 

Horário de término da entrevista: _________ 

 

1 Caracterização da rede de cooperação Macsul: 

 

a) Como se formou a Macsul?  

b) Qual o tempo de existência da rede? 

c) Como é a formalização jurídica da rede? 

d) Qual a missão, visão e princípios da rede? 

e) Como é a estrutura da rede? 

f) Quais são as equipes de trabalho da rede? 

g) Quais as funções dos associados, colaboradores e das equipes de trabalho da rede? 

h) Quais os principais conquistas da rede? 

i) Quantas empresas estão associadas à rede? Onde se localizam? 

j) Como é a participação dos associados da rede? 

 

2 Caracterização das empresas que compõem a Macsul (estas questões foram 

realizadas em relação a cada uma das empresas associadas à rede): 

a) Código da empresa: __________  

b) Qual o tempo de existência da empresa em anos? 

c) Tempo que a empresa está associada à rede em anos? 

d) A empresa é sócio-fundadora da rede? 

e) Qual o número de funcionários da empresa antes de estar associada à rede? 

f) Qual o número de funcionários da empresa depois de estar associada à rede? 

g) Qual a área física da empresa antes de estar associada à rede em m²? 

h) Qual a área física da empresa depois de estar associada à rede m²? 

i) Qual o cargo que ocupa na rede (Diretoria ou Conselho)? 

j) Qual a equipe de trabalho que integra na rede? 

k) A empresa está com a fachada padrão da Rede?  
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APÊNDICE C – Roteiro do Focus Group 

 

Data: _____/_____/ 2007 Código da gravação:_______  

 

1 Competências da rede de cooperação: 

1.1 Ganhos de Escala 

a) Qual o conceito de ganhos de escala? Como? Por quê? 

b) Quais as ações (práticas) que realizam nesse sentido? Exemplos. 

1.2 Soluções em gestão 

a) Qual o conceito de soluções em gestão? Como? Por quê? 

b) Quais as ações (práticas) que realizam nesse sentido? Exemplos. 

1.3 Aprendizagem e Inovação 

a) Qual o conceito de aprendizagem e inovação? Como? Por quê? 

b) Quais as ações (práticas) que realizam nesse sentido? Exemplos. 

1.4 Redução de Custos e Riscos 

a) Qual o conceito de redução de custos e de riscos? Como? Por quê? 

b) Quais as ações (práticas) que realizam nesse sentido? Exemplos. 

1.5 Relações Sociais 

a) Qual o conceito relações sociais? Como? Por quê? 

b) Quais as ações (práticas) que realizam nesse sentido? Exemplos. 

 

2  Dimensões de complexidade dos eixos estratégicos da rede 

Caracterizem cada um dos quatro eixos estratégicos da rede (marketing, negociação, inovação 

e expansão) considerando-se cada uma das dimensões a seguir em cinco níveis, sendo o nível 

1 para o mais baixo grau de atuação e o nível 5 o de mais alto grau de atuação: 

2.1  nível de atuação da rede (operacional, tático e estratégico) 

2.2  abrangência de atuação da rede (local, regional, nacional e internacional) 

2.3  responsabilidade da rede (atividades, área unidade de negócio, várias unidades de negócio 

organização) 

2.4  estruturação das atividades da rede (alto nível de padronização, estruturação e rotina)  

2.5  tratamento da informação da rede (coleta, sistematiza/organiza, analisa e recomenda, 

participa das decisões, decide/responde) 

2.6  autonomia e grau de supervisão da rede (baixo nível de autonomia, alto nível de 

autonomia. 
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista com os associados da rede de cooperação  

 

 

Data: ____/____/ 2007 

Cidade: ______________________ 

Código da Empresa: ____________ 

Código da gravação: ____________ 

Horário de início da entrevista:______________  

Horário de término da entrevista: ____________ 

 

 

1 Caracterização da empresa associada à rede (confirmar dados obtidos com os 

gestores executivo e de negócios da rede): 

 

a) Qual o tempo de existência da empresa em anos? 

b) Qual o tempo que a empresa está associada à rede? 

c) A empresa é sócio-fundadora da rede? 

d) Qual o número de funcionários da empresa antes de estar associada à rede? 

e) Qual o número de funcionários da empresa depois de estar associada à rede? 

f) Qual a área física da empresa antes de estar associada à rede em m²? 

g) Qual a área física da empresa depois de estar associada à rede em m²? 

h) Qual o cargo que ocupa na rede (Diretoria ou Conselho)? 

i) Qual a equipe de trabalho que integra na rede? 

j) A empresa está com a fachada padrão da Rede? 

 

 

2 Verificação dos níveis de agregação de valor da empresa associada em relação às 

competências da rede de cooperação. 

 

Marcar o nível em que a empresa se enquadra a partir da própria percepção como 

associado: 
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Competência da 

Rede 
CM1 – Marketing Compartilhado Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada  

Definição da 

Competência 

É a capacidade de a rede estabelecer ações de marketing 

compartilhadas para que a marca da rede seja percebida com identidade 

única pelos clientes e com isso adquira força de mercado frente aos 

concorrentes do mesmo segmento. 

Nível Agregação de valor 

5 

Compartilhamento das ações estratégicas de marketing definidas e 

apresentadas em assembléia focadas para fora do país onde a rede está 

presente. 

 

4 
Delineamento as tendências e cenários específicos com foco em ações de 

marketing em outros estados do país onde a rede está presente. 

 

3 

Estabelecimento das diretrizes mercadológicas da rede com foco em 

ações de marketing no estado onde a rede está presente, bem como 

integra a equipe de marketing definindo e delegando tarefas específicas, 

orientando e estruturando de processos mercadológicos. 

 

2 

Articulação e consolidação das informações para os negócios de 

marketing por meio do planejamento tático da rede com foco nas ações 

de marketing nas cidades onde a rede está presente, participando e 

discutindo as necessidades da rede nas reuniões da equipe de marketing 

da rede. 

 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta, troca 

e disseminação de informações sobre marketing. 

 

Competência da 

Rede 
CM2 – Orientação para o consumidor 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em proporcionar ações orientadas ao 

consumidor e que sejam percebidas por esses clientes. 

Nível Agregação de valor 

5 

Decisão conjunta das alternativas de marketing orientadas ao consumidor 

disseminando e organizando o conhecimento e representa a rede nas 

ações internas e externas. 

 

4 

Supervisão das ações de marketing na rede e analisa as demandas 

apresentadas, sugerindo, coordenando os projetos e recomendando as 

alternativas propostas. 

 

3 
Direcionamento das ações de marketing de acordo com as necessidades 

do consumidor. 

 

2 
Sistematização, estruturação e organização das informações coletadas 

com o consumidor, bem como as  necessidades mercadológicas da rede. 

 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre marketing. 

 

Competência da 

Rede 
CN1 – Comprometimento das empresas na negociação 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade de a rede estabelecer credibilidade junto aos 

fornecedores para que com isso consiga poder de barganha. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Coordenação da equipe de negociação da rede, apresentando, em 

assembléia, para a definição conjunta das alternativas e atividades de 

negociação. 

 

4 

Delineamento das tendências e cenários específicos, bem como análise, 

recomendação das demandas e alternativas apresentadas pela equipe de 

negociação da rede e também supervisão das ações de negociação na 

rede. 

 

3 

Integração da equipe de negociação da rede com definição e delegação de 

tarefas específicas na equipe de negociação, bem como a orientação e 

estrutura os processos e negócios da rede. 

 

2 Participação das reuniões da equipe de negociação da rede com discussão  
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das respectivas necessidades, sistematizando as informações coletadas e 

estruturando as necessidades de negociação da rede. 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre negociação. 

 

Competência da 

Rede 
CN2 - Articulação de Relacionamentos 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em estabelecer relacionamentos e alianças 

externas consolidando parcerias com novos fornecedores e com isso 

obter ampliação das relações comerciais, representatividade,  

conectividade e garantia ao crédito, bem como facilidade transacional e 

legitimidade no ambiente onde a rede está inserida. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Definição das ações estratégicas de negociação da rede com foco para 

fora do país onde a rede está presente, representando a rede em ações 

internas e externas. 

 

4 

Atuação em negociações em outros estados do país onde a rede está 

presente, integração da equipe de negociação da rede com sugestões e 

coordenação de projetos.  

 

3 
Estabelecimento de diretrizes e definição das ações de negociação com 

foco no estado onde a rede está presente. 

 

2 

Articulação e consolidação das informações para a negociação e 

planejamento tático da rede com ações de negociação voltadas para as 

cidades onde a rede está presente. 

 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre negociação. 

 

  Competência da 

Rede 
CE1 – Ampliação da área de atuação 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede em identificar oportunidades de expandir e de 

se fixar em novos mercados posicionando-se frente a eles. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Apresentação em assembléia para a definição das atividades de expansão 

da rede para fora do país onde a rede está presente, bem como coordena a 

equipe de expansão e representa a rede em ações internas e externas. 

 

4 

Integração da equipe de expansão da rede com sugestões e coordenação 

de projetos, análise das demandas apresentadas pela equipe de expansão, 

recomendação das alternativas propostas e supervisão das ações de 

expansão da rede com foco em ações de expansão em outros estados do 

país onde a rede está presente. 

 

3 

Integração da equipe de expansão da rede com delegação e definição de 

tarefas específicas da rede orientando e estruturando processos de 

expansão da rede. 

 

2 

Participação das reuniões da equipe de expansão da rede, discussão das 

necessidades da rede, sistematização das informações coletadas e 

estruturação das necessidades de expansão da rede. 

 

1 
Participação das reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre expansão da rede. 

 

Competência da 

Rede 
CE2 - Direcionamento Estratégico 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede de ter a visão global e de futuro de gerar novos 

diferenciais a partir da definição de estratégias coletivas. 

Nível  Agregação de valor  

5 
Definição conjunta das alternativas e das ações estratégicas de expansão 

da rede. 

 

4 Delineamento das tendências e cenários específicos de expansão da rede.  

3 
Estabelecimento de diretrizes de expansão da rede com foco no estado 

onde a rede está presente. 
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2 

Articulação e consolidação das informações para a expansão e 

planejamento tático da rede e ações de expansão voltadas para as cidades 

onde a rede está presente. 

 

1 
Participação nas reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre a expansão da rede. 

 

Competência da 

Rede 
CI1 – Aprendizagem 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade de disseminar, aprender, incorporar e aplicar os 

conhecimentos adquiridos que gerem diferenciais competitivos à rede e 

que sejam percebidos pelo cliente. 

Nível  Agregação de valor  

5 
Definição de ações estratégicas de inovação da rede e inovação com 

ações para fora do país onde a rede está presente. 

 

4 

Delineamento de tendências e cenários específicos de inovação da rede e 

definição de ações de inovação em outros estados do país onde a rede 

está presente.  

 

3 
Estabelecimento de diretrizes de inovação da rede e ações de expansão 

com foco no estado onde a rede está presente. 

 

2 

Articulação e consolidação das informações para a inovação e 

planejamento tático da rede com ações voltadas para as cidades onde a 

rede está presente, bem como estruturação das necessidades de inovação 

da rede. 

 

1 
Participação das reuniões e assembléias da rede por meio da coleta e da 

troca de informações sobre inovação. 

 

Competência da 

Rede 
CI2 - Comprometimento do associado com a rede 

Nível de 

agregação 

de valor 

da 

empresa 

associada 

Definição da 

Competência 

É a capacidade da rede de manter e promover a coesão interna entre as 

empresas associadas para que a rede possa se fortalecer e inovar no 

mercado. 

Nível  Agregação de valor  

5 

Coordenação da equipe de inovação da rede, apresentação em assembléia 

para a definição das atividades de inovação, participação da decisão 

conjunta das alternativas e representação da rede em ações internas e 

externas. 

 

4 

Integração da equipe de inovação da rede com sugestões e coordenação 

de projetos, análise e recomendação das demandas e alternativas 

apresentadas pela equipe de inovação e supervisão das ações de inovação 

da rede. 

 

3 

Integração na equipe de inovação da rede com delegação e definição de 

tarefas específicas e orientação e estruturação de processos de inovação 

da rede. 

 

2 
Participação das reuniões, discussão das necessidades da rede da equipe 

de inovação e sistematização das informações coletadas. 
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ANEXO A – Estatuto Social da ALMAC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

153 

1
5
3
 

 



 

 

154 

1
5
4
 

 

 

 

 



 

 

155 

1
5
5
 

 

 

 

 

 



 

 

156 

1
5
6
 

 

 

 

 

 



 

 

157 

1
5
7
 

 

 

 

 



 

 

158 

1
5
8
 

 

 

 

 



 

 

159 

1
5
9
 

 

 

 

 



 

 

160 

1
6
0
 

 

 

 

 



 

 

161 

1
6
1
 

 

 

 

 



 

 

162 

1
6
2
 

 

 

 

 

 



 

 

163 

1
6
3
 

 

 

 

 



 

 

164 

1
6
4
 

 

 

 

 



 

 

165 

1
6
5
 

ANEXO B – Código de Ética da ALMAC 
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ANEXO C - Regimento Interno da ALMAC 
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